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Decorridos cinco meses, já a Roma havia chegado notícia da fun-

dação régia da Universidade de Lisboa. D. Dinis, cujas relaçõis com 

a Santa Sé haviam entrado em fase amigave], ter-se hia dado pressa 

em fazer notificar o facto ao papa, e em pedir a confirmação, que era 

indispensável segundo a jurisprudência do tempo. 

Nestas condiçõis é naturalíssima a expedição da bula a 9 de agosto 

do mesmo ano, assentando, não sobre a antiga petição dos eclesiásticos, 

mas sobre a recente notificação e pedido, feito por parte de D. Dinis. 

Assim a bula é já dirigida Dilectis Jiliis Vniuersitati Magistrorum et 

Scholarium Vlixbonensium, e nela o papa declara: — Sane ad audien-

tiam nostram peruenit quod, procurante in Cliristo Jilio nostro Dioní-

sio, Portugaliae rege illustri, cuiuslibet licitae faeultatis Stiuiia in 

ciuitate Vlixbonensi sunt de nono, non sine multa et laudabili proui-

sione, plantata. 

O diploma pontifício confirma o Estudo fundado, aprova a sua 

dotação estabelecida à custa de rendas eclesiásticas, exorta o rei a 

conceder certas regalias, e dispensa finalmente privilégios eclesiásticos 

aos mestres e alunos. E um diploma de confirmação e de concessão 

de graças, mas não de fundação. 

Tem-se até hoje convencionado considerar a data da bula De statu 

regni Portugaliae como sendo a data da fundação da Universidade, 

por não haver um diploma precedente ao qual se podesse reportar 

aquele facto; embora toda a gente soubesse, porque a bula o diz, que 

o Estudo funcionava já a esse tempo. 

Ficamos agora com um novo elemento, mais exato e preciso. 

Devemos daqui em deante assinar à fundação da nossa antiga e glo-

riosa Universidade a data do diploma dionisiano, em que essa funda-

ção é solene e oficialmente promulgada e publicada: 

1 de março de 1290. 

* 

Há neste diploma um elemento acessório, que é de subido valor, 

e por isso bem merece especial atenção. Refiro-me ao sêlo. 

Desde tempos remotíssimos que se estabeleceu o uso de autenticar 

os diplomas com um sêlo especial, usado pela pessoa, pública ou par-

ticular, que emitia o escrito. Anéis, onde se havia gravado qualquer 

inscrição, símbolo, ou sinal caraterístico da pessoa, é que se usavam 

geralmente para este efeito. 

Já no Génesis, o mais antigo dos livros hebraicos, encontramos 
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o anel erguido à categoria de símbolo do poder por nele estar gra-

vado o sinal com que a pessoa investida em autoridade selava e auten-

ticava as ordens e determinaçois que fazia expedir; e assim a trans-

missão do poder materializava-se na entrega do anel, que valorizava 

e tornava eficazes os mandatos. 

São numerosos na Bíblia, assim como em outros livros antigos de 

diversos povos, referências a esta função do anel. O próprio nome 

HPata (tabbaliat), que o anel tem em hebreu, derivado da raiz "Tú, que 

significa mergulhar, submergir, imprimir, traduz o uso sigilar deste 

instrumento, que algumas vezes chega a aparecer designado pela pa-

lavra Driin (liotàni), que significa precisamente o selo. 

Nos grandes museus de arqueologia guardam-se centenas de anéis, 

de variadas proveniências, especialmente egípcios e fenícios, com gra-

vuras típicas, umas abertas no metal, outras em pedras nele embutidas, 

que tinham esta aplicação. 

Era o annulus signatorius, sigillaricit/s ou cerographus. O annullus 

piscatoris, assim chamado porque a sua gravura representava S. Pedro 

no exercício da profissão de pescador, era o anel signatório de que 

os papas se serviam. 

Com o andar do tempo, o campo do anel, onde se gravava o sinal, 

foi gradualmente aumentando de dimensois, para as figuras poderem 

ser mais complicadas, sem deixarem de ser nítidas e perfeitas. Por 

fim, não podendo o anel comportar já o selo pelas suas grandes di-

mensois, este emancipa-se daquele, e aparecem então, no século x, os 

grandes selos, usados por algumas autoridades eclesiásticas. Consis-

tia o novo instrumento sigilar ou sigillum em uma chapa metálica, de 

fórma redonda ou oval, tendo em uma das faces a gravura, e na outra 

um anel ou um cabo, para se poder manusear. 

Entra o século xi, e nele se vulgariza o uso desses grandes selos, 

uso que fica entretanto restrito, em geral, às catedrais, abadias e con-

ventos. O maior número de tais selos são de bispos. 

No século xit diminuíram um pouco as dimensois dos cunhos es-

fragídicos. Foi por esse tempo também que principiaram os bispos a 

usar, além do sêlo público da sua chancelaria (signum, sigillum magnum 

ou curiale•), um outro sêlo, particular; em breve este uso passou dos 

bispos para os monarcas e para outras autoridades. 

O uso dos sêlos vulgarizou-se por tal fórma no século xnt, que 

não havia corporação, ou funcionário público, que não tivesse o seu; 

e até os particulares de todas as ordens e categorias se davam ao luxo 

de autenticar as suas cartas com sêlos pessoais. 

1 Gen. XLI , 4 2 . 
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Ha a notar que os selos particulares dos bispos e autoridades 

eram geralmente pequenos, muito inferiores em tamanho aos públicos 

e oficiais. Voltaram muitos daqueles a ser gravados nos próprios anéis. 

Este sêlo particular tomou, entre outros, os nomes seguintes: 

— Sinete (signetum, sigillum parvum, parvum signetum, sigillum 
minus), pelo seu pequeno tamanho; 

— Sêlo secreto ou da puridade (secretum, sigillum secretij, por ser 
um sinal particular, com que se autenticavam as cartas privadas, e 

tudo o que não tinha carater público e oficial; 

— Sêlo de camafeu, por serem frequentemente aproveitadas e 

adoptadas para este efeito pedras com gravuras antigas, impropria-

mente chamadas camafeus; 

— Contra-sélo (contra-sigillum), porque em breve algumas pessoas 

constituídas em autoridade passaram a usar imprimir o seu sinete não 

só nas cartas privadas, mas também no reverso dos sêlos públicos 

de cêra, apensos aos documentos oficiais, para assim garantirem mais 

com o seu sinal particular, e darem essa corroboração pessoal ao sêlo 

público e solene, aposto na respectiva chancelaria. Note-se porém 

que nem sempre o contra-sêlo era um sinete particular; muitas vezes 

não passava da duplicação do grande sêlo, que assim aparecia igual-

mente em uma e outra face da cêra. 

No meio da grande variedade de sêlos que nos aparecem a auten-

ticar os documentos antigos, ocupa um logar distinto a classe dos 

selos pendentes (sigillum pendens, pensile ou appensum). 
Há-os de várias substâncias; os mais comuns são de cêra (pura 

ou misturada com outros ingredientes), e os de chumbo. Nos sêlos 

de cêra usaram-se cores diversas, especialmente a vermelha, branca, 

preta e verde. 

Cada um deles pende do respectivo documento, ou por uma tira 

de pergaminho, ou, mais usualmente, por um cordão, trancelim ou 

fita (algumas vezes por uma simples madeixa de fios soltos) de seda, 

algodão, linho ou lã. 

Eram diversas as côres usadas nas prisõis dos sêlos, e umas vezes 

empregavam-se fios de uma só côr, outras vezes entravam fios de 

duas e até de tres côres diversas, devidamente entrançados ou te-

cidos. 

Entre reis e senhores seculares começou a generalizar-se o uso dos 

sêlos pendentes, até ali só empregados pelos eclesiásticos, logo desde 

o início do século xir. O mais antigo dos sêlos pendentes de sobe-

ranos hispânicos, guardados no Arquivo Histórico da vizinha nação, 

é de D. Afonso VII de Castela, que se encontra apenso a um doeu-
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mento do ano de 1162; mas há a certeza de que D. Afonso VI já 

usava tais sêlos, pelo menos desde 1102 l. 

Em Portugal parece que foi D. Sancho I quem introduziu este uso. 

Pelo menos é dêle, e apenso a um documento do ano de 1189, o mais 

antigo dos sêlos pendentes de que nos dá conta D. António Caetano 

de Sousa, que o reproduz em gravura 2. Mais recentemente João 

Pedro Ribeiro 3, e por fim A. C. Teixeira de Aragão 4, também a ele 

se reportam, como sendo, entre os sêlos certos dos monarcas portu-

guêses, o mais antigo dos sêlos pendentes conhecidos. 

T e m , como os seus coevos, a fórma de amêndoa, com a ponta 

voltada para baixo. 

* 

Nesta última classe de sêlos avulta, pelo seu interesse histórico, 

feição estética e raridade, a espécie—-sêlos de autoridade ou do cavalo. 

Neles se representava o soberano ou magnate, e ainda senhoras ilustres, 

a cavalo 

Apesar de serem bastante raros, é certo que em outros países, 

como cm França e Espanha, existem nos museus e arquivos sêlos de 

autoridade cm número considerável. Dos reis de Portugal porém 

são raríssimos os existentes. Relacionemos aqueles de que temos 

conhecimento. 

1) — D. António Caetano de Sousa dá conta de um de D. Afonso IV, 

existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, o qual pende de 

um instrumento de concerto de amizade entre aquêle monarca e seu 

filho D. Pedro, para termo das desavenças que se seguiram à morte 

de D. Inês de Castro. E de cêra vermelha, muito mal tratado 6. 

1 Em I2J5 fez-se a v e r s ã o oficial de um priv i légio a r á b i c o c o n c e d i d o por este rei 

ao caste lo de Açeca em data de 1102, e essa v e r s ã o r e m a t a pelas seguintes p a l a v r a s : 

— esta carta es traslatada dei priuilegio arauico dei qual es seellado de seello de çera 

en médio cascauel, e este seello es conoçudo en todos priuitegios que son d'arauico Je-

chos por seello dei enperador, que dios aya mercet su anima. — (Arch. Hist., O r d e n 

de C a l a t r a v a , docc . rea les , n.° 2 — A p u d MENENDEZ PIDAI., Cantar de mio Cid, tom. II, 

pag. 843 nota) . 

2 Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa, tom. I V , pag. 17, e est. A, 

n.° 1. 

3 Dissertações chronologicas, t o m . I, Dissert. III, cap. ív, pag. 92. 

4 Descripção geral e histórica das moedas cunhadas em nome dos reis, regentes 

e governadores de Portugal, tom. I, pag. 40. 

5 J O Ã O P E D R O R I B E I R O , l o c . c i t . , p a g . 8 3 . 

6 Op. cit., tom. I V , pag . 25. 
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Caetano de Sousa não se limitou a mencioná-lo, mas fê-lo representar 

em gravura, que agora aqui se reproduz l. 

João Pedro Ribeiro também a êle se refere -. 

2) — Sabia-se que D. Dinis usou, além do sêlo pendente comum, 

com o escudo de armas em uma e outra face, um sêlo de autoridade, a 

que se faz referência numa carta 

de confirmação do seu bisneto 

D. Fernando, datada de San-

tarém a 20 de maio de 1367, 

à qual já fizemos referência. 

Diz assim : — Dom Fernamdo 
peita graça de deos Rei de pur-
tugall e do algarne a quantos 
esta carta virem faço saber que 
a uniuerssidade do meu studo de 
cojmbra emuiou mostrar perante 
mj per pero domingue\ mestre 
da gramatica do dito studo em 
nome dessa vniuerssidade o pri-
uillegio que primeiramente for 
dado & outorgado ao dicto studo 
per ellrrej dom dinis meu bisauuo 
a que deus perdoee escripto per 
llatim o qual l era assei lado do 
seello do cauallo do dicto rej em 

fioos de seda brancos e verdes e 
vermelhos. • • 3. 

Foi baseado nesta referên-

cia que João Pedro Ribeiro 

afirmou que D. Dinis usara sêlo de autoridade. 

Até 1851 ninguém se acusou de ter visto algum exemplar de tal 

sêlo. Neste ano porém a Revue Archéologique, vm° année, publicou 

uma carta, dirigida por H. Fournier du Lac ao Visconde de Santarém, 

em que se regista pela primeira vez a existência nos Archives Natio-
tiales, J, 5()7, de um exemplar de cêra vermelha do sêlo do cavalo 

de D. Dinis, que ali se descreve minuciosamente, e se reproduz numa 

Sclo dc autoridade de D. A l o n s o IVr, 

publ icado por D. A n t ó n i o Caetano de Sousa . 

1 Hist. geneat., tom. IV, est. II, n.° xxviit. 

2 Dissert. chronol., tom. I, pag. 85, nota 2. 

3 Livro verde, Ms. do A r q u i v o da Universidade, pag. xiiij. 
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gravura, para aqui trasladada agora. Devo o conhecimento desta 

notícia à ilustre e exímia publicista e professora universitária doutora 

D. Carolina Michaelis de Vasconcelos, e a seu marido, o distinto 

crítico e abalisado escritor Joaquim de Vasconcelos, que me propor-

cionaram meio de ler uma separata da Remie Archéologique, onde 

2'!) — O selo que 

pende do pergaminho 

ultimamente d e s c o -

berto, de que nos ocu-

pamos no presente es-

tudo, é outro exem-

plar do mesmo selo do 

cavalo registado na 

carta ao Visconde de 

Santarém, e do que au-

tenticava a carta ma-
gna priuilegiorum à 
Universidade de Coim-

bra, a que se refere a 

confirmação de D. Fer-

nando. Atrás ficam 

reproduzidas, em es-

tampa especial, uma e 

outra face deste selo, 

no seu próprio ta-

manho. 

3)—Já antes de D. Dinis usara selo de autoridade seu pai D. Afonso III. 

É o mesmo Fournier du Lac, que na carta referida nota existir um 

selo de autoridade deste monarca nos mesmos Arquivos Nacionais. 

Não o reproduziu em gravura, por ser perfeitamente egual ao de 

D. Dinis, com excepção da legenda. Transcrevamos as suas palavras: 

— La reproduction que nons en donnerons (do sêlo de D. Dinis) pourra 
faire connaitre en mème lemps celui d'Alfonse II (é equívoco, queria 

dizer III), qui se trouve sitr Vauire charle: Ieur forme est en e f f e t la 
mème, ainsi que Ieur dimension; aussi, Ieur parfaite ressemblance nous 

fait croire que Ie roi conservait Ie sceau de son prédécesseur et ríeri 
cliangeait que linscriplion l. 

se contém a interessante carta de du Lac. 

Sèlo de au to r idade de D. Dinis. Reprodução de uma g ravura 

publicada em 1851 pela Revue Archéologique. 

1 Separata cit., pag. i. 



Um documento precioso 3"Jg 

Conhecem-se pois ao todo, que eu saiba, apenas quatro sêlos de 

autoridade de monarcas portugueses: um de D. Afonso III, dois (con-

tando o que agora se descobriu) de D. Dinis, e um de D. Afonso IV. 

I Haverá mais algum por aí perdido, como perdido estava o do 

nosso documento? E possível, e até provável. O nosso destinto 

amigo Pedro A. de Azevedo, meritíssimo conservador da Torre do 

Tombo, em carta que acabo de receber, me afirma que se recorda de 

ter já visto naquêle arquivo mais algum do que o mencionado por Caetano 

de Sousa; mas, indubitavelmente, o seu número é reduzidíssimo. 

Aqui temos um título mais, que recomenda o nosso documento: 

ter apenso o sêlo de autoridade de D. Dinis, único exempiar que se 

conhece em Portugal. 

# 

Para concluirmos o estudo, façamos a análise e descrição do sêlo. 

Pende por cordão de algodão azul e branco. 

João Pedro Ribeiro 1 regista outro sêlo do mesmo monarca, em 

documento de i de maio de 1291, com o cordão de lã das mesmas 

côres; não era de autoridade. O sêlo de autoridade de D. Dinis, 

descrito por du Lac, pende por fita v e r d e 2 ; o da carta magna de 

privilégios À Universidade de Coimbra (ID de fevereiro de i3og), de 

que falámos anteriormente, pendia por fios de sêda brancos, verdes 

e vermelhos. 

O sêlo do nosso documento está bastante mutilado em toda a 

volta; o centro porém acha-se bem conservado. 

T e m a figura equestre do rei, mas as mutilaçõis fizeram desapa-

recer a cabeça do cavaleiro, e bem assim a parte superior da cabeça, 

as extremidades dos membros anteriores e os membros posteriores 

do cavalo. No reverso o contra-sêlo ostenta o escudo real, a que 

apenas falta na parte inferior um pedaço da orla dos castelos. A 

inscrição que o circundava desapareceu completamente de um e de 

outro lado. 

Felizmente pode-se reconstituir o sêlo quase completamente, à 

vista do exemplar existente em França. Da face anterior dêste te-

mos a representação gráfica, que já deixamos reproduzida, da citada 

Reime Archéologique. Mas ha outra reprodução nítida e cuidada do 

mesmo exemplar, feita de gesso imitando cêra, guardada no Museu 

Municipal do Porto, onde foi encontrada por Joaquim de Vascon-

1 T o m . cit., pag. 9 6 . 

2 S e p a r a t a cit., pag. 1. 
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celos. Uma vez mais os meus agradecimentos a sua ex.a e à ex.1™ 

esposa a senhora D. Carolina Michaelis de Vasconcelos, pela comu-

nicação amável desta notícia, e pela gentil oferta de uma bela foto-

grafia do interessantíssimo objeto, que se acha mencionado no Guia 
do Museu Municipal do Porto, a pag. i5. Não se sabe a sua prove-

niência; supõe-se porém, com muita probabilidade, que tenha sido 

do Visconde de Santarém, de cuja mão viria para o Museu. Em tal 

hipótese, teria sido obtida esta reprodução pelo Visconde, talvez por 

intermédio do seu amigo Fournier du Lac . Que é uma reprodução 

do próprio selo, publicado na Revue Archéologique, não resta dúvida 

nenhuma. E precisamente o mesmo o estado de conservação acusado 

em ambas as reproduçõis, gráfica e modelada, embora aquela seja 

tôsca e esta perfeita; em ambas se indica a mesma falha na orla, junto 

da cauda e patas posteriores do cavalo. Na estampa aqui interca-

lada se vê a fotogravura da reprodução modelada de uma e outra 

face deste selo. 

Completando assim o nosso exemplar com elementos fornecidos 

pelo seu irmão de França, representado pela reprodução do Museu 

do Porto, estamos habilitados a descrever o seello do cavallo, com 

que D. Dinis fez autenticar os dois importantíssimos diplomas univer-

sitários a que nos referimos. 

A figura do rei monta um cavalo galopante à esquerda. Na re-

produção do Museu do Porto, parece ter a cabeça voltada de frente; 

mas note-se que não é esta a posição habitual das figuras equestres 

medievais, nem nos selos, nem nas moedas, e que, no selo de que 

nos ocupamos, essa posição seria absurda, pois o tronco está bastante 

voltado para a direita, apresentando-se de costas, como indubitavel-

mente se vê, se considerarmos que o escudo se acha seguro ao braço 

esquerdo, e a espada empunhada pela dextra. Para a cabeça estar de 

frente, teríamos de admitir uma contorsão do pescoço impossível, de 

cêrca de 180o. Ii necessário dar o devido desconto aos retoques que 

sofreu esta reprodução, mais sensiveis na cabeça do cavaleiro; jpois se 

até lhe deram olhos semi-cerrados sob as armilas, e por pouco que lhe 

não ornaram a cara de respeitável bigode! A cabeça deve estar de 

perfil, como costuma ver-se nos sêlos e moedas, e como se pode verificar 

em especial nos morabitinos dos nossos três primeiros reis, e nos 

sêlos de D. Pedro II de Aragão, D. Sancho o Forte, de Navarra, e 

D. Henrique I de Castela, reproduzidos pelo processo da foto-gravura 

na recente obra de Menéndez Pidal, Cantar de mio Cid nos quais 

1 Tom. II, pagg. 561, Gio e 716. 
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o nasal do elmo, projectando-se à esquerda, não pode deixar dúvida 

sobre a posição da cabeça do cavaleiro. 

São bem visíveis as armilas ou antifa\ do elmo ou capelo metálico, 

que vieram substituir ou completar no século xm o simples nasal ou 

chapa que descia do elmo protegendo apenas o nariz. O elmo ainda 

tem a forma oval, e não a cilíndrica dos que envolviam toda a cabeça 

e pescoço, e que em tempo de D. Dinis já eram frequentes; o que 

reforça, a meu ver, a hipótese de du Lac , de que D. Dinis adoptou 

e continuou a usar o antigo cunbo do sêlo de autoridade de seu 

pai. 

Na parte superior o elmo é guarnecido pelo casco, cingido pela 

coroa real, que o adorna. 

Abaixo do elmo divisa-se o almofar ou capuz de malha de aço, 

ao qual se prendia aquele com as moncluras ou atacadores de couro. 

O almofar cobre quase todo o rosto; barba, cabeça e pescoço do ca-

valeiro nada disso se vê. Vestia-se esta peça sôbre a coifa de armar, 

simples gôrro de tecido, que evitava o incómodo do roçar das malhas 

metálicas pelos cabêlos e pela pele. 

Embraçando o escudo, todo o tronco fica por êste coberto, com 

excepção da parte superior das espáduas e ombros, que lhe ultrapas-

sam a altura, divisando-se sobre o ombro, ao que parece, o tiracolo, 

faxa de couro ou correia pela qual o escudo pendia do ombro direito 

sôbre o lado esquerdo. O escudo perdera já a forma alongada, larga 

em cima e ponteaguda em baixo, que tivera na segunda metade do 

século XII e primeiro terço do xm, e que apresenta no sêlo de autori-

dade de D. Fernando, duque de Flandres, filho do nosso rei D. San-

cho I nos de D. Afonso VIl l de Castela em documentos de 1186 e 

1188 no de D. Pedro II de Aragão (1204-1213)3 , de D. Sancho o 

Forte, de Navarra (1214)4 , e de D. Henrique I de Castela (1217)5 . 

No sêlo de chumbo de D. Fernando III, o Santo, de Castela (1225 

em deante), ainda aparece a mesma forma alongada e ponteaguda do 

escudo; mas no de cêra do mesmo rei, começado a usar em 1231, já 

êste aparece com a fórma nova que se vem reflectir nos sêlos de 

autoridade portugueses. F muito mais pequeno, os lados quase pa-

ralelos, a borda superior rectilínea, e a inferior, em vez de ser ponte-

aguda, é contornada em arco de círculo. O limbo do escudo é brocado 

com os escudetes das quinas, tendo os dois escudetes laterais deita-

dos, com a base redonda voltada para o central; posição que conser-

1 Hist. Geneat., tom. IV, est. D, n.» xi. 

J M E N E N D E Z P I D A I . , o p . c i t . , t o m . I I , p a g . 4 6 0 . 

3 Ibid., pag. 561. — 4 Ibid., pag. 610. — 5 Ibid., pag. 716. — e Ibid., pag. 655. 

Y O L . T. N . 0 ! 2 - 3 2 6 
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varam no brasão português até D. João II. Não se devisam os be-

santes. Na orla do escudo perfilam-se oito castelos. 

Estende-se para trás, num gesto largo, o braço direito; e a mão, 

vestida pelo guante de malha, empunha com vigor, entre a maçã e a 

cru\, a espada erecta. No século xm costumavam os cavaleiros levar 

para o combate duas espadas, e era êste um dos traços caraterísticos 

que os distinguiam dos infantes. Havia usos diversos no trazer das 

espadas; enquanto uns cavaleiros as punham ambas à cinta, cada 

uma pendente de seu lado, outros traziam cingida apenas uma delas, 

e a outra, a mais pesada, presa ao arção. Esta era larga até à extre-

midade, e de gume duplo; tinha a meia largura da lâmina, em uma 

e outra face, a todo o comprimento, uma depressão ou canal, que 

servia para evitar o excesso de pêso pela muita espessura da lâmina, 

e para facultar golpes assombrosamente penetrantes. Alguns desses 

golpes, a que não resistiam elmos, nem lorigas, nem escudos, e que 

decepavam corpos de meio a meio, passaram à história das heroi-

cidades. Era de tal espada que se usava principalmente em a lide 

muy doorida de crueza e de sanlia, e com ela se esmalhauam fortes 

lorigas, e britauam e especeauam e talhauam escudos, capilinas, baci-

netes, per os grandes e duros golpes que se dauam A outra espada, 

que então se usava, era estreita, ponteaguda, de aresta saliente a todo o 

comprimento da lâmina para reforçar a ponta, que penetrava por entre 

as chapas do arnês como se fôsse um punhal. Servia para dar esto-

cadas, e vulgarizou-se o seu uso, quando veiu o arnês cobrir a loriga, 

tornando ineficazes os grandes talhos, cuja época heróica ia passando. 

A espada que figura em os nossos sêlos de autoridade é a primeira, 

que se vê bem nítida no sêlo de que em especial nos ocupamos, e na 

reprodução modelada do existente em França. O desenho imperfeito 

da gravura dada por du Lac afasta-se da verdade neste ponto. 

Como o escudo cobre quase todo o tronco, não se vê da loriga 

mais do que a parte que veste os ombros e o braço direito, divisan-

do-se neste, com suficiente nitidez, o enrugado produzido pelas ca-

madas de anilhas, que se sobrepõem e escalam, cobrindo o fôrro de 

couro a que se ajustam. 

Acima do escudo distingue-se, descendo dos ombros, a parte su-

perior do arnês. 

Abaixo daquele não se vê a aba golpeada, e mais ou menos hirta, 

da loriga, o que causa estranheza; mas, em compensação, vê-se des-

cer, pelo menos até à altura do joêlho, em pregas flácidas e corredias, 

1 Livros de Linhagens, liv. III, tit. X X I , cap. xvm, in Portugaliae Alonumenta 

Histórica— Scriptores, pag. 186. 
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repuxado para trás pelo movimento do galope, o gamba\, que no sé-

culo xm veiu substituir o antigo belme\. Sôbre êle pende a bainha 

da espada. 

Não tem a joelheira protectora, que se nota muito aparatosa na 

gravura que reproduz o sêlo de D. Afonso IV, e que provavelmente 

não passa de um simples devaneio do desenhador, que supôs ver, e 

representou, algumas cousas puramente fantásticas; vê-se porém que 

abaixo do joêlho a perna é toda vestida de resistente calçadura de 

couro, armado, ao que parece, de revestimento metálico; é o que 

indicam as numerosas rugas, ondeadas regularmente. 

Esta mesma calçadura veste o pé, que se apresenta armado de 

forte esporão ou acicate, com o seu aguilho, cuja fórma é indecifrá-

vel. Havia-os octaédricos, piramidais quadrangulares, e lanceolados; 

eram estas as formas típicas mais em uso. Foi no século xm que 

se principiou a introduzir nas esporas o uso da roseta, geralmente de 

grandes proporções; mas no sêlo ainda não diviso vestígio dela. 

Desenha-se nitidamente o loro, donde pende a estribeira, que é de 

pequenas dimensõis, permitindo que nela entre somente a ponta do 

pé do cavaleiro. Estando quase de perfil, não se pode ver com pre-

cisão qual seja a sua fórma. Deverá ser de arco, ou de triângulo. 

Também eram comuns as que tinham a fórma trapezoidal. 

D. Dinis não cavalga â gineta, mas sim à brida, isto é, em sela 

cujas borrainas são baixas, ficando quase rasa, e de loros compridos. 

E o que se chamava sela bridona. Apenas à frente se lhe nota uma 

pequena saliência. 

A çilha, que fixa a sela, aparece a cingir a parte núa da barriga 

do cavalo. 

Este é cuidadosamente modelado, vestido com a cobertura de 

honra, que lhe deixa a descoberto apenas a cabeça, que é bela, os 

membros anteriores, uma parte da barriga, e as extremidades dos 

membros posteriores e da cauda. Lança as patas com muita natu-

ralidade, num galope largo, sereno, elegante. São bem nítidas as 

correias da cabeçada, que prendem o freio por meio de fortes anilhas 

metálicas. A mão esquerda do cavaleiro, oculta por trás do escudo, 

deixa naturalmente as rédeas um pouco frouxas, para não contrariar 

o galope. 

Chama a atenção, pela sua ostentosa riquêza, a gualdrapa ou co-

bertura, que ornamenta o cavalo. A parte anterior desce das ore-

lhas, veste inteiramente o pescoço, o peito e as espáduas, donde cae 

em dois panos, um de cada lado, que quase chegam ao chão; a parte 

posterior veste as ancas, e em um só pano que contorna a trazeira do 
* 
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animal, cac à mesma altura da anterior. A riqueza dos bordados que 

a adornam deixa supor que a gualdrapa representada seria de cendal 

ou de xamed, talvez mesmo de çiclatão, tendo broslados em relevo 

os sinais das armas reais portuguesas: nas cercaduras os castelos, e 

ao centro, tanto na parte anterior como na posterior, os escudetes das 

quinas, com os campos cheios de besantes, em número indeterminado. 

E antigo o uso de pôrcm os senhores no seu escudo, e na cober-

tura do cavalo, um sinal convencional, que servisse para nas batalhas 

serem conhecidos pelos que tinham obrigação de os seguir e de os 

defender. Este sinal, a principio pessoal e arbitrário, passou a ser 

um emblema heráldico, um brasão de família, que se transmitia por 

herança aos descendentes. 

Foi no século XII que na península hispânica começaram a apa-

recer estes brasões. D. Afonso VII, rei de Castela e de Leão, usava 

nas suas moédas um leão, e o corpo de milícias leonêsas, que em 1147 

foi na expedição contra Alméria, levava o mesmo emblema nos seus 

pendõis l. Separado o reino de Castela do de Leão, os descendentes 

de D. Afonso V I I , a quem coube a coroa leonêsa, continuaram a usar 

o mesmo símbolo 2, mas logo o neto daquele monarca, D. Afonso VIII 

de Castela, adoptou um castelo, que ficou sendo o símbolo deste ramo 

da família, deixando o leão de seu avô, que o ramo leonês continuou 

a usar. Ha sêlos deste monarca com o distintivo do castelo pendentes 

de documentos de 1178 e 1187 3. D. Sancho I de Portugal usava por 

esta época no seu sêlo os cinco escudetes carregados de besantes, tal 

como aparece representado em gravura na Historia Genealógica, e 

que está apenso a um documento de 1189 4. 

Nos princípios do século xm já outros reis e vários senhores da 

península usam emblemas heráldicos nos seus sêlos. Assim encon-

tramos D. Lope Diaz de Haro usando como armas da família os lóbos, 

Guillermo de Cerveira os cervos os reis de Navarra as águias 6, os 

de Aragão as palas 7, etc. Foi no século xm que D. Afonso III de 

Portugal cercou as quinas tradicionais dos seus ascendentes com uma 

1 FLORES, Espana Sagrada, vol . X X I , pag. 401. 

2 Haja vista seu filho Fernando II de L e ã o , que aparece retratado a fl. 52 

do T o m b o da Catedral de Sant iago , em trajo de festa, a cavalo, de lança em riste, 

e m b r a ç a n d o o escudo onde está pintado o leão. (MENENDEZ PIDAL, op. cit., tom. II, 

pag. 474, publica esta i lustração). 

3 Ibid., pag 845, nota. 

4 Historia Genealógica, tom. IV, pag. 17, e est. B, n.° viu. 

5 Encontra-se na obra citada de PIDAL a reprodução de um sêlo deste senhor, 

no tom. II, pag. 844. 

c Ibid., pag. Cio. — 7 Ibid., pag. 56i . 
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orla de castelos, em número indeterminado. Estes emblemas herál-

dicos da nobrêsa colocavam-se tanto no escudo como na gualdrapa 

do cavalo, algumas vezes no casco do elmo, e até na séla. O sêlo 

de que nos ocupamos tem, como vimos, as figuras heráldicas dos reis 

portugueses no escudo, e bem assim na gualdrapa adeante e atrás da 

sela. 

Na reprodução do sêlo existente em França divisa-se qualquer 

cousa no peito do cavalo, que parece uma bordadura, junto da orla 

acastelada da gualdrapa, logo abaixo da rédea. Apesar de mutilado, 

o nosso sêlo, perfeito nesta parte, deixa ver nitidamente o que aquilo 

seja. E o peitral de cascavéis, uma faxa de couro ou de tecido, ante-

posta ao peito, da qual pende uma fileira de guisos. Este ornato era 

muitas vezes duplo, como se vê, ex. gr., no sêlo de chumbo de D. Pe-

dro II de Aragão Analisando com cuidado o nosso sêlo, vê-se, 

logo acima da rédea, um cordão ajustado ao pescoço do animal, por 

baixo do qual se enfileiram uns pequenos discos, arruelas ou contra-

veiros, que tudo isto podem ser. FaIta-Ihes o relêvo, que mais abaixo 

salienta a fórma globular dos guisos. £ Será uma segunda enfiada de 

cascavéis, que em vez de andarem pendentes de uma faxa destacada 

da cobertura, fossem fixados nesta como costumava muitas vezes 

fazer-se ? Bem pode ser. Será uma simples bordadura, um ornato 

qualquer, ali posto para enfeitar a frente do cavalo? Não sei. 

Na reprodução em gêsso do sêlo de D. Dinis, vê-se neste ponto 

um castelo encostado ao escudete das quinas. E, ao que me parece, 

efeito do retoque sofrido por esta reprodução, e que se manifesta em 

alguns outros pontos. A reprodução em gravura do mesmo sêlo não 

tem tal castelo, e o exame atento do nosso exemplar, em vez do cas-

telo, deixa-nos ver o que acima expús. 

Eis a figura que ocupa o campo central do sêlo. Confrontando-a 

com a que aparece em algumas moedas de ouro dos primeiros reis 

de Portugal, nos morabitinos de D. Afonso Henriques, D. Sancho I 

e D. Afonso II, não podem deixar de se reconhecer certas analogias, 

apesar da grande rusticidade do desenho e da gravura dessas moedas. 

Há a notar que nas moedas portuguesas o cavalo caminha sempre à 

direita, nos sêlos à esquerda. 

Passando ao reverso do sêlo, nêle encontramos o campo central 

ocupado todo pelo escudo de armas, sem coroa, como o que na outra 

face é embraçado pelo cavaleiro; mas tem quatorze castelos, e os 

1 PIDAI,, t o m . c i t . , p a g . 5 6 1 . 
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cinco escudetes cheios de besantes, sem número determinado, como 

os bordados na gualdrapa. 

Resta-nos descrever a orla do sêlo, cuja legenda e disposição são 

eguais de um e outro lado. Temos de nos servir das reproduçõis do 

sêlo existente em França, visto o nosso nada ter da orla. 

A legenda começa no alto, e diz assim: 

S i D N I : DIONISII: R É G I S : P O R T V G A L I E E T : A L G A R B I I 

No reverso a legenda é perfeitamente egual, com a única diferença 

de ter apenas dois pontos em vez de tres depois da >J< e do S, que 

iniciam a inscrição. 

Há uma pequena falha, que abrange uma e outra face do sêlo: 

no anverso desapareceram com ela as letras NI da palavra Dionisii, 

e no reverso as letras L I E da palavra Portugalie. 

Todas as letras são capitais, com excepção dos três E E E de cada 

inscrição, que têem a fórma oncial. Foi esta a primeira letra oncial 

que entre nós se introduziu no alfabeto esfragídico. Já em um sêlo 

de D. Sancho I, a que nos temos referido, apenso a um documento 

de 1189, os dois EE que entram na inscrição são ambos onciais 

Depois tomou a fórma oncial o N, que assim nos aparece em um sêlo 

de D. Afonso III em documento de 1 2 3 o 2 ; mas em outro, de 1266, 

voltam os NN a ser capitais e assim se conservam no sêlo de auto-

ridade de D. Dinis. 

* 

Para concluir, notaremos ainda uma circunstância digna de espe-

cial menção. Ha em cada uma das faces do sêlo de D. Dinis, a in-

terromper a inscrição, quatro escudetes de fórma oval, deseguais em 

tamanho, implantados na orla. A falha da cêra, a que nos referimos, 

fez desaparecer a maior parte do escudete do anverso, situado pró-

ximo da trazeira do cavalo, e do escudete correspondente do reverso. 

Os seis restantes ainda se podem considerar completos. 

Dentro de cada um deles se vêem umas figuras, que pelo seu ta-

manho reduzido, e pela imperfeição da moldagem primitiva, são pouco 

nítidas. Analisadas com uma lente, descobre-se nelas o que passamos 

a referir. 

No anverso: — a) Escudete situado sôbre a cabeça do cavaleiro: 

1 V id . Hist. Geneal., tom. IV, est. B, n.° vm. 

2 Ibid., est. F, n." xx. — 3 IbiJ. n.° xix. 
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um homem em pé, de frente, nu; — b) Restos do escudete junto da 

trazeira do cavalo: vestígios indecifráveis de gravura; — c) Escudete 

ao fundo do sêlo: figura curva, indestinta, que faz lembrar uma cor-

nucópia; — d) Escudete fronteiro ao focinho do cavalo: cabeça de 

leão, ao que parece. 

No reverso: — Í>) Escudete no alto do sêlo: duas figuras humanas, 

nuas, estando uma prostrada, a outra de pé, curvada sobre aquela, 

parecendo representar a scena final de uma luta de a t l e t a s ; — f ) Escu-

dete lateral à direita do observador: homem a cavalo, caminhando à 

direita, com o braço estendido para traz, não se vendo o pescoço e 

cabeça do cavalo por defeito do sêlo; — g) Escudete do fundo: figura 

humana, montada num animal que parece de fórma fantástica, talvez 

um dragão; — li) Restos do escudete lateral à esquerda do observador: 

não ha vestígio decifravel da gravura. 

Quase tudo isto é mais ou menos hipotético; não admirarei que 

em qualquer dos escudetes alguém veja cousa diferente daquilo que 

me pareceu ver. 

I Como explicar a presença de tais escudetes, cortando a orla do 

sêlo, interrompendo a inscrição, e diversos uns dos outros tanto no 

tamanho como na fórma, que é mais arredondada nuns, mais alon-

gada noutros, contendo além disso umas figuras que não se harmo-

nizam com o estilo do resto da composição ? Não obedecem certa-

mente, ali colocados, a um intuito estético do desenhador ou gravador. 

Os mesmos escudetes, com as mesmas gravuras, se encontram no 

sêlo de D. Afonso III. 

Du Lac dá-lhes uma explicação, que é, sem dúvida, a verdadeira. 

Esses escudetes são nem mais nem menos que pedras antigas de 

anéis, que D. Afonso III mandou embutir nas matrizes do seu sêlo 

de autoridade e do respectivo contra-sêlo. 

Como vimos, desde tempos muito remotos que se usava embutir 

pedras gravadas nos anéis, para servirem de sinetes. Transcrevamos 

o trecho erudito de du Lac. 

«On sait que Ies pierres gravées étaient autrefois employées comme 

sceaux dans la Grèce et á Rome 1; Saint Clément d'Alexandrie néan-

moins laissa une règle aux chrétiens de son temps pour Ieur défendre 

d'employer comme cachets des pierres sur lesquelles seraient des ima-

ges des dieux 2. Cet usage passa de la Grèce et de Rome en Occi-

1 W A I I . L Y , Paléogr., t o m . II , p a g . 74 . — A R N E T H . — CHAMP. F I G . , Arc/iéol. 

2 S A I N T - C L É M . D ' A L E X . , l i v . III , Pedaff., p a g . 2 4 b . — HENNECCIUS, De sigillis fr., 

o r t . — L E I P S I U S , 7 1 ; ) f . ° , p a g . 6 2 . 
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dent: Childéric III Pépin Ie B r e f 2 , Charlemagne3 , Carloman, son 

frère 4, s'en servaient. Vers la fin du xmc siècle, 1'abbé et 1'abbaye 

de Saint-Etienne de Caen contrescellaient avec des pierres antiques 

enchàssées dans Ienr sceau 5; vers la même époque, Jacques, abbé du 

couvent de Sainte-Marie de Saint-Pierre-sur-Dive avait une pierre an-

tique dans son contre-sceau 6. L'abbaye de Sainte-Trinité de Fé-

camp 7, l'abbé et Tabbaye de Luxeuil8 , Thibaut VI, comte de Cham-

pagne, dans son sceau des foires de Troyes 9, Ie chapitre de Saint-

Martin de Séez 10, Ie chapitre de Limoges 1 ! , Ie chapitre de Mans 12, 

Ie couvent de Jumiòges ,3, Foulques Paganelli u, Guy de Homet, Che-

valier 1S, Guillaume, sénéchal d'Anjou, au XIUE siècle IC, Foulques de 

Villaret, grand maitre de Malte Prédéric III, roi des Romains, dans 

son petit sceau 18, etc., ont aussi employé des pierres gravées» 19. 

Entre nós também havia por esses tempos o costume de contra-

selar com o sinete privado de camafeu os sêlos públicos apostos aos 

documentos pelas respectivas chancelarias. 

João Pedro Ribeiro cita-nos vários factos: —O bispo do Porto 

D. Sancho assim contra-selou um documento de i3 fev. 1298; 

D. Vicente, antecessor daquele, fez o mesmo a documentos de 7 ag. 

1279, 6 nov. 1281, 8 jun. 1285 e i3 set. 1294 20. 
De minha observação pessoal conheço também alguns bispos por-

tugueses que empregaram o seu sinete particular ou de camafeu, 

para melhor autenticarem, e darem a nota ou caráter da sua atestação 

pessoal aos documentos que contra-selavam com ele. Apenas citarei, 

por não alongar mais este escrito, já demasiadamente extenso e fasti-

dioso, um ou outro caso típico. 

Ayméric d'Ebrard, o principal dos educadores e professores fran-

1 HENNECCIUS, p l . 1 1 1 , 5. — Rec. de sc. du m. age, P a r i s , 1 7 7 9 , in 4.0 , p l . 1, 9. 

2 Ibid. 6, pag. 63. — Id. 10. —3 Ibid. 10, pag. 63. — WAII.LY, tom. II, pl. A, 9 . — 

LENORMANT, Trésor de glyptique. —4 Ibid. 7, pag. 63. — Rec. de sc., 1. c., pl. 1, 1 1 . 

— L E N O R M A N T , 1 . c . 

5 WAILI.Y, tom. II, pl. 75. — A r c h . nat., Trésor des Chartes, J, 220. 

6 WAILLY, pag. 74. — Trésor des Chartes, J, 220. 

7 Ibid., pag. 75. — Ibid. J, 211 . — 8 Ibid., pag. j 5 . — Ibid. J, 208. —9 Ibid., pag. 75. 

— Ibid. J, 199, n." 12. 
10 Trésor des Chartes, J, J44, n.° 28. 

I' Ibid., .1, 345, n.» 101. —w Ibid., .1, 3 4 5, n." 9 3 . — » Ibid., .I,345, n.° 9 5 . — 

n Ibid. J, 395, n.° 91. — li Ibid. .1, 3<)5. n ° 92 — lr> Ibid., J, 394, n.° 53. — 17 Ibid., J, 

368, n.° 4. — is Ibid., J, 408, n " i3. 
19 S e p a r a t a da Revue Archéologique cit., pag. 3. 

20 Dissert. chronol., tom. cit., pag. 86. 



Sinête do bispo de Coimbra D. J O R G E d 'ALM E lDA (14-83-1543). 
Sèlo e sinète do bispo de Coimbra D. A I M É R I C d ' E B R A R D (1279-1295). 
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ceses de D. Dinis, que a convite de D. Afonso III viera da cidade de 

Cahors, na Aquitânia (actualmente capital do departamento do Lot), 

e a quem o rei lavrador, logo no primeiro ano do seu reinado, fizera 

bispo de Coimbra, também contra-selava com o seu sinete. Possuo 

o único sêlo que até hoje tenho visto deste prelado (1279-1295); aqui 

o publico em estampa especial, pelo seu alto interesse. 

E uma verdadeira joia de gravura gótica. Representa a adoração 

dos Magos. A Virgem numa cadeira, de coroa real na cabêça, com 

o Menino sentado sôbre os joêlhos, recebe as homenagens dos tres reis. 

Dois destes ajoelhados apresentam as suas ofertas, e o terceiro, mais 

afastado, de pé, espera a vez para também oferecer o pequeno vaso, 

que leva erguido nas mãos. O Menino recebe com a mão esquerda 

a dadiva do primeiro dos reis, enquanto ergue a direita hieràticamente, 

num gesto de benção. Ao alto brilha a estrela que até ali guiou os 

Magos; e, rompendo do arco da ogiva, um anjo arremessa um turí-

bulo em direcção ao Menino, incensando-o. Na parte inferior do sêlo, 

em edículo especial, o bispo D. Aymérico de joêlhos, revestido in pon-

tificalibus, de mitra na cabêça, o báculo encostado á sua frente, ergue 

devotamente as mãos em atitude de prece. A roda a legenda, com 

algumas lacunas resultantes de lascas de cêra que saltaram fora: 

S: AYMeR/cI: DE/ G R A epi co/IMBRIEN 

No reverso o sinete do prelado. Não foi para êle aproveitada 

pedra antiga. E gravura da época, feita de propósito, representando 

o busto do bispo mitrado, e em volta a legenda 

S E C R E T V - A - E P I - C O L I M B R I E N • 

O sêlo é de cêra vermelha, e pendia do documento respectivo, 

que eu desconheço, por fios de seda também vermelhos. 

Devemos porém observar que, o que se vê com muita frequência 

nos sinetes particulares do século xin e seguintes, são pedras com 

gravuras antigas, a maior parte delas romanas ou gregas, que para 

este efeito se cravaram nos anéis sigilares. 

Com que intento se fazia isto? Aos olhos das pessoas ilustradas 

de então não podia passar desapercebida a perfeição dessas gravuras, 

que contrastava com a rusticidade de grande número das que nesse 

tempo se faziam; eram objetos preciosos e raros, que se tinham 

em grande apreço. Consideravam-se além disso tais gravuras como 

inemitaveis, e eram no realmente em face dos recursos de que dispu-

nham os artistas coevos; havia portanto grande razão para aproveitar 



4-iQ c R e i 'ista da Universidade de Coimbra 

tais pedras nos sinetes, por não estarem sujeitas a falsificação. Tal-

vez, por último, houvesse também qualquer motivo supersticioso, em 

virtude do qual fossem procuradas, e muito apreciadas por suas su-

postas virtudes sobrenaturais, essas pedras ornadas de antigas gra-

vuras. 

D. Fernão Martins, bispo do Porto, falecido em 1185, deixou à 

sua Sé, em testamento, o seu anel maior dos sêlos, em que havia 

uma s a f i r a 1 ; talvez um anel com pedra móvel, girando sobre um 

eixo, e tendo duas gravuras, uma em cada face, o que correspondia 

a dois sêlos. Nos museus de arqueologia existem muitos anéis anti-

gos, alguns orientais, com esta disposição. 

Há no Arquivo da Universidade de C o i m b r a 2 um diploma de 

D. Vicente, bispo do Porto, datado daquela cidade, Id. Septembr. 

Era Macccaxxxaija ( i3 set. 1 2 9 4 ) , que bem pode ser o mesmo docu-

mento desta data a que se refere João Pedro Ribeiro, e que acima 

deixo mencionado, cujo sêlo é contra-selado com o sinete particular 

de camafeu do bispo. Era este sinete constituído por uma pequena 

pedra com gravura antiga, representando uma formosa cabeça de 

molher; esta pedra constitue o campo central, e em volta, fazendo-lhe 

orla, divisa-se a legenda costumada. O r a , o que é mais interessante, é 

que no mesmo arquivo 3, em um documento de D. Giraldo, também 

bispo do Porto, datado da Guarda, xxvij die Nun. (?) Junii, da era de 

1340 (a. D. I3O2), se vê o contra-sêlo deste bispo, e se nota que o 

campo central é formado exatamente pela mesma pedra, que já fora 

usada pelo seu antecessor D. Vicente. D. Giraldo fê-la descravar do 

sinete do antecessor e embuti-la no seu, gravando-se-lhe de novo em 

roda a legenda. Ta lvez o sinete do bispo D. Sancho, que sucedeu 

no sólio episcopal do Porto a D. Vicente, e antecedeu a D. Giraldo, 

sinete esse que João Pedro Ribeiro menciona, mas não descreve, 

também tivesse a mesma pedra. 

O magnificentíssimo bispo de Coimbra, D. Jorge de Almeida (1481-

i543), tinha um anel muito simples e modesto, com antiga pedra de 

ágata, onde havia gravada uma bela cabeça de molher, e as letras gre-

gas E T f ; verdadeiro annulus sigilarias, que êle usou enquanto vivo, 

e que ainda lhe serviu de ornato e símbolo da dignidade episcopal, 

quando descêram o seu cadáver ao sepulcro, que construíra na capela 

absidal de S. Pedro, no transepto, em frente da nave do Evangelho, 

na Sé-Velha de Coimbra. Na estampa onde se figura o sêlo de 

1 J O Ã O P E D R O R I B E I R O , t o m . c i t . , p a g . 8 6 . 

2 Colecção de sêlos, vitr. 2. 

3 Ihid., vitr. 3. 
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D. Aymérico, também fica reproduzida a impressão em lacre do anel 

de D. Jorge. Note-se que a pedra deste anel não era integra; fal-

tava-lhe um pedaço, o que fazia com que a gravura estivesse incom-

pleta. Pois era tal a estimação e apreço, que se fazia dessa pedra, 

embora mutilada, que mesmo assim foi aproveitada para o anel pre-

latício do faustuoso D. Jorge, que a mandou restaurar, preenchendo 

a falha com ouro, no qual foi a buril completada a gravura. 

A título de curiosidade, e a propósito da autenticação pessoal de 

um documento público, pas-

A u t ó g r a f o do bispo de C o i m b r a 

D. Raimundo d ' I ibrard II. 

sado com as devidas formali-

dades pela chancelaria, e por 

ela selado, devo observar, que 

conheço um caso interessante: 

em documento do segundo quartel do século xiv, um bispo, para dar 

a sua atestação pessoal de que concedia certas indulgências mencio-

nadas no texto do diploma, escreveu ao fundo do pergaminho, antes 

de feita a dobra, e portanto antes de aposto o sêlo, a palavra «concedi-

mus», que depois ficou coberta pela dobra. 

E um caso digno de registo, e como tal 

o deixo aqui consignado. O documento, em 

que isto se vê, é o diploma episcopal da sa-

gração da antiga igreja de Santa Clara de 

Coimbra, que hoje se encontra meio soter-

rada pelas aluviões do Mondego Redi-

gido em nome do sagrante, D. Raimundo 

d'Ebrard, bispo de Coimbra, tem a data 

de 8 de julho de i33o. Tinha sêlo pen-

dente, impresso em cêra vermelha, sobre 

cocho de malta branca; mas dele resta 

apenas um pedaço indecifrável. Não era 

contra-selado. E possível que êste bispo 

não chegasse a ter o annulum sigilariam, 

e que no diploma referido suprisse com o 

seu autógrafo a carência de tal instru-

mento. Não conheço outro caso seme-

lhante daquela época. 

Parece averiguado que na catedral de Coimbra houve dois bispos 

sucessivos, de nome D. Raimundo d'Ebrard. O primeiro (1319— 1324) 

era sobrinho de D. Aimérico, de quem foi sucessor mediato, pois entre 

êles se interposeram os bispos D. Vasco Martins e D. Fernando, cujos 

Sclo pendente do bispo de Coimbra 

]). Raimundo d ' E b r a r d I. 

1 A c h a - s c depositado este diploma no A. U., gav . 148. 
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pontificados foram efémeros (1297-1301 e I3O2-I3O3), e D. Estêvão, 

que ocupou o sólio episcopal conimbrigense de I3O4 a I3I8. 

Sobrinho de D. Raimundo d'Ebrard I era o segundo do mesmo 

nome (1325—1333), que foi quem sagrou a igreja de Santa Clara de 

Coimbra. Nêste logar se publicam o sêlo do primeiro 1 e o autógrafo 

do segundo. E belo o sêlo, moldado em cêra branca. Representa 

a Anunciação da Virgem, e merece figurar ao lado do sêlo de D. Ai-

mérico. 

* 

Vê-se pois o largo uso que se fazia das pedras com gravuras an-

tigas (a que impropriamente se dava o nome de camafeus), como 

sinetes para selar os documentos particulares, e para contra-selar os 

públicos. 

D. Afonso III também quis aproveitar oito pedras antigas, que 

possuía, para dar mais autoridade ao seu sêlo do cavalo e para mais 

o embelezar. Mandou por isso que as embutissem nas matrizes, do 

sêlo e do contra-sêlo, e, desta fórma, todas as vezes que essas ma-

trizes servissem, lá ficava o documento simultaneamente autenticado 

com o duplo grande sêlo e com os oito camafeus. 

D. Dinis, mandando substituir as inscriçois do sêlo e do contra-

sêlo de seu pai, fez conservar o campo central de um e de outro, e 

bem assim os camafeus que os ornavam, e lhes acrescentavam auto-

ridade. 

T ô r r e ( E n t r e - o s - R i o s ) , 6 de a g o s t o de 1912. 

A . D E V A S C O N C E L O S . 

1 E s t e sê lo foi d e s e n h a d o a meu pedido, ha anos, p e l o m e u p r e z a d o a m i g o 

d o u t o r J o a q u i m Martins T e i x e i r a de C a r v a l h o , e acha-se a p e n s o a um d o c u m e n t o , 

d a t a d o da V a c a r i ç a a 17 de o u t u b r o de I320, o qual se e n c o n t r a na T. T., gav. 12, 

R. 2, m a ç o 1, n.° 25. — No A. U., gav. 148, ha o u t r o e x e m p l a r deste sêlo, d e f e i t u o s a -

mente i m p r e s s o . 
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§ 

Teoria Geral 

i. Cons ideraçõis g e r a i s . — 2. Re laçõis financeiras entre a metrópole e as c o l ó n i a s : 

a) O custo das colónias. — 3. Relaçõis financeiras entre a metrópole e as 

c o l ó n i a s : b) Necessidade da autonomia financeira.—4. Relaçõis financeiras 

entre a metrópole e as colónias : c) <; Devem as colónias contribuir para as 

despesas da metrópole ? — 5. A c r é s c i m o incessante das despesas coloniais. 

1. Consideraçõis gerais. — As finanças coloniais diferem bastante 

das finanças dos velhos países civilizados da Europa, já porque nelas 

influe a relação de dependência que as liga à metrópole, mas que não 

pode ser equiparada à dependência das autarquias locais, já porque 

é maior a sua influência no desenvolvimento económico geral; num 

país civilizado as questóis financeiras podem ser consideradas só de 

per si, mas num país em que a civilização, lutando com dificuldades 

múltiplas, começa a desabrochar, é necessário prever cuidadosamente 

o alcance e as repercussõis de cada medida ou reforma financeira 

que se decrete. Assim os impostos directos e o fornecimento de mão 

de obra, o comércio e as taxas alfandegárias, a agricultura e a con-

tribuição predial são elementos sociais inseparáveis e cujas relaçõis 

mútuas se não podem alterar bruscamente. Por outro lado o pro-

blema financeiro apresenta nas colónias dificuldades especiais. A 

determinação das fontes de receita imediata; a prioridade a conceder 

aos impostos, aos subsídios da metrópole ou aos empréstimos; as 

normas a que devem estar subordinados os orçamentos coloniais, e 

que devem atender conjuntamente aos interésses da metrópole, aos 

dos colonos e aos dos indígenas ; as garantias para a fiel execução 

do orçamento em regiõis longínquas como as coloniais e em que nem 

sempre existe uma autoridade firme : tudo isso reveste nas socie-

dades do ultramar um aspecto peculiar e exige soluçõis adquadas 

que nada téem de comum com o que nas metrópoles se faz ordina-

riamente em casos tais. 
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E se grande é a diversidade financeira entre a metrópole e cada 

uma das suas colónias, não o é menor entre estas. Do seu estado 

de evolução dependerá o poderem ou não recorrer ao crédito, o terem 

uma autonomia mais ou menos ampla, o receberem ou não subsídios 

da metrópole, etc. E assim somos logicamente levados desde o início 

a aconselhar a descentralização íiscal e financeira, que deve ser obser-

vada mesmo com relação às circunscriçõis administrativas das colónias. 

Descentralização ou antes autonomia para as colónias, pessoas morais 

distintas da metrópole, pois só elas podem atender cabalmente às 

especialidades da sua vida financeira. Descentralização para as au-

tarquias locais, como meio de educar o indígena e de facilitar a 

cobrança dos impostos, dando a administração e a aplicação do seu 

producto a auctoridades locais eleitas pelos próprios contribuintes. 

Mas adiante estudaremos a autonomia financeira. Por ora que-

remos apenas mostrar que a questão dos serviços de fazenda, por 

especial e diversa que seja nas colónias, não tem nelas menos im-

portância do que na metrópole. Essa importância é evidente, pois, 

como disse C H O T A R D , O que é senhor do cofre é senhor de tudo o 

mais, e manifesta-se tanto na ordem económica, como na ordem po-

lítica. O sistema financeiro da colónia influencia toda a sua vida 

económica: os impostos alteram as condiçõis da produção, os em-

préstimos, permitindo a realização de importantes melhoramentos, 

podem ser a causa determinante de todo o progresso económico da 

colónia, a avidez da metrópole em tirar dela lucros pode comprometer 

todo o seu desenvolvimento, eniim, não há medida financeira que não 

seja fértil em repercussóis económicas. Politicamente bastará re-

cordar que a uma questão de impostos foi devida a independência 

dos Estados-Unidos da América do Norte. Mesmo na política indígena 

a boa organização dos serviços financeiros tem consequências impor-

tantes; o indígena, habituado a entregar aos seus chefes os impostos 

e a vê-los gastar sem proveito, não deixará de admirar um bom re-

gímen financeiro, em que o seu dinheiro seja empregado em despesas 

produtivas e úteis para êle, em que a gerência dos dinheiros públicos 

tenha a máxima publicidade e em que para a colónia revertam todos 

os saldos dos seus orçamentos. Poucos argumentos serão mais con-

vincentes do que êste confronto para mostrar ao indígena a supe-

rioridade da administração europeia sobre a dominação dos antigos 

chefes da sua raça. Pelo contrário pretender extorquir receitas das 

colónias em proveito da metrópole será provocar a justa revolta dos 

que trabalham para enriquecerem os seus senhores sem daí tirarem 

o menor lucro. 

Por tudo isto a questão colonial é muitas vezes umâ simples 
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questão orçamental; a reforma dos serviços de fazenda nas colónias 

francesas, efectuada pela Lei de i3 de abril de igoo, imprimiu uma 

orientação nova a toda a política colonial de França. Não ha nada 

como um orçamento para sintetizar a vida política duma nação; basta 

ler o orçamento duma colónia para se fazer ideia do seu desenvolvi-

mento e das suas relaçõis com a respectiva metrópole. Com efeito, 

como os impostos procuram atingir todas as fontes de riqueza, e são 

proporcionais ao seu valor, a consulta das estatísticas tributárias in-

dica logo a situação económica geral e as suas variaçõis; se os ren-

dimentos alfandegários crescem, é porque o comércio se desenvolve; 

se a fortuna pública progride, aumenta a contribuição de registo de-

vida pela transmisãão de bens; a contribuição industrial indica o 

número e a importância relativa dos estabelecimentos comerciais e 

industriais; as contribuiçõis indirectas assinalam as oscilaçõis do 

consumo; a contribuição sumptuária mostra os progressos do luxo; 

a facilidade da cobrança indica o bem-estar da população. Enfim 

no estudo dos impostos encontra-se, segundo FAI.LOT, um verdadeiro 

barómetro da fortuna pública. 

Infelizmente todos estes elementos preciosos de estudo, tão vul-

garizados já nos países da Europa, escasseiam ainda nas colónias, 

embora haja uma tendência clara para dar a máxima publicidade às 

gerências financeiras coloniais. Não devemos deixar de insistir sempre 

pela publicação de todas as estatísticas e relatórios referentes à si-

tuação financeira das colónias, tão útil e vantajosa é a sua ameúdada 

consulta. Esperamos que entre nós se tratará também de remediar 

esta lacuna que muito se faz sentir l. 

2. Relaçõis financeiras entre a metrópole e as colónias: a) O custo 

das colónias. — K muito melindroso o problema das relaçõis finan-

ceiras entre metrópole e colónias e na sua solução divergem funda-

mentalmente as naçõis colonizadoras. Algumas têem em tão alto 

aprêço o seu domínio colonial e são para com êle tão generosas que 

não hesitam em dispender avultadíssimas somas em favor do seu 

(I) FALI.OT, Les Jinanees colonial es de la France, na Révue économique inter-

nationale, année 1909, vol. 1, pag. 549; RKINSCH, Colonial administration, pag. 81 e 

157; BOUFFARD, Le syslême Jinancier des colonies altemandes, nas Questions diplo-

matiques et coloniales, vol. 27.", pag. J95; PIERNAS HURTADO, Tratado de Iiacienda 

publica, vol . 1.", pag. 5a 1; Compte-rendu de la session de Hnstitut Colonial Inter-

national tenue À La Haye en HJOI, pag. 1 3 1 ; VERNIER DE BYANS, Condition juridique 

et politique des indigènes dans Ies possessions coloniales, pag. 207; INGENBLEEK, Po-

litique coloniale de Ia France, spécialement en ce qui concerne Ic Congo, na Révue 

économique internationale, année, 1911, vol. pag. ó9. 
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progresso; outras apenas vêem nas colónias uma riqueza a explorar 

para o aumento egoísta da sua fortuna própria, e por tanto só pro-

curam tirar delas directamente proventos para o Estado pelo desfruto 

das suas riquezas naturais ou pelos monopólios e exclusivos. Cor-

respondentemente os partidários da expansão colonial alegam com 

frequência os lucros que a metrópole pode tirar das colónias, ao passo 

que os seus contrários exibem triunfantemente a lista dos grandes 

sacrifícios financeiros que muitas colónias teem trazido ás suas me-

trópoles. E preciso em boa razão evitar qualquer dêstes exageros. 

Nem é admissível abandonar colónias em via de progresso só porque 

impõem alguns sacrifícios à metrópole, nem é viável uma colonização 

que só vise á consecução de lucros financeiros. Em todo o caso na 

prática só Cuba e Java, pela sua grande fertilidade e pelo monopólio 

natural de que gozavam para a produção do açúcar e das especiarias, 

trouxeram às suas metrópoles lucros dignos de menção e ainda assim 

êsses métodos de exploração levaram à emancipação de Cuba e. foram 

abandonados em Java. Em regra, quáse absoluta, não ha dúvida de 

que, sob o ponto de vista financeiro, as colónias só trazem às metró-

poles onerosos encargos. 

Em vão se alega em contrário o exemplo brilhante de Java. 

Graças a esta colónia, dizem, reduziu a Holanda a sua dívida pública 

numa soma correspondente a uma encargo anual de 4 milhões de 

florins; suprimiu impostos odiosos sobre o pão, sobre os combustíveis, 

sobre a tonelagem dos navios, sobre os jornais e seus anúncios; 

aboliu impostos de consumo ; construiu caminhos de ferro e impor-

tantíssimas obras de arte; fez as obras dos seus portos de Amsterdam, 

Iloterdam, Flessingen e Harlingen, etc. Mas tudo isto sucedeu 

noutros tempos e já hoje a Holanda não espera saldos das suas co-

lónias, além de que Java era uma dessas raras colónias, como o 

México e como Cuba, em que se reúnem especiais vantagens para a 

produção de mercadorias ricas e de géneros de exportação, os quais 

podem ser colectados com pesados impostos, sem que daí advenha 

grande prejuízo para a prosperidade das colónias. Mas não é lícito 

argumentar com um ou outro caso isolado; temos de atender ao con-

junto e ao que é normal. Posta assim a questão, não ha dúvida de que 

todas as metrópoles sofrem por causa das colónias encargos pesados. 

E natural é que assim seja. Por um lado, as colónias carecem de 

funcionários numerosos, que téem de ser bem pagos, dado o afasta-

mento das colónias, as agruras do seu clima e a maior competência 

exigida pela impossibilidade duma fiscalização efectiva, e carecem 

também de soldados e marinheiros, que custam o dõbro do que custam 

na metrópole pelas despesas de transporte, pela grande mortalidade 



Finanças coloniais 3g5 

e pela dificuldade de lhes proporcionar o regimen de vida a que 

estão habituados; e já nem falamos no aumento das despesas militares 

e especialmente navais que resulta da necessidade de proteger tão 

dilatados e remotos domínios. Acresce, por outro lado, que as colónias 

em que tais despesas se fazem ou se acham numa fáse rudimentar, 

em que as receitas públicas teem de ser muito moderadas sob pena 

de ficar irremediavelmente comprometido o seu desenvolvimento fu-

turo, ou se acham já no seu estado adulto, em que abusivas exi-

gências tributárias podem provocar a sua separação. 

Portanto e salvo circunstâncias especialíssimas, a cargo da me-

trópole devem ficar definitivamente os trabalhos preparatórios da co-

lonização, incluindo nesta designação não só as despêsas de conquista 

e de ocupação armada, mas ainda todas as que forem precisas para 

se organizar a colónia política e administrativamente e para se iniciar 

a sua exploração económica. E verdade que no sistema de W A -
KEFIELD e no sistema de colonização de G L A D S T O N E a colónia devia 

fazer face a estas despesas com o produto da venda das terras, mas 

daí resultou a bancarota da Austrália do Sul e hoje todos reconhecem 

que a colónia pode quando muito auxiliar o Estado, a cargo de quem 

tem de ficar todo o custo dos trabalhos preparatórios da colonização, 

sem que lhe assista ao menos a esperança de vir a ser deles reem-

bolsado. 

Com efeito, não se trata aqui dum simples adeantamento, reem-

bolsável quando a colónia se torna rica e próspera. Mesmo quando 

isso suceda, os saldos dos seus orçamentos devem reverter em seu 

proveito exclusivo, sob pena de se provocar, por uma questão de lucro, 

o seu descontentamento, que poderá levar a consequências graves. 

Não excluímos, é claro, a hipótese da metrópole fazer empréstimos 

às colónias para a realização de melhoramentos materiais, pois em 

tal caso a metrópole será reembolsada, mas figuramos aqui apenas 

a hipótese mais normal de as despesas da colónia terem sido cus-

teadas por meras subvenções da metrópole. Portanto a unidade 

financeira que deve existir entre metrópole e colónias não significa 

comunidade absoluta de bens, antes implica uma justa separação de 

interesses; a colónia deve procurar satisfazer todos os seus encargos 

e auxiliar a metrópole, mas de modo algum é obrigada a restituír-lhe 

as quantias que nela foram gastas para se iniciar o seu desenvol-

vimento. 

Lógico é pois concluir que nunca o proveito financeiro pode ser 

a razão determinante da expansão colonial; esta é útil para a nação, 

para os seus emigrantes, para a sua indústria e para o seu comércio, 

mas não o é directamente para o tesouro da metrópole. De resto, 

VOL. I. N 0 5 2 - 3 2 7 
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esta fórmula das relações financeiras entre a metrópole e as colónias 

é a única que se harmoniza com a verdadeira natureza da colonização. 

A velha comparação entre a vida das naçõis e a vida humana é es-

pecialmente exacta quando aplicada às colónias, que se acham ligadas 

à metrópole por uma verdadeira relação de família. A colónia é 

por assim dizer uma sociedade recemnascida, nova, fraca e por 

desenvolver, que não pode subsistir por si mesma; carece do am-

paro duma sociedade civilizada e poderosa, que guie os seus pri-

meiros passos, auxilie o seu desenvolvimento e promova o seu pro-

gresso. Assim a metrópole educa e dirige as colónias, auxilia-as 

nas suas necessidades, defende-as contra as agressõis externas e 

habilita-as a viverem sobre s i ; financeiramente a colónia, como os 

filhos, deve ter um pecúlio, que ela tratará de acrescer e que não 

pertence à metrópole. Esta, por vezes, como muitos pais, abusa 

dos seus direitos e pelo exagero da sua autoridade faz romper laços 

que a natureza havia creado. Desta comparação podem-se tirar no-

táveis conclusõis. Assim na ordem financeira a colónia tem de ser 

educada à custa da metrópole até poder bastar só por si às suas 

necessidades; não espera dela só um auxílio inicial, mas todo o que 

fôr necessário para lhe permitir completar a sua organização. A 

analogia é tão exacta que até as relaçõis entre metrópole e colónias 

variam nos diversos povos consoante neles variam as relaçõis fami-

liares. Na Inglaterra, onde o pai educa os filhos, mas não lhes lega 

obrigatoriamente os seus bens, as colónias satisfazem depressa às suas 

necessidades, embora a metrópole lhes conceda subvençõis ou em-

préstimos para despesas extraordinárias de grande monta; pelo con-

trário na França e demais nações latinas, assim como os filhos contam 

com o apoio constante dos pais, assim as colónias recebem subsídios 

permanentes e entende-se que uma parte das suas despesas deve estar 

sempre a cargo da metrópole. 

Insistimos largamente sobre este ponto. Julgámos necessário 

mostrar bem que a metrópole não deve pretender tirar lucros das 

colónias directamente, para evitar erros graves como os de LATINO 

C O E L H O e D . Luís DA CAMARA L E M E , que pretenderam súbitamente 

extinguir o dejicit no orçamento de colónias ainda no início do seu 

desenvolvimento. E M tal caso, dizia com razão P INHEIRO C H A G A S , 

um orçamento sem deficit é apenas um orçamento de colónias aban-

donadas pela metrópole ! 

Firmando, porem, o princípio, concordamos em que úle carece 

de certas correcçõis. Em primeiro lugar os adversários da coloni-

zação costumam fazer cálculos fantásticos para avolumarem as suas 

despesas; chegam a juntar às verbas dos respectivos orçamentos os 
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sacrifícios impostos aos consumidores pelos favores aduaneiros con-

cedidos aos produtos coloniais e o custo das guerras de que as coló-

nias foram a origem ! K preciso evitar tais excessos, pois é certo que 

numa colónia com uma situação favorável e bem administrada a me-

trópole não tem que fazer despesas, que possam amedrontar alguém. 

Não se podem justamente considerar como despesas devidas às 

colónias despesas que são feitas no interesse exclusivo da metrópole, 

como as dos serviços penitenciários, ou que são independentes das 

colónias, como as da marinha de guerra. Mesmo a responsabilidade 

do excesso das despesas das colónias é quási sempre da metrópole 

e não da colónia privada de autonomia, que nada pode fazer e cujos 

brados não são ouvidos na metrópole ou só o são com desdém. Não 

há o direito de afirmar que as colónias arruinam a metrópole quando 

isso só resulta da má administração desta; se a metrópole nada fizer 

para desenvolver os gérmens de prosperidade latentes nas colónias, 

se pela sua incúria não tornar possível a exploração das riquezas 

dos seus feracíssimos domínios, é evidente que as colónias só hão de 

trazer encargos para a metrópole. Não se pode avaliar do lucro 

mesmo financeiro duma colonização, se nela preponderarem incon-

fessáveis imposiçois e preocupaçõis de politiquice sectária, que levem 

a pôr de parte as necessárias medidas de fomento. Kntre nós, por 

exemplo, à má administração Se devem atribuir quasi exclusivamente 

os encargos que à metrópole ainda trazem as colónias. Se a nossa 

agricultura ainda está muito atrasada, se em Cabo Verde se não faz 

ainda uma grande criação de gado e uma larga exportação de frutas, 

se na Guiné não há nenhuma das riquezas que daria uma cultura 

intensiva, se Angola se debate numa grave crise moral e económica 

de que se não pensa tratá-la, ao que parece, se a índia, Macau 

e Timor caminham tão lentamente, e se mesmo Moçambique só agora 

começa a sair da apatia em que por tanto tempo jazeu, a quem é 

tudo isso devido senão aos erros acumulados duma administração 

metropolitana absurdamente centralizadora ?! 

Não é com hipóteses tais que podemos argumentar. Mas mesmo 

na hipótese normal duma colónia bem administrada não há dúvida 

que só dela veem encargos financeiros para o govêrno da metrópole. 

Será por isso condenável e infructífera a colonização ? De modo 

algum. A colonização é, pelo contrário, uma operação que remunera 

largamente quem a realiza; não dá proventos financeiros, mas duma 

forma indirecta a metrópole é largamente compensada dos sacrifícios 

feitos. Ninguém o exprimiu melhor do que L E R O Y - B E A U L I E U nas pa-

lavras seguintes : 

«Se as despesas iniciais que em quaisquer circunstâncias são 
* 
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custeadas pela metrópole, nunca são reembolsadas pela colónia que 

atingiu o estado adulto, não deixam por isso de constituir um van-

tajoso emprego de capital, que se torna a receber, por vias indirectas, 

com juros avultados. Com efeito, já se viu quanto é salutar a in-

fluência que uma colónia progressiva exerce sobre a indústria da 

metrópole e sobre os gozos dos consumidores metropolitanos. O 

aumento do número de objectos de consumo e de troca, que ela 

fornece à metrópole, o mercado sempre crescente, que proporciona 

aos seus produtos, valem bem as despesas mínimas que (oram ne-

cessárias para a levar ao estado adulto. Todos os dias os governos 

consagram importantes quantias à construção de estradas e canais, 

por cujo uso nenhuma remuneração se exige: essas despesas nunca 

serão portanto directamente reembolsadas ao tesouro, mas nem por 

isso são menos úteis à nação pelos mercados que abrem a províncias 

que os não possuíam, pela mais valia que dão a terras até então de 

fraco valor, pela massa de mercadorias que introduzem na circulação 

geral. Melhor do que todos os canais e do que todas as estradas a 

colonização abre mercados novos; ela faz cultivar terras incultas e 

por desbravar, aumenta a circulação das mercadorias e a actividade 

da indústria; mantêm na nação o espírito de iniciativa; serve de des-

pejo ao excesso da população; é ela portanto uma despesa altamente 

produtiva, que é tão insensato criticar como o seria censurar a aber-

tura de estradas e canais; são do mesmo modo despesas duma in-

teligente e previdente administração; trata-se simplesmente de escolher 

bem o local da colonização e de a dirigir bem, assim como para a 

viação é necessário bem colocar e bem construir as estradas e os 

canais». 

Como se vê portanto as colónias teem, não vantagens financeiras, 

mas vantagens económicas múltiplas: dão actividade ao comércio e 

à indústria, proporcionam lucros aos empresários e aos salariados, 

permitem o emprego dos capitais e enfim espalham a língua, os 

costumes e a influência política da metrópole. Todas estas vantagens 

eminentemente nacionais compensam pois os sacrifícios feitos. So-

mente não se trata aqui da exploração duma invenção ou dum ne-

gócio, que dê logo lucro; a colonização é uma empresa a longo prazo, 

em que só o tempo permite fecundar as terras da colónia e colher 

os seus frutos. Mas despesas desta natureza, cuja remuneração já 

não é gozada pela geração presente, são próprias dos Estados, que 

se devem preocupar com as geraçõis futuras e trabalhar para elas; 

justo é que em seu favor exclusivo, como neste caso, as geraçõis pre-

sentes façam alguns sacrifícios. 

Não nos cumpre enumerar agora largamente todas as vantagens 
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indirectas que a metrópole tira das colónias, pois não é aqui lugar 

azado para demonstrar a utilidade das colónias. Lembraremos apenas 

a influência que elas exercem na balança dos débitos e créditos de 

países, como o nosso, de precária situação económica. Aí a reex-

portação de produtos coloniais é o único meio de obter o equilíbrio 

económico. E o que sucede entre nós onde a média dessa reexpor-

tação nos anos de 1903 a 1907 se cifra em 14.912 contos! Além disso, 

são as nossas colónias que sustentam a rudimentar indústria que 

possuímos. Já nem queremos falar do prestigio mundial que elas 

conferem a esta nesga da Europa e da sua influência moral, sem dú-

vida, muito salutar nos nossos costumes. Considerando apenas as 

vantagens materiais, que infelizmente não podem ser reduzidas a 

uma cifra rigorosa, podemos afoutamente concluir que as nossas co-

lónias compensam devidamente os sacrifícios que a metrópole se 

impôs por causa delas. De resto adiante voltaremos ao assunto. 

Concluímos portanto: que as colónias trazem à metrópole grandes 

despesas, que essas despesas não podem nem devem ser reembol-

sadas pela colónia, que são, porém, compensadas indirectamente e 

a longo prazo pelas vantagens que a colonização traz às nações co-

lonizadoras. Vejamos agora se todas elas teem aceitado na prática estes 

princípios. 

Já sabemos que os ltolandeses tiraram de Java enormes lucros, 

que os livraram de várias catástrofes financeiras. Isso só foi, porem, 

possível pelas condiçõis especiais da colónia, dotada duma prodigiosa 

riqueza natural e cuja população, em que os elementos europeus eram 

raros, se conservava numa semi-escravidão e não podia revoltar-se; 

além disso, a propriedade da terra pertencia tradicionalmente ao so-

berano. Pois ainda apezar de tudo isto o sistema da exploração in-

tensiva da colónia teve de ser abandonado; os próprios holandeses 

reconheceram pois os defeitos desta orientação. 

A Espanha seguiu o mesmo sistema de exploração abusiva em 

Cuba, que tinha um verdadeiro monopólio natural para a cultura do 

açúcar, podendo produzi-lo mais barato do que qualquer outra co-

lónia e suportar por isso impostos onerosos sem maior prejuízo. 

Mas em Cuba, ao contrário do que sucedia em Java, preponderava 

a população branca. Esta acabou por perder a paciência e por se 

revoltar, como é sabido. 

A França, depois de ter perdido os seus vastos domínios na América 

do Norte e índia, foi de uma grande generosidade para com as pequenas 

colónias que lhe restaram. Recentemente uma lei de 1900 procurou con-

seguir uma relativa autonomia financeira, suportando as colónias em 

princípio o encargo das suas despesas, mas recebendo subvençõis da 
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metrópole quando necessárias e concorrendo, quando seja possível, para 

as despesas militares que elas acarretam à metrópole. Desta fórma 

a metrópole não tem a seu cargo, como dantes, todas as despesas de 

soberania, mas apenas as despesas militares. E claro que este plano 

para a redução dos encargos financeiros da metrópole não pôde 

ser posto em prática subitamente ç não poderá mesmo ter tão cedo 

completa execução. As despesas totais do domínio colonial francês 

elevavam-se em 1909 a 496 milhõis de francos, dos quais 160 milhõis 

ficam a cargo dos contribuintes da metrópole. Este ónus tem-se ate-

nuado já e tende a atenuar-se cada vez mais, mas ainda é enorme, 

equivalendo a cêrca dum terço de todas as despesas coloniais. A 

fraqueza financeira das colónias francesas é geralmente atribuída ao 

sistema da assimilação seguido, que dotou prematuramente as co-

lónias com um regímen representativo, permitindo-lhes aumentar as 

despesas sem cuidarem das receitas, na certeza de que o deficit seria 

coberto pela metrópole. Além disso uma comissão, que em 1899 

estudou o regímen financeiro das colónias francesas e de que foi 

relator P I C Q U I É , concluiu que o dinheiro era mal gasto, sendo quási 

todo absorvido no estipêndio de pessoal, ao passo que a despesa com 

melhoramentos materiais era insignificante. Hoje, em todo o caso, 

os grandes perigos parecem ter passado; a França constituiu mo-

dernamente um enorme império colonial sem sacrifícios exagerados 

e agora, que passou o período das grandes despesas iniciais, os en-

cargos das colónias tendem a diminuir rápidamente. Houve de resto 

também bastantes desperdícios que pouco a pouco teern sido reme-

diados, e há despesas que por conveniência política convêm que 

fiquem sempre a cargo da metrópole, como, por exemplo, as des-

pesas militares da Argélia e da Tunísia e, em geral, de todas as 

colónias mixtas com uma numerosa população europeia. 

A metrópole que mais sacrifícios se impõe por causa das suas 

colónias é, sem dúvida, a Alemanha, de cujas colónias só T ó g o não 

tem deficit, notando-se que em geral os deficits são enormes. A 

Alemanha gasta com as suas colónias, muito menos extensas do que 

as da França, cêrca de 100 milhõis de marcos, isto é, mais de me-

tade das despesas ordinárias das colónias são pagas pelo orçamento 

da metrópole. Em todo o caso a situação tem melhorado um pouco 

e justo é reconhecer que as despesas teem sido muito avolumadas 

pela realização de grandes e úteis melhoramentos materiais. 

Entre a avidez da Holanda e da Espanha e a generosidade per-

dulária da França e da Alemanha, a Inglaterra ocupa the riglit place. 

As suas colónias pagam as respectivas despesas não contando com 

o auxílio constante da metrópole, mas também não contribuindo 
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para as despesas desta. Por isso é muito reduzido o orçamento 

colonial da metrópole inglesa, embora ela tenha socorrido colónias 

que temporariamente se acham em crise, subsidiado linhas de na-

vegação e a construção, do caminho de ferro da Uganda e feito 

pequenos empréstimos às colónias. Tudo isso tem feito subir um 

pouco o orçamento colonial inglês, mas ainda assim a Inglaterra 

quási nada gasta com o seu grandioso império; as colónias suportam 

até despesas que a rigor lhes não deviam pertencer, figurando por 

exemplo no orçamento da índia todas as despesas das guerras do 

Afganistan, da Birmania e das demais fronteiras. O imperialismo 

veiu onerar um pouco mais o orçamento colonial da Inglaterra, mas 

ainda assim nenhuma metrópole faz com as suas colónias tão poucas 

e tão úteis despesas. E pois o sistema inglês o mais digno de ser 

imitado por nós e por todos os povos colonizadores 4. 

3. Relaçõis financeiras entre a metrópole e as colónias, b) Neces-
sidade da autonomia financeira. — Indicámos já dum modo geral as 

relaçõis financeiras entre a metrópole e as suas colónias. Cumpre-nos 

agora completar o seu estudo, mostrando o critério a que devem estar 

sujeitas. O problema é de fácil apresentação: a colónia dá lugar a 

receitas (impostos pagos pelos seus habitantes e produtos do domí-

nio público) e a despesas (soldo das tropas, remuneração dos funcio-

nários, custo de material, execução de obras públicas, etc.). Ora 

neste caso há a considerar duas pessoas colectivas com orçamentos 

próprios: o Estado e a Colónia. Porque modo deve cada uma delas 

participar dessas receitas e despesas ? ; Quais as que devem ser in-

cluídas no orçamento da colónia? 1 Quais as que devem fazer parte 

do orçamento do Estado ? T a l é a questão que temos a resolver. 

A solução resulta naturalmente do sistema administrativo a que a 

colónia estiver subordinada. Teremos pois a sujeição financeira, a 

( 1 ) REINSOH, Ob. cit., p a g . 81 ; P É T Y DE T H O Z É K , Théories de la colonisation au 

XIXc siècle, p a g . 190 C 6 3 4 ; A U B R Y , La colonisation et Ies cotonies, p a g . IÍOQ; L E R O Y -

BEAULIEU, De la colonisation chef Ies peuples modernes, vol . 11, pag. 523; PIERNAS 

H U R T A D O , Ob. cit., v o l . I , p a g . 5 2 3 ; S R . Q U I R I N O A V E L I N O DF. J E S U S , Uma proposta d e 

lei de colonização, no Portugal em Africa, ano de 1894, pag. 400; Compte-rendu 

de la session de l'Institut, etc. cit., pag. 168, I3Q E 283; PINHEIRO CHAGAS, .45 colonias 

portuguesas no século XIX, pag JJ3 ; SR. JOSÉ DE MACEDO, Autonomia de Angola, 

pag. 10; SR. JOÃO FARMHOUSE, Revista Ultramarina na Revista Portuguesa Colonial 

e Maritima, vol. X X V , pag. 42 ; FAI.I.OT, Art. cit., pag. 553 ; R e n t y , La Rhodésie, 

pag. 2 1 1 ; ROUGIER, Précis de Iegislation et d'économie coloniales, pag. 290; SR. THO-

MAS G A R R E T T , Administração colonial, v o l . 1, p a g . 2 5 6 ; S R . AUGUSTO RIBEIRO, Revista 

ultramarina, na Revista Portuguesa colonial e marítima, vol. xxiv, pag. 140. 
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assimilação financeira e a autonomia financeira. O sistema da su-

jeição tem apenas interesse historico, pois já hoje ninguém pretende 

defendê-lo. E claro que nesse regímen a organização financeira só 

tem em vista o interesse da metrópole, sendo os orçamentos da co-

lónia fixados unicamente pelo poder metropolitano e pelos seus re-

presentantes, isto é, ou pelo poder legislativo da metrópole, 011 pelo 

seu govêrno ou pelos governadores das colónias. O orçamento 

colonial, destinado a favorecer a metrópole unicamente, em caso algum 

lhe pode acarretar quaisquer encargos; tem pelos menos de estar em 

perfeito equilíbrio, quando não deva dar ainda, como é mais vulgar, 

um excesso de receita para a metrópole. Foi assim que Cuba deu 

à Espanha grandes riquezas e que só de 1834 a 1877 a Holanda 

conseguiu tirar de Java 797 milhõis de florins. E claro que êste 

sistema nem merece discussão. 

O sistema da assimilação consiste em dotar cada colónia com um 

organismo financeiro idêntico ao duma circunscrição da metrópole: 

província, distrito ou concelho. O Estado, como na metrópole, tem 

pois a seu cargo todas as despesas de interesse geral, isto é, as mais 

importantes, e arrecada a maior parte das receitas; para o orçamento 

local, a que é reservada uma pequena parte dos impostos, ficam 

correspondentemente só as despesas de interesse puramente local, 

que na metrópole estão a cargo da comuna ou do município. Há 

portanto aqui a multiplicidade das despesas de soberania pagas pelo 

Estado, pois só delas são excluídas as de interesse local, e a íntima 

solidariedade financeira da metrópole e das colónias, pois a metrópole 

paga quási todas as despesas feitas na colónia e os habitantes desta 

pagam impostos iguais aos dos contribuintes da metrópole. Há assim 

três ordens de despesas: de interesse geral a cargo do Estado, de 

interésse colonial a cargo da colónia, e de interesse comunal a cargo 

das autarquias locais, a que correspondem três ordens de impostos 

sobrepostas. E claro que êste é o sistema de assimilação financeira 

em toda a sua pureza, como nunca se encontra na prática, onde tem 

sempre de sofrer grandes restriçõis. 

Como normas duma boa assimilação financeira teem sido formu-

ladas as seguintes: i . a Enquanto a colónia estiver subordinada poli-

ticamente à metrópole e fizer parte da sua nacionalidade deve con-

tribuir para as necessidades desta, para as suas despesas gerais e 

para a manutenção dos supremos poderes, da dívida pública, do 

exército e da marinha;—2. ' ' As colónias devem retribuir, tanto quanto 

lho permitam os seus recursos, os serviços de protecção e de cultura 

que directamente recebam; — 3.° A colónia em caso algum deve ser 

fonte de lucros ou objecto de exploração financeira.—Na prática não 
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se tem feito geralmente uma divisão absoluta de receitas e despesas 

entre a metrópole e as colónias. Para evitar complicaçÕis inúteis a 

colónia recebe todos os seus rendimentos e ainda uma subvenção da 

metrópole quando eles forem insuficientes, assim como dá um con-

tingente à metrópole se aqueles forem superabundantes. E com esta 

fórma temperada que a assimilação tem sido seguida .na França, na 

Espanha e em Portugal. Na sua crítica teremos, porem, de consi-

derar o sistema na essência, desprezando as infinitas modalidades 

que êle pode apresentar, pois não seria possível atender a todas. 

Na autonomia financeira as colónias teem uma individualidade 

financeira completa. Constituem colectividades distintas com vida e 

independência próprias, dispondo de todos os seus recursos, e satis-

fazendo a todos os seus encargos. São como que pequenos Estados, 

tendo as suas finanças próprias inteiramente distintas das da me-

trópole, embora sujeitas à fiscalização e aprovação desta, de quem 

recebem auxílio, quando necessário. Assim há uma distinção bem 

clara entre o orçamento da metrópole e os das colónias, incluindo-se 

nestes todas as despesas de interesse geral ou local e todas as receitas 

cobradas na colónia. Portanto ha um único orçamento: o da colónia, 

só podendo figurar no da metrópole despêsas precisas para assegurar 

a sua soberania, e a colónia procede livremente sem ter que atender 

aos interesses da metrópole. A colónia não contribue em nada para 

os encargos da metrópole, mas também não espera dela subsídios; 

em resumo, a colónia não custa nada e não rende nada à metrópole. 

Devemos, porém, observar que a autonomia pode ser entendida 

duma fórma mais ou menos ampla. Para GIRAULT todas as despesas 

devem ficar a cargo da colónia, mesmo as despesas de soberania 

feitas no interesse da metrópole; com efeito, diz êste autor, se as 

colónias constituíssem Estados independentes precisariam dum govêrno, 

dum exército e de tribunais, ora as colónias fazem parte duma me-

trópole e os habitantes duma e doutra teem iguais direitos, portanto, 

se os cidadãos da colónia não contribuem para as despesas gerais do 

Estado, devem pelo menos pagar as despesas feitas por causa dêles 

e com que êles lucrarão. Esta é realmente a verdadeira concepção 

da autonomia. C H A R L E S R O U X , porém, considera-a injusta e exage-

rada e afirma que as colónias devem pagar as despesas feitas no seu 

interesse e correspondentes a serviços que lhes são úteis, mas ne-

nhuma participação devem ter nas despesas da metrópole, com que 

nada lucram. Segundo outros a metrópole pode exigir da colónia 

autónoma subsídios em pagamento de auxílios que anteriormente lhe 

tenha prestado. Mas já dissemos que neste ponto a metrópole deve ser 

generosa e poderá parecer vexatória a exigência duma quantia anual 
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em retribuição de benefícios há muito esquecidos e indirectamente 

reembolsados de sobejo. E claro também que a autonomia financeira 

não priva a metrópole de fiscalizar a gerência da sua colónia, pois 

aquela sempre terá de responder pelo déficits que se dêem nos orça-

mentos desta, quando não seja possível fazer-lhes face por meio de 

empréstimos. Ainda para a emissão destes costuma ser necessário 

o consentimento da metrópole, mesmo que vigore o regímen da auto-

nomia, e justo é que assim seja, pois a metrópole deve ter a respon-

sabilidade, pelo menos moral, dêsses empréstimos; se declinasse 

porventura essa responsabilidade, dificilmente a colónia poderia con-

trair empréstimos em condiçõis aceitáveis. 

Por consequência a autonomia pode revestir graduaçõis diversas, 

que devem ser empregadas consoante o estado de maior ou menor 

adiantamento da colónia. A princípio esta carece de mais subsídios 

da metrópole, que vai dispensando à medida que progride, até chegar 

a satisfazer todos os seus encargos, incluindo mesmo as despesas de 

soberania. E assim que a Inglaterra, admitindo sempre a autonomia 

financeira, longe de subordinar todas as suas colónias a um mesmo 

regímen, as divide em quatro grupos : d) Colónias inteiramente su-

jeitas à auctoridade do Governador, a quem a metrópole concede 

grandes subsídios, como o Basutoland, Gibraltar, S. ,a Helena, Labuan, 

etc.; — b) Colónias em que o governador é assistido por um conselho 

da sua nomeação, como a Nova Guiné, Ceilão, Falkland, Gambia, 

Trindade, Costa do Ouro, Lagos, Granada, S.1" Lúcia, Seicheles, 

Serra Leoa, Ilhas Turks, etc . ; — c) Colónias em que só é eleita me-

tade do conselho, como Guiné, Malta, Maurícia, Bermudas, Bahamas, 

Jamaica, Chvpre, etc . ; -—d) Colónias com um conselho todo electivo 

ou um parlamento e que não recebem nada da metrópole, como o 

Canadá, a União Sul-Africana, Austrália, etc. Assim a primeira ordem 

de restriçõis à autonomia financeira vem da natureza da entidade 

encarregada da respectiva gerência. Para as assembleias eléctivas 

puras, em que nenhuma influência exerce o govêrno da metrópole, 

ainda há limitaçõis ao seu poder, como, por exemplo, a proibição de 

revogarem leis da metrópole e o direito exclusivo para os membros 

do govêrno de poderem propor aumento de encargos orçamentais. 

Fm conclusão, o sistema da autonomia financeira comporta formas 

mais ou menos atenuadas. Qualquer delas pode ser empregada, 

consoante o estado de adiantamento da colónia, contanto que se vá 

realizando sempre gradualmente a autonomia perfeita. Esta será 

aquela em que se quebra toda a ligação financeira entre a metrópole 

e as colónias, embora aquela nunca possa abdicar radicalmente da 

responsabilidade pela gerência destas, visto que sôbre elas continua 
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a exercer a soberania. A autonomia pura, tem, pois, por conse-

quências a não-participação da colónia nas despesas do Estado, o 

pagamento por ela das chamadas despesas de soberania, o não-pa-

gamento pela metrópole de quaisquer despesas da colónia, a cobrança 

só em proveito da colónia dos impostos fixados pelos seus represen-

tantes legítimos e a existência, em geral, duma divida própria das 

colónias. 

Antes de entrarmos na crítica dêstes sistemas, convêm ainda para 

maior clareza mostrar bem a distincção que existe entre a assimilação 

e a autonomia sob certos pontos de vista. Em primeiro lugar as 

despesas de soberania são muito numerosas no primeiro sistema em 

que abrangem.todas as despesas de interesse geral, as quais no sis-

tema da autonomia figuram quási todas no orçamento colonial. Na 

assimilação existe a solidariedade financeira, pois um mesmo indivíduo 

paga como habitante da colónia uns impostos e como cidadão da me-

trópole outros, de modo que pouco lhe importa que uma dada despesa 

figure num ou noutro orçamento; na autonomia não há subsídios da 

metrópole nem contingentes da colónia, de modo que um habitante 

desta paga ou não uma dada despesa, conforme ela figurar ou não 

no orçamento da colónia. Estas duas diferenças influenceiam-se mu-

tuamente : a colónia na assimilação contribue para os encargos da 

metrópole porque esta paga muitas despesas daquela; as despesas 

de soberania são numerosas ou raras, conforme existe ou não a soli-

dariedade financeira. 

Parece-me ter dito o bastante para se poderem fácilmente dife-

renciar os dois sistemas. Segue-se agora discuti-los, expondo os 

argumentos apresentados em favor dum e doutro e apreciando-os. 

Não mencionaremos o sistema da sujeição, por ser intuitiva a sua 

inconveniência. 

Em favor da assimilação alega-se a tendência geral, que em mui-

tos Estados modernos se observa, para a unidade financeira, que se 

verifica na limitação dos orçamentos locais, na sua sujeição a uma 

fiscalização rigorosa e na sua sustentação, não por recursos próprios 

e livremente escolhidos, mas por simples adicionais às contribuiçõis 

gerais do Estado. Este argumento não colhe, pois mesmo na metró-

pole a unidade financeira bastantes males tem causado; tem aniqui-

lado a vida municipal, fator tão valioso do progresso social, e sa-

crificado algumas administraçõis utilíssimas, como a dos correios e 

telégrafos, a dos portos, etc. Mas, ainda quando a centralização 

financeira fosse ótima para a metrópole, não se seguia que o fosse 

também para as colónias, que de modo algum se podem equiparar a 

simples autarquias locais. Foi assim que em 1825, em França, foi 
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dada autonomia financeira às colónias pelo mesmo ministro de V I L L È L E , 

que iniciou a construção do organismo financeiro da metrópole fran-

cesa, em que a centralização é um dogma que tudo domina. 

Alegam ainda os defensores da assimilação que a maior parte das 

colónias não pode viver sem o auxílio pecuniário da metrópole e 

que, portanto, sendo fatal a intervenção da metrópole nas finanças 

coloniais, é preferível dar a essa intervenção um carácter regular e 

metódico. O próprio CHAMBERLAIN declarou: «quando o governo im-

perial dá assistência financeira a uma colónia deve ter o direito de 

fiscalizar as suas finanças». Estas palavras parecem-me mal inter-

pretadas, pois o direito de fiscalização não é sinónimo de assimilação. 

Mas concordamos em que uma colónia com dcficits permanentes não 

pode ter plena autonomia. Somente é preciso encaminhá-la para ela, 

organizar as suas finanças de harmonia com êste sistema, e não man-

te-la na viciosa assimilação. Dêste argumento só se conclue que a 

autonomia pura não pode existir numa colónia de finanças precárias, 

o que nunca foi contestado pelos defensores dêste sistema. 

Mas, respondem-nos os partidários da assimilação, é precisamente 

nas colónias incipientes, ainda não valorizadas nem talvez pacificadas, 

em que as receitas são ínfimas em relação às despesas e que vivem á 

custa do Estado, é precisamente nas colónias novas que considera-

mos o sistema da assimilação o único sistema possível. Ainda neste 

ponto restrito não concordamos. Desde o início deve-se seguir o 

sistema da autonomia financeira, em que a metrópole auxilia as coló-

nias que de tal careçam, como adiante veremos. Começar pela assi-

milação e, em seguida, passar para a autonomia, parece-nos um grave 

êrro no campo financeiro, como o é também no campo político1 . 

Mas, proseguem ainda os defensores da assimilação, se razõis es-

peciais recomendam êste sistema para as colónias novas, outras não 

menos ponderosas o aconselham para as colónias antigas, mais ou 

menos identificadas com a metrópole nos seus interesses, costumes 

e instituiçõis; para estas o que é justo é igualá-las às províncias da 

metrópole e aplicar a todas o direito comum. A tal consideração a 

resposta é fácil. Nunca se dá essa identificação absoluta entre me-

trópole e colónias, que diferem sempre muito no aspecto económico 

e étnico, mesmo quando aparentemonte se assemelham. Portanto 

nunca se pode concluir que o que c bom para uma o há de ser tam-

bém para as outras. 

Enfim, ainda se alega que o sistema de assimilação permitte uma 

1 Gonf. a nossa Pulitica Colonial, pag. 55. 
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melhor fiscalização das gerências coloniais, sobretudo por parte do 
Parlamento, que nele pode saber com mais certeza quanto custam as 
colónias e fiscalizar rigorosamente todas as despesas feitas, que em 
grande parte ficam a cargo da metrópole. Parece-nos, pelo contrá-
rio, que o sistema da assimilação sugere a confusão sobre o verda-
deiro custo das colónias ou conduz a uns exageros de vigilância que 
só veem entorpecer a administração. Alem de que a própria fiscali-
zação do Estado pouco importa desde que as colónias vivam sobre si. 

Não procedem pois as razõis aduzidas em favor da assimilação. 
Pelo contrário muitas e fortes objeçõis se opõem á adoção dêste 
sistema, como vamos ver. A primeira razão que condena o sistema 
de assimilação é tão intuitiva, que até admira como possa ser esque-
cida! Consiste no seguinte: sendo as colonias geográfica, étnica e 
socialmente diversas da metrópole, devem ser também política e 
administrativamente diversas, tendo uma individualidade própria, que 
nunca lhes permitirá adoptarem integralmente as leis da metrópole. 
Não é da metrópole que se podem administrar as colónias, aquilatar 
da oportunidade duma certa despesa ou do valor duma dada receita, 
tomar, enfim, as medidas conducentes ao progresso da colónia. Pelo 
facto de esta estar sujeita à mesma soberania que as províncias da 
metrópole, não se segue que todas sejam iguais! 

Mas, mais do que inconveniente, o sistema de assimilação é im-
praticável, e por iss j obriga a introduzir excepçõis sem garantias 
que viciam totalmente a própria essência do regímen. Se assim não 
for, os absurdos são constantes. Citaremos alguns exemplos, apon-
tados por MOUSINHO. Em Moçambique as contas de junho levam tres 
meses a chegar à capital da província; para resolver uma dúvida ou 
fazer uma emenda gastam-se mais seis meses; como se podem aplicar 
aqui os preceitos de contabilidade em vigor na metrópole? Os go-
vernadores, que lançam e cobram contribuiçõis de guerra, são con-
cussionários nos termos da lei portuguesa. Suponhamos que no inte-
rior duma colónia há distúrbios que reclamam a imediata remessa 
duma força de polícia e o estabelecimento dum posto fortificado; o 
governador do districto tem de contratar géneros para o fornecimento 
dêsse posto; ora, segundo a lei, êsse contrato tem de ser aprovado 
pelo govêrno da metrópole; portanto, ou se há de adiar por dois 
meses, demora exigida por essa aprovação, o abastecimento do posto, 
ou se há de remeter o contrato pelo telégrafo, o que excederia logo a 
verba orçamental para telegramas! O remédio único é obter tele-
graficamente uma autorização especial, isto é, violar a lei! 

Além disso, o sistêma de assimilação, privando a colónia duma 
parte das suas receitas e não lhe dando individualidade própria, tira-
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lhe o crédito e impede-a portanto de realizar por meio de emprésti-
mos os grandes melhoramentos materiais de que carece. A colónia 
não pode progredir sem êsses melhoramentos e, como eles são muito 
caros, só por meio de empréstimos, isto é, só pelo recurso ao crédito, 
se podem fazer. Sem crédito, como sucede no sistêma da assimila-
ção, a colónia não pode progredir. 

K evidente que só os governadores e os conselhos e autoridades 
coloniais são competentes para bem administrarem a colónia, e por-
tanto também para bem tratarem da sua gerência financeira; ora no 
sistema de assimilação essas entidades quási não são ouvidas em tal 
assunto, ou se dão aos corpos elètivos atribuições iguais às que 
teem nas circunscriçõis administrativas da metrópole; neste segundo 
caso estes corpos só tratam de aumentar as despesas sem se pre-
ocuparem com as receitas, pois para suprir os de/icils lá está o orça-
mento da metrópole. A experiência regista inúmeros abusos desta 
natureza: em i8qg verificou-se em França que colónias antigas su-
jeitas ao regimen da assimilação tinham permanentemente deficits 

avultados e recebiam elevados subsídios da metrópole, e que todavia 
a cada habitante das colónias cabia o encargo de i franco e i3 cên-
timos para as despesas de administração, quando na metrópole a 
taxa correspondente por habitante era apenas de ofr,23. Viu-se mais 
que os orçamentos das colónias tinham crescido sempre em virtude 
só do aumento de despesas improdutivas, como as de remuneração 
dum número excessivo de funcionários administrativos e judiciais. 
De facto a administração local só curava de proteger apaniguados e 
não de fazer economias, pois nenhum empenho tinha em diminuir os 
encargos que a colonia trazia à metrópole. Por isso abundavam nos 
orçamentos coloniais os créditos devidos a injustificados favores, a 
subvenções absurdas, a órgãos administrativos inúteis e a gastos sem 

, relação com a expansão colonial. De modo que a metrópole não ia 
diminuir os seus sacrifícios em favor das colónias, e ainda com estes 
as prejudicava, levando-as a manterem complexos organismos admi-
nistrativos, que de modo algum conveem a países novos, e que além 
disso eram remunerados com uma generosidade verdadeiramente per-
dulária. Por outro lado o sistêma de assimilação vem precisamente 
embaraçar as iniciativas, que seriam úteis para o progresso da co-
lónia e que geralmente carecem de ser rapidamente aproveitadas. 
Em resumo, o sistema da assimilação só serve para desorganizar a 
administração das colónias e para obstar ao seu progresso. 

Mas não só a colónia tem uma vida própria e os seus serviços 
interessam exclusivamente os respectivos habitantes, o que a distin-
gue por completo de qualquer entidade administrativa da metrópole, 
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como c ainda fundamentalmente diversa de quaisquer outras coló-
nias. Cada colónia tem pois um regimen linanceiro próprio, e esse 
mesmo variável, conforme o estádio do seu desenvolvimento, o que 
não pode ser admitido pelo rigoroso sistema da assimilação. Este 
com a sua pretendida uniformidade arruinaria o Estado, pois todas 
as colónias quereriam receber dele tanto como a colónia que pelas 
suas condiçõis especiais fosse mais largamente dotada. 

No regimen da assimilação as administraçõis locais, não podendo 
contar com saldos orçamentais .de que disponham livremente para 
melhoramentos materiais, perdem o espírito de iniciativa e de eco-
nomia. Se aumentarem o saldo, só o Estado lucrará com isso: com-
preende-se pois que nenhum estímulo teem para se administrarem 
bem. 

O sistema da assimilação, não tornando as colónias responsáveis 
pelas suas despesas, é onerosíssimo para a metrópole; os encargos 
da França com as suas colónias cresceram constantemente, apesar 
das reclamações parlamentares, enquanto se manteve a assimilação. 
Foi só depois de ter gasto dois biliões e meio de francos de 1880 a 
1900 com as suas colónias que a França reconheceu a necessidade 
de descongestionar os seus serviços coloniais, passando para a auto-
nomia financeira. Era natural que assim sucedesse, pois no sistema 
da assimilação as administrações locais só procuram explorar o mais 
possível a metrópole, em vez de tratarem de proporcionar os recursos 
existentes às necessidades da colónia. Para fazer ideia de quanto é 
oneroso para a metrópole o sistema que combatemos, basta lembrar 
que os respètivos contribuintes pagavam, alem de 89 francos por 
cabeça para encargos gerais, mais i5 francos por cada habitante das 
colónias, os quais não pagavam ao todo mais de 3i francos. Por 
êste facto o sistema da assimilação pode, além de tudo, tornar anti-
pática à opinião pública a expansão colonial e desse modo compro-
meter irremediávelmente o seu futuro. Já na Alemanha o Reichstag 
tem mostrado relutância em manter os grandes sacrifícios que anual-
mente se fazem com as colónias e, para vencer a sua resistência, já 
foi preciso em 1906 recorrer à dissolução! Ora os próprios habi-
tantes das colónias são em geral os primeiros a querer renunciar ao 
privilégio abusivo, que consiste em viverem à custa do orçamento da 
metrópole; preferem aceitar as suas obrigaçõis de cidadãos ao pre-
juízo moral que o sistema da assimilação lhes causa na opinião do 
seu país. 

O sistema da assimilação é muito mais oneroso do que o da auto-
nomia para os habitantes da colónia. Com efeito, estes no primeiro 
sistema não são só responsáveis pelas suas despesas próprias, como 
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na autonomia, mas podem participar ainda dos encargos da defesa 
militar e da dívida pública da metrópole, como qualquer dos habi-
tantes desta. Bem sabemos que esta consequência do sistema de 
assimilação é uma verdadeira espoliação, pois faz contribuir os habi-
tantes das colónias para despesas que em nada os interessam, mas 
não deixa de ser uma consequência lógica do sistema. 

O sistema da assimilação leva naturalmente à centralização, rui-
nosa, não só pelo aumento de despesas que traz, como ainda pelos 
embaraços acarretados à administração local, que a cada passo carece 
da aprovação ou do consentimento do governo ou do Parlamento da 
metrópole. A centralização obriga, por exemplo, a fazer na metró-
pole os concursos e contratos de fornecimentos, o que demora a en-
trega dêstes, aumenta correspondentemente a percentagem dos objectos 
avariados e acresce ao seu custo o prêço do transporte. A assimila-
ção financeira com a consequente centralização tem, porém, defeitos 
ainda mais graves, que resultam da sua incompatibilidade com a ex-
trema variabilidade de condiçõis das colónias. Obriga, por exemplo, 
a ter numa colónia pequena e pobre o mesmo pessoal de govêrno que 
numa colónia rica e grande, e o mesmo sucede com a distribuição dos 
tribunais. Daqui vem o exagero absurdo que se nota nas verbas do 
pessoal dos orçamentos de quási todas as colónias sujeitas à assimi-
lação. Tudo isto se remedeia com a autonomia financeira e adminis-
trativa; não basta a primeira para reduzir as despesas, é preciso que 
também a segunda permita à colonia reduzir nos seus serviços as 
excrescências inúteis, que só no prurido de uniformidade da assimila-
ção se podiam fundamentar. 

A unidade financeira da assimilação leva a uma inevitável confu-
são, pois a distinção entre despesas de interesse geral e de interesse 
local é sempre dificílima de fazer. A universalidade orçamental dá 
em resultado que a metrópole nunca pode saber ao certo quanto lhe 
custa e quanto lhe rende uma colónia. Pelo contrario tudo isso é 
claríssimo na autonomia, em que todas as receitas e despesas duma 
colónia constam dum orçamento especial. Parece-nos que tão nume-
rosos argumentos como os expostos bastam a condemnar em abso-
luto o sistema da assimilação e a evidenciar portanto a superioridade 
do sistema da autonomia. Com efeito, êste sistema é o único que se 
funda numa verdade: a distinção que existe entre a metrópole e cada 
uma das suas colónias e a independência do seu pecúlio e da sua vida 
economica. E evidente que as colónias, por vezes afastadíssimas da 
metrópole, teem a sua vida própria e que todos os serviços adminis-
trativos efectuados nos seus territórios as interessam a elas e só a 
elas, não sendo afectada a metrópole pelo seu mau funcionamento. 
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Parece impossível até que êste conceito tão simples e tão claro não 
se tenha ainda imposto a todos os espíritos! Ora o reconhecimento 
dêste princípio basta para mostrar a necessidade da autonomia finan-
ceira. Procuraremos, porém, levar ainda mais longe o encarecimento 
das suas vantagens, refutando as críticas que lhe são movidas. 

Alguns entendem que a autonomia só é aceitável para colónias de 
grande extensão e poderosos recursos, porquanto os pequenos esta-
belecimentos não teem forças para progredirem só por si e o seu iso-
lamento só servirá para os impedir de valorizarem as suas riquezas; 
portanto, concluem, só uma estreita união com a metrópole pode 
valer às colónias pequenas. Não encontramos diferença de natureza 
entre uma colónia grande ou pequena, que leve a diferenciar o cará-
ter geral do seu organismo financeiro. Quanto ao auxílio da metró-
pole êle só será naturalmente necessário nos primeiros tempos e tanto 
pode ser prestado no sistema da assimilação como no da autonomia. 

Ao sistema da autonomia financeira, que livra a colónia da tutela 
da metrópole e não permite a esta afirmar a sua soberania pelo paga-
mento das despesas respòtivas, atribue-se como natural consequência 
a emancipação política das colónias. A autonomia financeira tem 
contribuído para gerar sentimentos separatistas nas colónias inglesas, 
que, usando da liberdade que lhes foi concedida, lançam direitos 
aduaneiros sôbre os produtos importados da metrópole, equiparan-
do-os aos productos estranjeiros. A isto responderemos lembrando 
que a emancipação das colónias se deve considerar inevitável, mas 
que o sistema da autonomia, satisfazendo cabalmente aos interesses 
das colónias, é o único que pode adiar essa emancipação e torná-la 
amigável, de modo que depois dela subsistam íntimas relaçõis entre 
a metrópole e a sua antiga colónia De resto, a diminuição da tu-
tela da metrópole não pode deixar de se dar à medida que a colónia 
vai progredindo e adquirindo uma real independência financeira, que 
lhe permite viver sôbre si. E certo em todo o caso que a autonomia 
orçamental não está indissolúvelmente ligada à autonomia financeira; 
a primeira resulta da simples independência material, ao passo que 
para a segunda se exigem ainda garantias de bom govêrno e de com-
petência política. Concedida a primeira autonomia, a segunda será 
dada gradualmente, sem que a metrópole abdique logo de todos os 
seus direitos. Por diversos meios, designadamente pela composição 
das assembleias legislativas, pode a metrópole continuar a exercer 
uma certa fiscalização sôbre a colónia. Quando finalmente esta atingir 

1 Conf. a minha Politica Colonial, pag. cj5. 
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a plena autonomia financeira, estará habilitada a exercê-la e terá a ex-
periência administrativa suficiente para vêr que, dada a boa ação 
colonizadora da metrópole, não lhe convêm separarar-se dela. E o 
que tem sucedido nas grandes colónias inglesas, onde existe um admi-
rável espírito de Ioyalisme. 

O sistema da autonomia, dando larga independência aos conselhos 
coloniais, provoca frequentes abusos por parte dessas entidades que 
recusam o pagamento de despesas fixadas pelo govêrno da metrópole, 
suprimem ou diminuem ordenados determinados pelo mesmo go-
vêrno, concedem a jornais subsídios exorbitantes e reduzem os im-
postos locais de modo a encerrarem sempre com deficit as suas 
gerências. Todos estes abusos se verificaram nas colónias francesas, 
em que, àlêm dos abusos dos conselhos locais, se observou uma 
pouca cuidada fiscalização por parte das autoridades que na metró-
pole aprovavam os orçamentos coloniais. Daí resultou a necessidade 
para a metrópole de acudir todos os anos com subsídios avultados 
aos de/icits das suas colónias e por isso em 1841 se alterou o sistema 
da autonomia decretado em 1833. Em 1804 tornaram-se a ampliar 
as atribuições financeiras dos conselhos coloniais, embora sujeitando-os 
a uma fiscalização mais rigorosa da metrópole; o resultado foi idên-
tico : os subsídios a cargo da metrópole aumentaram todos os anos, 
sem nunca serem compensados por contingentes recebidos das coló-
nias. Apesar da resistência dos governadores, os conselhos coloniais 
desperdiçavam a seu arbítrio as receitas das colónias, consumindo até 
em poucos anos os seus fundos de reserva; tal foi o ruinoso efeito 
desta curta experiência do sistema da autonomia! Este efeito do 
sistêma é aliás inevitável. Ainda quando mais conscienciosos na sua 
gerência, os vogais dos conselhos coloniais não podem deixar de ser 
influenciados pelas preocupaçõis de clientela eleitoral e gastam tudo 
em a satisfazer com despesas de pessoal e outras, de modo que poucos 
recursos ficam para as despesas realmente produtivas; é assim que a 
construção de caminhos de ferro e outras obras públicas vem a ficar 
só a cargo da metrópole. E todavia as colónias ainda recorrem ao 
crédito e avolumam a sua dívida, mesmo quando são muito prósperas, 
como sucede com a União Sui-Africana, cuja dívida se eleva a mais 
de 113 milhões de libras. 

Parecem ponderosos estes argumentos, a que todavia é fácil res-
ponder. Os maus resultados das antigas experiências francesas nada 
provam, porque aí o sistema foi mal aplicado: o Estado abandonou 
inteiramente o seu direito de fiscalização e conferiu súbitamente todos 
os poderes financeiros aos conselhos coloniais, que, mal preparados 
para os exercerem, logo abusaram deles. Mesmo a consequência 
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dêste argumento levaria a um remedio peior do que o mal, pois levaria 
logicamente a tirar todos os poderes aos conselhos coloniais, isto é, 
à mais ferrenha centralização. De resto, o sistema da assimilação não 
deu também bom resultado, e tanto que a própria França voltou em 
1900 ao sistema da autonomia, tendo só o cuidado de alterar ao mesmo 
tempo os poderes financeiros dos conselhos coloniais. A única con-
dição que é necessaria para evitar todos os males apontados é conse-
guir uma boa composição dos conselhos coloniais e obter que eles 
obedeçam a preocupaçõis administrativas e não a preocupaçõis eleito-
rais. De resto, no campo dos princípios, não ha dúvida que o sistema 
da autonomia tem a seu favor um argumento decisivo: é que só na 
própria colónia se podem avaliar as suas necessidades e portanto só 
aí pode ter a sua séde uma boa administração financeira. Já nos 
últimos anos em França o sistema tem levado a uma redução pro-
gressiva dos encargos que as colónias trazem à metrópole; todos os 
anos os subsídios para elas são reduzidos e muitas vezes essas redu-
ções teem um caracter de salutar reprimenda aos abusos e erros das 
administrações locais. O total dos subsídios da França às suas coló-
nias desceu de 5.5i3:5oo francos em 1 9 0 1 a 1 . 6 8 4 : 0 0 0 francos em 1 9 1 0 . 

Nunca com a assimilação se conseguiu tão bom resultado! Resul-
tados especialmente brilhantes se observam na Argélia e na Tunísia 
e nas colónias inglesas, onde sempre tem vigorado a autonomia finan-
ceira. A existência da dívida pública destinada a despesas reprodu-
tivas só é vantajosa. Em resumo, não é exacto que o sistema da 
autonomia leve à má administração. O contrário é que ha de ser 
verdade, pois não é da metrópole, como já dissemos, que se podem 
administrar as colónias, avaliar da oportunidade duma certa despesa 
ou do valor duma dada receita, tomar enfim as medidas que hão de 
levar ao progresso uma colónia situada a centenas de léguas de 
distância! 

Para mim há, de resto, um argumento decisivo em favor da auto-
nomia financeira: é que sem ela não pode haver autonomia adminis-
trativa. É evidente que o poder legislativo da colónia não há de 
aprovar livremente um orçamento, em que uma grande parte das 
despesas é paga pela metrópole. Fazer com que as colónias não re-
corram constantemente à metrópole, pagando todas as suas despesas 
e só pedindo o auxílio da mãi-patria para certas despesas extraordiná-
rias, o mesmo é que dar-lhes o poder de se governarem. A autono-
mia financeira não é compatível com a sujeição à metrópole e tanto 
basta para comprovar a excelencia do sistema. Tem êste, além disso, 
a grande vantagem de mostrar sempre com a maior clareza a situação 
das colónias; basta examinar o orçamento próprio de cada colónia, 

# 
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para logo se formar um juízo exato das suas condiçõis económicas e 
dos recursos ou encargos que traz à metrópole. 

Perante tão ponderosas razõis que militam em favor da autono-
mia, não admira que todos ou quase todos os que se ocupam de 
questõis coloniais, estadistas, estudiosos, teóricos ou administradores, 
reconheçam a necessidade de dar às colónias uma parte cada vez 
maior na sua gerência financeira, à medida e na medida em que o 
forem permitindo os seus progressos. Ao movimento das ideias cor-
responde a evolução dos factos. A França, o país assimilador por 
excelência, verificando em 1899 que gastava anualmente com as suas 
colónias io3 milhõis de francos, ao passo que à Inglaterra o seu 
enorme domínio só custava 62 milhõis, apressou-se a adoptar o sistema 
da autonomia. A adopção inicial dêste se deve o facto de as novas 
colónias francesas não apresentarem os deficits que se notam ainda 
nas velhas colónias, sujeitas há séculos ao regímen de assimilação. 
A Argélia sujeita a uma quáse autonomia tem visto aumentar prodi-
giosamente os seus recursos, que se elevaram de 5 7 . 8 0 0 : 0 0 0 francos, 
em 1 9 0 1 a 9 5 . 7 0 0 : 0 0 0 , em 1 9 0 9 ; quando antes disso estava sujeita à 
assimilação vivia sempre com embaraços financeiros. Que contraste 
mais frisante poderíamos invocar do que êste, entre as antigas e as 
novas colónias francesas, ou entre dois períodos da história duma 
mesma colónia ? A Inglaterra cedo compreendeu as vantagens dêste 
regimen, ao qual em grande parte deve a brilhante prosperidade dos 
seus domínios. Por ter recusado intransigentemente às suas colónias 
a mínima parcela de autonomia perdeu a Espanha a soberania delas. 
A experiência vem pois confirmar os dados do raciocínio e da dedu-
ção, provando irrefutavelmente a superioridade da autonomia finan-
ceira. 

Admitir a autonomia não é, porém, pretender que a colónia pague 
integralmente as suas despesas sem o menor auxílio da metrópole; 
êste auxílio é indispensável quando as receitas da colónia forem in-
suficientes, ou quando, absorvidas pelas despesas de soberania, não 
cheguem para os precisos melhoramentos materiais e morais. Lem-
braremos mais uma vez que as colónias são como as crianças; nos 
seus primeiros anos todas as suas despesas estão a cargo da metró-
pole e só no fim dum período mais ou menos longo podem viver sôbre 
sí, a não ser que logo na infância se encontrem na colónia tesouros 
minerais ou riquezas naturais de tal ordem que bastem a enriquecê-la 
logo — hipótese evidéntemente pouco vulgar. Portanto, salvo raras 
excepçõis, as colónias de fundação recente, embora tenham um futuro 
muito prometedor diante de si, não podem viver por alguns anos 
sem um auxílio material da metrópole, que diminuirá gradualmente. 
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E claro que êste auxílio provisório não tem de ser reembolsado à me-
trópole, como já anteriormente dissemos, nem compensado mais tarde 
por contingentes obtidos da colónia. Há, de resto, certas despesas, 
militares ou de soberania, que em parte devem ser custeadas pelo 
Estado, no interesse de quem são feitas, e é claro que êste conserva 
uma certa tutela, mesmo sôbre a colónia autónoma, para impedir 
designádamente abusos tributários e para acompanhar a sua transfor-
mação progressiva. O desconhecimento dêstes princípios e a nega-
ção formal do auxílio do Estado levaria as colónias a estabelecerem 
impostos ruinosos para os habitantes, a aumentarem desmedidamente 
os direitos aduaneiros em prejuízo do comércio da metrópole, a dela-
pidarem os bens do domínio público, a sacarem sôbre a metrópole, 
a confiscarem mesmo as propriedades privadas, e a outros abusos 
condenáveis; tudo isto tem de ser evitado pelo auxílio do Estado. 
Este, portanto, não só pode, como deve, coexistir com a autonomia 
financeira. Vejamos agora por que forma êsse auxílio deve ser pre-
stado. 

Em primeiro logar ninguém contesta que a cargo da metrópole 
devem ficar todos os trabalhos preparatórios da colonização ' Mas, 
terminada esta fase inicial, como deve a metrópole auxiliar a colónia ? 

E muito defendido o sistema que consiste em pôr a cargo da me-
trópole só as despesas de soberania, isto é, as despesas de interesse 
nacional, que incumbem à metrópole em virtude da sua supremacia 
política. Assim, a par com a individualidade financeira da colónia, 
tendo as suas finanças próprias, existiria no orçamento da metrópole 
um certo número de verbas consagradas às colónias. 

O que deu em antigos tempos o sistema dos contingentes é bem 
sabido. Eoram estes e outros abusos semelhantes que levaram à 
emancipação das colónias da América do Sul, e que, mantidos ainda, 
embora sob uma fórma atenuada, originaram a revolta de Cuba e das 
Filipinas e a sua perda para a Espanha. E ainda nesses tempos 
a metrópole pagava muitas despesas coloniais, de que os contingentes 
só em pequena parte a indemnizavam. Desde que a metrópole tinha 
a seu cargo quáse todos os serviços públicos das colónias, era justo 
que estas também contribuíssem para as despesas gerais daquela. 

Ainda hoje, porém, há quem defenda êste sistema, alegando que 
é justo que as colónias concorram, quando ricas, para as despesas 
gerais da nacionálidade de que fazem parte. Os colonos, segundo 

1 Sôbre quais devam ser esses trabalhos, conf. a nossa Politica Colonial a 
pag. 116. 
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a fórmula de GIRAULT, não devem subtraír-se às obrigaçõis que são 
a contra-partida dos seus direitos de cidadãos e esta comunidade de 
interesses financeiros só vem estreitar mais os laços que prendem as 
colónias à sua metrópole. 

Hoje, porem, os contingentes só se admitem em casos excepcio-
nais : ou porque realmente não são entregues à metrópole, como su-
cede nas colónias holandesas, ou porque se destinam a reembolsar 
despesas com a construção de caminhos de ferro ou doutros melho-
ramentos materiais. Mas, para estes casos especiais, só uma regra 
pode, em boa justiça, presidir à atribuição das receitas coloniais : 
todas elas devem figurar no orçamento da respètiva colónia, asse-
gurando a sua organização administrativa e o seu desenvolvimento 
económico. Podem as colónias não ter receitas suficientes para as 
suas necessidades, mas todas as que tenham só a elas devem pertencer. 
As colónias nem mesmo devem concorrer para despesas gerais da 
metrópole, que indirectamente as interessem, como, por exemplo, as 
despesas do ministério das colónias, dos subsídios a carreiras de 
navegação, dos pontos de apoio da marinha de guerra ou dos navios 
desta estacionados nos seus portos, etc. 

O contrário disto é duma flagrante injustiça, pois vai impor aos 
contribuintes das colónias sacrifícios com que só lucram os contri-
buintes da metrópole e lançar sobre os primeiros um injustificável 
tributo. Alem disso, a experiência moderna da França mostra que os 
contingentes nunca excedem módicas quantias, que, representando 
um ónus para as colónias, pouco aproveitam à metrópole. Os con-
tingentes são uma causa de prodigalidade, porquanto as colónias re-
ceiam que, fazendo elas economias, êles sejam aumentados ; tiram 
pois todo o estímulo à boa administração. Além disso, a exagerada 
solidariedade financeira só leva à emancipação. Em toda a parte 
vêmos que as autarquias locais procuram libertar-se da tutela do 

' Estado, a que estão intimamente unidas; ora esta tendência há de ser 
necessáriamente muito mais forte nas colónias, que tanto diferem dessas 
autarquias. E preciso nunca esquecer o natural egoísmo financeiro 
das colónias, que torna realmente perigosos os exageros do sistema 
dos contingentes. 

Tudo isto torna condenável o sistema dos contingentes, mas o 
cúmulo do absurdo é mantê-lo quando ao mesmo tempo a colónia 
recebe subsídios da metrópole. Evidentemente ou uma colónia dá 
um contingente, porque os seus recursos são superiores às suas des-
pesas e então o subsídio não tem razão de ser, ou carece realmente 
duma subvenção e então é incompreensível o contingente. Em re-
sumo, o contingente exclue logicamente a subvenção e vice-versa. 
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Além de tudo a fixação dos contingentes é sempre arbitrária, pois 
na falta dum critério seguro ou as colónias darão demais ou não darão 
bastante; já indicámos as dificuldades que a êste respeito se levantaram 
na Conferência Colonial de Londres em 1902. 

Portanto as receitas da colónia só a ela devem pertencer. Quando 
excedam as despesas serão empregadas na realização dos grandes 
melhoramentos materiais e na constituição de fundos de reserva; 
quando estes tenham atingido o seu máximo legal os recursos dis-
poníveis servirão para a criação de novos serviços, ou para o melho-
ramento dos existentes e permitirão reduçõis de impostos. O con-
tingente é incompatível de facto com a creação das caixas ou fundos 
de reserva, cuja grande utilidade adiante evidenciaremos; é claro que, 
tendo de ser pago o contingente antes de se aumentarem os fundos 
de reserva, as administraçõis locais preferirão gastar todos os seus 
rendimentos a economizá-los. 

Na sessão do Instituto Colonial da Haia em 1901 não só foi 
condenado o sistema dos contingentes, como ainda V A N DEVENTER, 

lembrando os malefícios que às colónias holandesas tinha causado a 
antiga política de exploração da metrópole, sustentou que as metró-
poles que pela sua política de exploração tinham impedido as colónias 
de completarem a sua preparação económica, tinham obrigação de 
restituir às colónias os fundos necessários para completar esta prepa-
ração. Este princípio, teoricamente justo, dificilmente se tornará 
efètivo, pois, como disse espirituosamente C H A E I L L E Y - B E R T , depende 
mais de virtudes católicas do que de virtudes governamentais. 

Em conclusão, neste ponto como em todos os que se referem ao 
regímen financeiro colonial, a metrópole deve mostrar-se generosa, 
procurando apenas conseguir que as colónias tenham recursos sufi-
cientes para poderem satisfazer a todas as suas necessidades 

4. Acréscimo incessante das despesas coloniais.—E sabido que nas 
finanças de todos os países, por mais diversos que sejam, se observa 
um fenómeno comum : o crescimento constante das suas despesas, 
que torna o deficit, na frase de LEROY-BEAULIEU, um mal inveterado 
ou pelo menos um acidente frequênte. Ora, se isto sucede nos países 
europeus onde o fomento já teve um grande desenvolvimento, onde 
os serviços públicos já estão definitivamente organizados, onde enfim 
os preços das cousas sofrem só variaçõis precisas e já conhecidas, 

1 Compte-rendu, etc., cit., pag. 1 3 5 E 274; G I R A U L T , Ob. cit., vol . 2.0, pag. 223; 

R E I N S C H , Ob. cit., p a g . 8 8 ; F R A N Ç O I S , Ob. cit., p a g . 3 2 e 6 9 ; G U Y , Ob. cit., p a g . 6 6 ; 

T H O M A S , Ob. cit., p a g . 1 0 . 
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o que não deverá acontecer em colónias em pleno desenvolvimento, 
precisando constantemente de estradas, de portos, de caminhos de 
ferro novos, tendo de aumentar diáriamente o seu pessoal adminis-
trativo e lutando ainda com bruscas e inesperadas altas de preços ? 
De facto o fenómeno observa-se em todas as colónias; citemos ao 
acaso duas de condiçois muito diversas: o Congo Belga e a Indo-
China francesa. Em 1908 o orçamento do Congo eleva-se a 35.344:088 
francos; o último orçamento, para 1911, já atinge a cifra de 47.104:785 
francos, tendo havido portanto apenas em 3 anos um aumento de 
despesa de cêrca de i3 milhõis; nas despesas extraordinárias o or-
çamento para 1909, 1910 e 1911 foi de 54.300.000 francos, quando 
para 1906, 1907 e 1908 fora apenas de cêrca de i8.5oo.ooo francos. 
No Indo-China só o orçamento do govêrno geral passou de 2o.8o3.ooo 
piastras em 1900 a 23.000.000 em 1901 e poucos anos antes nem 
sequer existia tal orçamento; em 10 anos as despesas desta colónia 
cresceram de cêrca de 2i.5oo.ooo piastras! Como estes, muitos outros 
exemplos poderíamos citar. 

Não se julgue, porém, que êste aumento de despesas resulta de 
uma má administração. Pelo contrário, as despesas públicas crescem 
anualmente de 2 Kf± % na Inglaterra e de não mais de 1 '/-> °/o na 
França, quando é certo que ninguém contesta a superioridade admi-
nistrativa da primeira sobre a segunda Portanto, dada a extensão 
territorial das colónias, a multiplicidade dos seus serviços e as exi-
gências crescentes da sua civilização, o crescimento das suas despesas 
não nos deve atemorizar e não deve ser nunca considerado como um 
indício de prodigalidade administrativa. As causas do fenómeno são 
de ordem geral e foram sintetizadas por LEROY-BEAULIEU em seis: au-
mento no preço das cousas, extensão das atribuiçõis do Estado ou 
aumento dos serviços de que já estava encarregado, acréscimo da 
dívida pública, desenvolvimento da prosperidade pública manifestado 
no aumento de rendimento dos impostos, e carácter cada vez mais 
democrático dos governos. 

Estas causas atuam egualmente nas metrópoles e nas colónias 
e, como não pretendemos encarar a questão sob o seu aspecto geral, 
limitar-nos hemos a fazer mais larga referencia à 4«a causa: desenvol-
vimento das despesas militares. Com efeito, nas partilhas recentes 
dos domínios coloniais, os países europeus ficaram senhores de muitos 
domínios em que não exercem ainda a ocupação efètiva, carecendo 
portanto de aumentar sempre as suas forças coloniais para poderem 
obter e manter essa ocupação, sem a qual não há administração, 
nem exploração económica possíveis. Não se julgue, porém, que, 
obtida a pacificação, estas despesas hão de diminuir muito: é necçs-
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sário depois manter a paz e ao mesmo tempo organizar a defesa 
das colónias contra qualquer agressão exterior. Por isso esta categoria 
de despesas tende sempre a aumentar, por mais cuidadosa que seja 
a administração colonial. 

A natureza do aumento das despesas coloniais mostra pois quanto 
é absurdo pretender reduzi-las de súbito, por uma mera alteração 
do orçamento, em colónias que materialmente progridem e cujas res-
ponsabilidades vão crescendo; pode haver, é certo, despesas escusadas 
ou exageradas, mas todas as economias que nelas se façam hão de ser 
absorvidas pelo desenvolvimento normal dos serviços e pela realização 
dos necessários melhoramentos materiais. O contrário disto é uma 
utopia, que forçadamente posta em prática impedirá o progresso das 
colónias e assim legitimará a expropriação pelos demais países civi-
lizados da metrópole ignara que não souber aproveitar os seus domí-
nios. Num país em plena expansão, como o deve ser uma colónia, 
podem-se conseguir pequenas economias, mas não se pode pretender 
restringir o natural aumento dos serviços com o consequente aumento 
de despesa. 

E certo que nos países europeus há causas de reducção normal 
das despesas, que são, segundo LEROY-BEAUIIEU, as seguintes : d) A 

extinção de obrigaçõis transitórias do Estado, como as garantias de 
juros a caminhos de ferro, etc.; estas obrigaçõis são, porem, ainda 
raras nas colónias e no futuro é mais natural aumentarem do que 
diminuírem; — b) A conversão e amortização da dívida pública, que 
só tende a aumentar nas colónias, pois estas para se desenvolverem 
e poderem luctar com a concorrência económica das colónias vezinhas 
precisam de muitos melhoramentos materiais, que só por meio de 
empréstimos se poderão fazer;—c) Simplificação de serviços públicos 
e um rigoroso espírito de economia por parte do govêrno e do poder 
legislativo. Já dissemos que por êste meio só pequenas economias 
se podem obter e os serviços públicos teem de ser aumentados e não 
simplificados. O número dos funcionários coloniais em proporção 
com a extensão territorial é, em regra, muito reduzido e o mesmo 
sucede com a força pública; as remuneraçõis dos funcionários em 
países atrasados, em que o custo da vida é sempre muito elevado, 
são geralmente tão módicos que de modo algum se podem cerceiar. 
Portanto não atua nas colónias nenhuma das causas que nos países 
europeus levam à redução das despesas. 

Mas ao aumento crescente das despesas das colónias permite em 
grande parte fazer face o aumento correspondente das suas receitas. 
Esta vem a princípio sobretudo do aumento das receitas aduaneiras 
e dos impostos de consumo, que pouco a pouco vão sendo em parte 
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substituídos pelos impostos directos. Alem disso, a autonomia fi-
nanceira permitirá, se não reduzir de repente as despesas, só fazer as 
que seja realmente úteis e só as ír aumentando nas medidas em que 
forem justamente exigidas pelas reais necessidades. E enfim devemos 
contar com um sábio confronto de medidas economias, que impulsio-
nem o progresso das colónias e lhes permitam fazer com facilidade ao 
crescimento inevitável das suas despesas l. 

Para estudarmos este sistema precisamos primeiro de definir bem 
o que sejam despesas de soberania, expressão um pouco ambígua, 
pois o direito orçamental deriva do direito de soberania e toda a des-
pesa com um serviço público é uma despesa de soberania. Aqui, 
porem, não se tem em vista a soberania da administração em relação 
ao contribuinte, mas a da metrópole em relação à colónia. As despesas 
de soberania só correspondem pois a despesas coloniais que a metró-
pole reserva para si como garantia do seu predomínio, como, por 
exemplo, as despesas das fortificaçõis costeiras. GIRAULT define des-
pesas de soberania como despesas coloniais que o Estado toma a seu 
cargo por serem necessárias para assegurar o domínio de que elas são a 
consequência. A definição tem o defeito de afirmar implicitamente que 
a metrópole não pode reclamar uma participação das colónias por despe-
sas de soberania, o que, como veremos, é discutível, e toma com funda-
mento destas despesas só o direito de soberania, quando é certo que elas 
podem também resultar do dever de assistência e proteção. Segundo 
FRANÇOIS, despesas de soberania são as despesas que figuram no orça-
mento da metrópole porque são necessárias ao exercício do direito de 
soberania ou ao dever correspondente de auxílio e proteção. Esta 
definição é mais ampla, mas tem o defeito de ser pouco precisa. Por 
isso melhor é definir com o mesmo autor as despesas de soberania, 
restritas ao sistema da autonomia, como as despesas coloniais interes-
sando os direitos e deveres de soberania da metrópole e que por isso, 
mesmo quando a colónia goza da autonomia financeira, teem o seu logar 
no orçamento geral do Estado. As despesas de soberania podem, po-
rém, ser determinadas por critérios diversos. Há assim despesas de 
serviços de soberania absolutos, que são serviços criados pela metró-
pole em relação às colónias, como o poderiam ser em relação a um 

1 Sr. Paiva Couceiro, Ob. cit., pag. 38o; Sr. E D U A R D O C O S T A , Art. cit., pag. 679; 

MORISSEAUX, Le budget du Congo Belga pour igu na Révue Économique Interna-

tionale, année 1910, vol. 4.0 pag. 587; C H A I L L E Y - B E R T , Dix années de politique co-

loniale, p a g . 7 1 e 8 9 ; S r J O S É D E M A C E D O , Ob. cit., p a g . 3 8 ; G I R A U L T , Ob. cit., v o l . 2 . 0 , 

pag. 23o. 
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país estranjeiro; estes serviços, se desaparecessem do orçamento da 
metrópole, não figurariam nos orçamentos locais. Serviços de sobe-
rania relativos são serviços a propósito dos quais a metrópole inter-
vem e que, se não figurassem nos orçamentos desta, figurariam nos 
orçamentos locais. E mais difícil achar o critério para determinar 
estas despesas, que não pode ser simplesmente o interesse directo do 
Estado. Segundo J A C Q U E S incluem-se nesta categoria os serviços, 
que a colónia não pode gerir livremente, mantendo-se assim o justo 
equilíbrio entre as responsabilidades do Estado e a sua intervenção na 
gerência da colónia. Parece-nos que a tutela do Estado não basta 
para transformar um serviço em serviço de soberania; para que isso 
suceda é preciso que a organização do dito serviço seja centralizada 
e feita de modo que escape inteiramente à colónia. Assim paga, 
como é justo, aquele que administra. Estes critérios de resto pouco 
valem, pois, de facto, o Estado considera como serviços de soberania 
os que quer considerar como tais, sem se subordinar a qualquer regra 
ou limitação. 

Mais útil é pois ver quais as despesas que de facto teem sido con-
sideradas como despesas de soberania, notando-se que, por vezes, 
num mesmo país a sua lista varia nas diferentes colónias. Para a Indo-
-China francesa não são despesas de soberania, pois estão a cargo da 
colónia, as despesas de justiça, do culto e das tropas indígenas, que 
em quaisquer outras colónias francesas estão a cargo da metrópole. 
As despesas com a administração central das colónias, que podem ser 
mais ou menos elevadas conforme o grau de civilização, em toda a 
parte estão a cargo da metrópole; só a Espanha faz excepção a êste 
princípio. Além disso consideram-se geralmente como despesas de 
soberania as de govêrno e proteção, as subvençõis à instrução pú-
blica, aquelas em que o Estado tem interesse directo; por despesas 
de govêrno e proteção entende-se o ordenado dos governadores, a 
inspeção das colónias, o pessoal da justiça e dos cultos e todas as 
despesas militares. 

E necessário não confundir despesas de soberania com subsídios. 
Estes referem-se a uma colónia determinada e aplicam-se a qualquer 
serviço; aquelas referem-se a um serviço determinado em qualquer 
colónia. O subsídio é essencialmente variavel, pode ser grande num 
ano e nulo no seguinte; a despesa de soberania é mais ou menos 
fixa, variando só em função da importância do serviço a que corres-
ponde. O subsídio é transitório, desaparecendo com o progresso da 
colónia; a despesa de soberania dura enquanto durar o serviço a que 
corresponde. Enfim a sua importância é inversa: havendo grandes 
subsídios não há logar a despesas de soberania e vice-versa. Vere-
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mos ainda que os primeiros são mais próprios ao sistema da autono-
mia e as segundas preponderam no sistema da assimilação. 

^Destinam-se, porem, as despesas de soberania a serem reembol-
sadas pelas colónias ? Há quem o sustente, alegando que como des-
pesas coloniais devem recair sobre as colónias e que estas, se fossem 
Estados independentes, não se poderiam eximir a elas. Salvo casos 
especiais, que não é agora ocasião asada para distinguir, entendemos 
que a metrópole não deve procurar o reembolso destas despesas, de 
harmonia com a doutrina que sustentámos ao expor os princípios ge-
rais sobre as relaçõis financeiras entre a metrópole e as colónias. 

Admitidas as despesas de soberania, devem elas ser as mesmas 
para todas as colónias, pois a diversidade de regimes representaria 
uma manifesta iniquidade. Se há despesas que devem ficar a cargo 
da metrópole, tem essa norma de ser observada igualmente em todas 
as colónias. 

Em favor do sistema das despesas de soberania alega-se a natureza 
de tais despesas, que em qualquer caso ficariam a cargo da metrópole. 
Se, por exemplo, 10.000 soldados que estão nas colónias estivessem 
na metrópole, a cargo desta ficariam todas as despesas respètivas; 
não há pois razão para que a situação mude pelo facto desses solda-
dos estarem temporáriamente noutro lugar. Só o acréscimo de des-
pesa resultante do seu deslocamento é que poderá ser lançado à conta 
da colónia. Além disso, o sistema é, dizem, de uma grande comodi-
dade orçamental. 

Começaremos, em primeiro lugar, por notar que na confusão de 
contas entre a metrópole e as colónias, que êste sistema gera, ainda é 
mais difícil do que no sistema da assimilação ajuizar do verdadeiro 
custo das colónias. Talvez seja esta a vantagem orçamental que ao 
sistema se atribue! 

O sistema das despesas de soberania é incompatível com a auto-
nomia administrativa, pois, subtraindo o exame das despesas de inte-
resse geral às autoridades locais, restringe muito as suas attribuiçõis. 

Além disso, o principal resultado do sistema é levar ao aumento 
injustificado de despesas, pois é claro que cada um dos interessados, 
Estado e Colónia, só procura avolumar as despesas a cargo do outro. 
A colónia, vendo que os seus recursos não são absorvidos pela satis-
fação das necessidades fundamentais, pois essa está a cargo da me-
trópole, emprega-os em despesas de mais ou menos duvidosa utilidade; 
por isso, quando o Estado transfere para as colónias o sustento de 
certos serviços, até então a seu cargo, logo o custo deles diminue con-
siderávelmente, como sucedeu já nas velhas colónias francesas. E 
evidente que pouco importa à colónia avolumar o seu deficit, logo que 
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saiba que êle é pago pela metrópole. Esta, por seu lado, recebe das 
colónias os saldos orçamentais, que deveriam ser empregados em obras 
públicas e melhoramentos materiais e impõi sem hesitar às colónias 
despesas inúteis, tornando-as até por vezes obrigatórias; assim se 
aumentam sem vantagem alguma os encargos das colónias, sem ver 
que se acrescem correspondentemente os necessários subsídios da 
metrópole. Nem é de admirar que tão maus resultados dê um sis-
tema como êste de liberdade sem a consequente responsabilidade e em 
que, como se disse num documento oficial francês, as colónias fazem 
figura de Estado, quando se trata de lançar e cobrar os impostos de 
toda a natureza e de utilizar as suas receitas em seu proveito exclu-
sivo, mas tornam a ser simples distritos para deixarem despesas pú-
blicas a cargo da metrópole. O sistema das despesas de soberania é 
muito confuso e gera uma escusada complicação da escrituração pú-
blica pelo cruzamento de subsídios da metrópole à colónia e de con-
tingentes da colónia à metrópole, em que esta parece querer tirar com 
uma das mãos o que dá com a outra. Esta confusão é aproveitada 
como um expediente de má administração, permitindo reformar um 
serviço sem aumento ostensivo de despesa para a metrópole, pois o 
acréscimo de despesa é lançado no orçamento da colónia ou pago 
pela metrópole por conta do ultramar, como entre nós se tem feito. 
Tudo isto, é claro, são meras ficçõis, desde que as receitas da colónia 
não chegam para as suas despesas. E foi em parte para esconder ao 
parlamento francês as despesas reais com a colonização do Tonquim, 
que se inventou o sistema das despesas de soberania. 

Não há dúvida, portanto, de que o sistema das despesas de sobera-
nia é um sistema bastardo, em que as colónias são ao mesmo tempo 
Estados autónomos e distritos assimilados. De resto, ou o Estado 
paga despesas coloniais e então deve receber parte dos impostos da 
colónia ou todas as receitas são da colónia e então esta deve pagar 
todas as despesas. E injusto que os habitantes da metrópole paguem 
despesas da colónia e que os habitantes desta nada paguem para 
aquela. Nem demais há uma verdadeira distinção entre as despesas 
de soberania e as outras despesas, pois todas concorrem para o mesmo 
fim de garantir a segurança e boa administração das colónias e estas 
devem concorrer para todas as despesas visto que de todas tiram uti-
lidade. Pelo contrário há despesas com melhoramentos materiais que 
não se incluem nas despesas de soberania, e que devem ficar a cargo 
da metrópole. Este e outros encargos de utilidade geral, mas só re-
produtivos num futuro remoto, é que devem ficar a cargo do Estado, 
única entidade em condiçõis de os poder suportar. 

A fórmula da autonomia com as despesas de soberania a cargo da 
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metrópole não é pois admissível, mas há quem pretenda pôr a cargo 
da metrópole outras despesas, como a da remuneração dos governa-
dores e as despesas militares. Os governadores, dizem, devem ser 
pagos pela metrópole pois representam diròtamente a soberania desta. 
A insignificância desta verba tira à questão toda a importância, sendo 
indiferente à solução que se adotar. 

Quanto às despesas militares alega-se que seria um perigo para a 
soberania da metrópole deixá-las pagar pela colónia, pois quem paga 
é sempre senhor. Devem pois ficar a cargo da metrópole como des-
pesas de soberania que são, embora as colónias para elas concorram 
com subsídios que podem ir até ao pagamento total por cada uma da 
quota de despesas militares a ela referente. Até na Inglaterra, o 
país da autonomia, o Iviperial Defence Act de 1888 admite esta par-
ticipação da colónia nas despesas militares. E que também nas des-
pesas militares há uma parte de interesse local e uma parte de inte-
resse geral, devendo ficar esta necessáriamente a cargo da metrópole, 
embora seja difícil traçar uma delimitação precisa entre ambas. A 
metrópole nunca deverá pois deixar de pagar uma parte das despesas 
militares, pois é preferível que o dinheiro das colónias só tenha apli-
cações reprodutiva^ e o sacrifício assim imposto à metrópole de nada 
vale em confronto com os benefícios de toda a ordem que a colónia 
lhe proporciona. Além disso como a organização militar está subor-
dinada a considerações de política geral, só a metrópole é competente 
para nela intervir. 

A meu ver, nenhum perigo político deriva das despesas militares 
serem pagas pelas colonias, pois não será por isso certamente que 
elas se emanciparão. Devem pois figurar nos orçamentos coloniais, 
embora de facto só sejam pagas à custa das subvençõis da metrópole 
e portanto venham a ficar a cargo desta; mas pouco a pouco a coló-
nia irá pagando uma fracção cada vez maior dessas despesas até que 
fiquem completamente a seu cargo. Parece-nos ser esta a única so-
lução harmónica com a autonomia financeira que defendemos. Os 
orçamentos militares elaborados na metrópole dão sempre lugar a au-
mentos constantes de despesas resultantes em grande parte da inútil 
creação de postos e lugares; só as autoridades locais podem compe-
tentemente avaliar os elementos necessários para garantirem a ordem 
e a defesa da colónia. E claro que isto não exclúe a fiscalisação do 
govêrno da metrópole, a quem competirá a aprovação do orçamento 
militar da colónia e que assim terá o meio de o harmonizar com a 
organização militar geral dos domínios nacionais. Pode haver além 
disso despesas militares nas colónias que são feitas no interesse geral 
e não no interesse destas e é claro que essas despesas devem ser 
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pagas só pela metrópole. De resto é preciso sempre ter cuidado 
em evitar que as despesas militares, que por natureza tendem sem-
pre a aumentar, absorvam uma parte excessiva dos recursos da 
colónia. 

E certo que em Inglaterra se tem procurado ir ainda mais alem e 
obter que as colónias concorram para os encargos militares próprios 
da metrópole. A tentativa feita nesse sentido na Conferência Colonial 
de 1902 não deu, porém, resultado. Em primeiro logar é difícil fazer 
a divisão pelas colónias do subsídio a dar à metrópole. Como bases 
possíveis de divisão indicaram-se : a extensão territorial, mas então o 
Canadá pagaria o dobro da índia; a população, o que iria onerar as 
pequenas colónias densamente povoadas; a totalidade do comércio. 
Este terceiro critério parece o melhor, pois corresponde realmente ao 
gráo de energia e de prosperidade da colónia e a despesa ficaria assim 
proporcional ao seu interesse na protecção militar do seu comércio, 
mas seria prejudicialíssimo para pequenas colónias, como Hong-Kong 
e os Stracits Settlements. O concurso geral de todas as colónias in-
glesas para as despesas militares encontra ainda, portanto, enormes 
dificuldades. Já a índia, em todo o caso, suporta despesas militares 
muito superiores às suas necessidades, calculando-se que a terça parte 
dessas despesas, ou sejam £. 6.000.000, é feita só no interesse do im-
pério. Nas colónias holandesas a guerra do Atchim em Sumatra, que 
é de interesse nacional bem mais do que local, tem sido toda feita à 
custa das colónias. 

Portanto, concluímos que as despesas militares devem ser gradual-
mente lançadas a cargo da colónia, quando sejam ditadas só pelas 
necessidades da sua defesa. Devemos todavia reconhecer que esta 
questão não tem interesse para a maioria das colónias, cujos recursos 
nem chegam para as despesas civis. Em todo o caso provámos não 
ser aceitavel esta forma de auxílio da metrópole às suas colónias autó-
nomas. ,;Qual deverá ser então a forma dêsse auxílio ? Entendemos 
que deve ser o da subvenção, única compatível com uma perfeita au-
tonomia e a mais clara, pois logo permite saber, sem possibilidade de 
engano, quanto uma colónia custa anualmente à metrópole. Porisso 
mesmo a subvenção não se presta a dissimulados exageros e pode ser 
todos os anos reduzida ou até suprimida, cumprindo sempre à colónia 
provar que carece duma determinada quantia. A subvenção tem o 
mérito da elasticidade e pela sua fácil redução permite ao govêrno 
da metrópole impor economias e evitar desperdícios nos orçamentos 
coloniais. Além disso o subsídio, forma única de auxílio que não cria 
a solidariedade financeira entre a metrópole e a colónia, garante a esta 
que aquela, em circunstâncias financeiras precárias, não virá pedir-lhe 



4-iQ c R e i 'ista da Universidade de Coimbra 

auxílios importunos. A experiência mostra também a superioridade 
do sistema. Em França, onde os subsídios da metrópole são muito 
elevados, a sua discussão anual pelo Parlamento, feita cuidadosamente, 
é um ótimo instrumento de fiscalização, pois que só se concede um 
subsídio quando se prova que realmente a colónia carece dêle. E 
assim que os subsídios teem sido reduzidos todos os anos, como já 
dissemos, muitas vezes como meio de obrigar as colónias a fazerem 
economias no seu orçamento, sobretudo nas despesas de pessoal. As-
sim se melhora a administração das colónias, fazendo-se ao mesmo 
tempo economias por conta da metrópole. Os subsídios, excepcio-
nalmente elevados, permitem à metrópole acudir a colónias em crise; 
assim a Inglaterra deu £. 174.500 a umas ilhas pequenas das Antilhas, 
arruinadas pela crise açucareira, £. 4 0 . 0 0 0 para metade do subsídio a 
uma linha de navegação entre a Inglaterra e as Antilhas, £. 2.55o.000 
para reparar os males da guerra nas colónias da Africa do Sul, etc. 
O subsídio é ao mesmo tempo, no campo político, uma clara afirma-
ção da soberania da metrópole sobre as colónias, mantendo entre 
elas uma justa cooperação. 

Os subsídios da metrópole não devem ser reembolsados pela co-
lónia. Com efeito, eles fazem-se em grande parte no interesse da 
metrópole, que pretende acelerar o mais possível o progresso das co-
lónias, o qual, embora lentamente, se poderia também obter sem o 
seu auxílio. Acrescem as vantagens indirectas que a metrópole recebe 
da colónia pela expansão do seu comércio, a boa colocação dos seus 
emigrantes, o emprego rendoso dos seus capitais, etc. Há quem 
diga que o reembolso da subvenção serve de freio à colónia, limitando 
os seus pedidos, mas essa limitação deve vir da metrópole e não da 
colónia. O subsídio reembolsável equivale ao empréstimo, que tam-
bém é útil, mas cuja função é muito diversa. Politicamente o reem-
bolso, exigido quando a colónia já estivesse muito desenvolvida, podia 
ter consequências graves. O subsídio é pois uma doação e por isso 
mesmo deve ser limitado às colónias incipientes ou ainda atrasadas; 
às colónias adiantadas pertence o recurso ao crédito. De resto o 
caracter gratuito do auxílio é o único que se harmoniza com os prin-
cípios gerais que anteriormente expusemos sobre as relaçõis finan-
ceiras entre a metrópole e as colónias. 

Nas colónias holandesas os subsídios da metrópole são dados por 
um processo especial de tesouraria: estabelece-se uma conta-corrente 
entre a metrópole e as colónias, de modo que se há um deficit no 
orçamento da colónia a esta se debita a respètiva importância, que 
será compensada pelo crédito a favor da colónia quando esta nos anos 
prósperos feche as suas contas com saldo; tanto estes créditos como 
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estes débitos vencem juro. Esta forma de subsídio não é pois gra-
tuita e por isso não aconselhamos o seu uso geral. 

Excécionalmente pode haver todavia subsídios reembolsáveis, que 
neste caso são meros adiantamentos a cobrar da colónia quando esta 
tenha maiores receitas. Equiparam-se estes subsídios às garantias de 
juro vulgarmente dadas às companhias de caminhos de ferro, que são 
mais tarde reembolsadas, pois em ambos os casos se trata duma ope-
ração económica egualmente reprodutiva, mas só no fim dum prazo 
mais ou menos longo. Esta forma de subsídios tem sido principal-
mente usada pela Inglaterra, mas pelas razõis já expostas entendemos 
que só excécionalmente deve ser empregada. 

Existindo uma subvenção global para as colónias que dela care-
çam, não se deve admitir simultáneamente a existência de subvençõis 
especiais para certos serviços. Estas só serviriam para confundir e 
ocultar a soma real dos sacrifícios que uma colónia impõi à sua me-
trópole. O que pode haver é o pagamento pelo Estado de despesas 
feitas na colónia no seu interesse exclusivo, mas então não se trata de 
subsídios. 

Concluindo, vemos pois que há dois sistemas possíveis de relaçõis 
financeiras entre a metrópole e as colónias e que de entre êles deve 
ser dada a preferência ao da autonomia sobre o da assimilação. Com 
a autonomia pode e deve coexistir o auxílio da metrópole, que deve 
ser prestado por meio de subsídios e não pelo pagamento de despesas 
de soberania ou por qualquer outra forma indirecta. E claro que o 
subsídio só é admissível para as colónias de precária situação finan-
ceira e deve deminuir gradualmente. Com êste sistema é certo que 
a metrópole suporta encargos pesados, mas ou ela tem recursos para 
o poder fazer ou não os tem e então é melhor desistir da colonização. 
Sem êsses sacrifícios da metrópole e sem a concessão duma ampla 
independência financeira às colónias, nunca será possível o progresso 
destas 
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4. Relações financeiras entre a metrópole e as colónias. ^ Devem 
as colónias contribuir para as despesas da metrópole? — Admitida a 
autonomia financeira, poderão todavia as colónias ser chamadas a con-
correr para as despesas gerais da metrópole ? Eis o problema que nos 
cumpre agora estudar e resolver. 

Sem mesmo remontarmos á colonização antiga, vemos que no 
princípio da colonização moderna alguns povos, precisamente aqueles 
que maiores e mais rápidas conquistas fizeram, consideraram as co-
lónias como províncias destinadas a uma arbitrária exploração, consis-
tindo ora no pagamento de enormes tributos e de contribuições extra-
ordinárias, ora na remuneração dum luxuoso e escusado pessoal go-
vernativo europeu. Ainda modernamente, em 1893, vemos apárecer 
no orçamento colonial francês uma «Contribuição das colónias para 
as despesas civis e militares que causam ao Estado e para os encar-
gos gerais do Estado», o que representava a clara afirmação de que 
as colónias deviam concorrer para as despesas gerais da metrópole. 
Já desde 1866 se iniciára em França o chamado sistema dos contin-
gentes, quantias com que as colónias concorriam anualmente para o 
orçamento da metrópole e que eram muito módicas, a não ser para 
a Indo-China, que chegou a dar em igo5 a elevada soma de francos 
i3.000.000! Também por vezes as colónias dão os seus saldos orça-
mentais, não à metrópole, mas às outras colónias com deficit; é o sis-
tema seguido em Portugal. Deve notar-se que o contingente, verdadeiro 
tributo pago anualmente à metrópole, não é fixado proporcionalmente 
às somas que a colónia tenha custado à metrópole, mas só em função 
da sua prosperidade; assim pode exigir-se um pesado contingente a 
uma colónia, que não tenha custado nada à metrópole e vice-versa. 
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§ 2.» 

Organização dos serviços de fazenda 

1. O poder de tributar. — 2. Direção e pessoal dos serviços de fazenda. — 3. Re-

partiçõis de fazenda locais. — 4. Contabilidade. — 5. Saldos de receita e 

fundos de reserva. — Serviços de tesouraria. 

t. O poder de tributar. — Nos governos representativos o voto 
dos impostos é, como se sabe, atribuição essencial do poder legisla-
tivo. Mas o Parlamento da metrópole não tem competência para 
legislar sôbre um assunto desta natureza para as colónias, visto que 
êle aí reveste aspòtos muito especiais e diversos dos que tem na 
metrópole. Só as autoridades locais podem legislar devidamente em 
matéria tributária, atendendo ás condiçõis de cada colónia e às ne-
cessidades do seu desenvolvimento, sem pretenderem sujeitar todas a 
uma uniformidade absurda. Somente às autoridades locais devem-se 
impôr limitaçÕis, não lhes permitindo alterar os princípios fundamen-
tais estabelecidos pelos poderes da metrópole, nem decretar qualquer 
modificação nas pautas aduaneiras sem a aprovação dos mesmos 
poderes; àlêm disso todas as deliberaçõis dos poderes locais em ma-
téria de impostos devem ficar sujeitas ao voto do governo da metró-
pole, garantia esta necessária, mas de que só com muita prudência 
se deve usar. 

Estes princípios são ja praticamente respeitados em quáse todas 
as colónias estrangeiras. Nas colónias francesas os impostos são 
votados pelos conselhos gerais e, onde estes não existam, são decre-
tados pelo governador com a aprovação do menistro; às mesmas enti-
dades, com a confirmação do menistro, pertence determinar as regras 
do lançamento e da cobrança dos impostos. Na índia inglesa as 
questões tributárias são resolvidas pelo governador em conselho, mas 
êste só as pode discutir com prévia autorização daquele; nas demais 
Crown-Colonies pertence esta atribuição ao governador em conselho; 
os direitos e regulamentos aduaneiros são também fixados pela auto-
ridade das colónias. Para o Congo belga há um decreto orgânico, 
cuja execução pertence ao governador geral, isto é, a êste compete 
determinar a fixação das cotas, o modo de cobrança, as penalidades 
e processos. Como se vê, é geral a tendência em favor da aplicação 
prática dos bons princípios sôbre o poder de tributar 

1 E D U A R D O C O S T A , Art. cit.. p a g . G 3 8 . 
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2. Direção e pessoal dos serviços de fazenda. — Um dos defei tos 
que mais convém evitar na organização dos serviços de fazenda é o 
da centralização, que concentra todos os poderes no ministério em 
prejuízo da autoridade do governador, e da desconfiança, que leva a 
pôr ao lado cios governadores, inspectores o;i funcionários de fazenda 
não sujeitos à sua autoridade e podendo até agravá-los. E absurdo 
nomear governador quem pelos seus méritos e experiência o merece 
e ao mesmo tempo duvidar dêle pondo-lhe ao lado como sentinela 
vigilante um empregado de fazenda. Tal sistema, que recorda os 
mais graves êrros políticos da antiga administração, não só é admi-
nistrativamente desastrado, como é ainda verdadeiramente imoral. 
E preciso ampliar as atribuiçõis financeiras dos governadores e não 
colocá-los na situação deprimente de não poderem dispor da mais 
insignificante verba para qualquer necessidade imprevista; é preciso 
não os enredar numa teia de papelada e de formalismos, que por 
vezes custam mais do que a verba de que se pretende dispor ou que 
só permitem obter a precisa autorização para isso depois de passada 
a oportunidade que a motivára. Tem-se espalhado falsamente nas 
metrópoles o preconceito da má gerência das finanças coloniais e 
julga-se que para evitar tais abusos o melhor é entregar ao govêrno 
da metrópole, nas suas mais ínfimas minuciosidades, a administração 
financeira das colónias. E claro que o remédio é sempre contraprodu-
cente, pois só o governador e as autoridades locais conhecem bem as 
necessidades e os recursos das colónias e estão livres das idéas falsas 
e dos preconceitos que embaraçam a ação dos poderes da metrópole. 
Urge acabar com tais regimens e tornar o governador o verdadeiro 
administrador financeiro da colónia, não permitindo a correspondência 
dirèta entre o menistro e os empregados de fazenda e tornando a 
organização financeira clara, simples e maleável, para que se possa 
fácilmente adaptar a todas as colónias de tão diversas condiçÕis. O 
diretor dos serviços de fazenda não deve ser nunca um inimigo e 
um fiscal do governador, mas sim um colaborador prestimoso e leal, 
o seu verdadeiro menistro da fazenda. 

Aos governadores gerais e governadores de distrito incumbe por-
tanto a direção suprema dos serviços de fazenda coloniais. Merece-
dores da confiança de quem os nomeia, devem ter neste campo largas 
atribuiçõis, embora dos seus actos tenham de prestar minuciosas con-
tas. Só êles dispõem dos conhecimentos e informaçõis suficientes 
para poderem realizar uma boa gerência financeira. De contrário 
dar-se hão absurdos como êstes: um governador geral autoriza telegrá-
ficamente uma despêsa urgente a pedido dum governador de distrito; 
quando êste quer, porém, liquidar a respètiva conta, a administração 
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local da fazenda recusa-se a pagar, mesmo em presença do telegrama 
do governador geral, por não ter para isso ordens superiores, isto é, 
do chefe dos serviços de fazenda da colónia! Outros absurdos como 
êste poderíamos citar, que infelizmente se observam do mesmo modo 
em colónias nossas! O governador não só deve ser o chefe dos ser-
viços de fazenda, mas deve ter ainda à sua disposição uma verba 
para despesas não previstas 110 orçamento, de cuja aplicação, é claro, 
lhe serão exigidas estritas contas. Toda a reforma dos serviços de 
fazenda se deve orientar neste justo princípio de dar a todos os fun-
cionários amplas atribuiçõis, que lhes permitam desenvolver todas as 
suas actividades e bem servir o Estado, subordinando-os em compen-
sação a uma fiscalização cuidada e a uma severa responsabilidade, 
quando fôr caso disso. 

Sob as imediatas ordens do governador deve existir uma direção 
de fazenda, equivalente, como já dissemos, a um verdadeiro menis-
tério de fazenda das colónias. Esta direção deve ter por chefe um 
funcionário, mais ou menos equiparável a um delegado do tesouro da 
metrópole, e não um conselho ou junta, entidades estas em que as 
responsabilidades ficariam mal definidas, conquanto de facto quási 
todas as suas atribuições fossem exercidas por um só vogal mais in-
fluente, o seu secretário, como entre nós sucedia, ou qualquer outro. 
A economia e a boa administração exigem que o pessoal da direção 
de fazenda seja limitado, proporcionado às necessidades da colónia, 
para que se não veja numa colónia pequena o pessoal duma repar-
tição que corresponderia a um vasto império; devemos seguir neste 
ponto os bons exemplos dos ingleses. 

Segundo EDUARDO C O S T A , compete à direção de fazenda: 
a) A fiscalização sôbre a cobrança e liquidação de todas as con-

tribuições, dirètas e indirètas, da colónia; 
b) A fiscalização sôbre o pagamento de todas as despesas pú-

blicas ; 
c) A centralização de toda a contabilidade pública da colónia e a 

organização da contabilidade geral a remeter para o ministério; 
d) A centralização de todos os contratos de compra e venda, pas-

sados entre as autoridades da colónia e os particulares; 
c') A administração e tombo de todos os bens pertencentes à Fa-

zenda Pública; 
f) O estudo e proposta das modificaçõis ou reformas a introduzir 

no regimen tributário em vigor, como alteração das taxas ou incidên-
cia dos impostos antigos, criação de novos, etc.; 

g) O estudo e informação àcêrca de todas as questõis do sistema 
monetário, circulação fiduciária e exportação de moeda ; 
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h) A preparação do projecto de orçamento a apresentar em con-
selho e a elaboração do que tiver de ser enviado ao ministério depois 
de discutido no mesmo conselho e aprovado pelo governador. 

Como se vê, são de grande importância os serviços a cargo da 
direção de fazenda. Por isso ela deve compreender mais de uma 
repartição; pertencendo a uma repartição especial os estudos relativos 
a reformas tributárias e monetárias e a preparação do orçamento; o 
serviço da tesouraria pode ficar a cargo das agências do banco emis-
sor, quando elas existam em número suficiente. 

Nas colónias já relativamente civilizadas pode ser vontajosa a con-
servação dos empregados de fazenda indígenas. E certo que muitos 
deles são pouco honestos e pouca confiança política devem merecer 
ao país colonisador, além de que as suas exáções são mais dificil-
mente suportadas pelo povo, quando apoiadas numa autoridade estran-
geira e não já numa soberania nacional. Mas nem todos enfermam 
destes vícios, cuja frequência mostra o rigor que deve haver na sua 
escolha, mas não nos deve levar à reforma radical de os substituir a 
todos por pessoal europeu. Uma tal mudança, sendo dispendiosíssima, 
ou iria cercear as receitas do Estado, ou exigiria um suplemento de 
impostos, odioso ao contribuinte; êste continuaria a queixar-se da 
mesma exploração de que era vítima, mas atribui-la hia agora ao pró-
prio govêrno e não como antes aos abusos dos seus delegados. Além 
disso a administração europeia tornar-se hia ainda mais antipática ao 
indígena pela rigidez das suas fórmulas, inteiramente avessas aos 
costumes locais. Melhor é pois conservar o pessoal indígena depu-
rando-o e sugeitando-o a uma fiscalização severa, que permita repri-
mir com o maior rigor todos os seus abusos. 

Como remuneração dos empregados de fazenda é justo conceder-
Ihes uma cota das contribuiçõis que cobrarem, só lhes garantindo, 
porém, excécionalmente um mínimo dessas cotas. Há sempre van-
tagem em juntar o estímulo do interesse à consciência do dever. Esta 
fórma de remuneração é vulgar nos países europeus e por maioria de 
razão deve ser adotada nas colónias, onde a cobrança dos impostos 
é por certo bem mais difícil do que nas metrópoles 

1 MORISSI:\ux, Art. cit , pag. 5Q4; MESSIMY, Nutre ceuvre coloniale, pag. i<>7; 

B i L i i A K b , Politique et organisation coloniales, p a g . 1 8 1 ; A N T O N I O ENNKS, ob. cit., 

p a g . 2 6 0 ; E D U A R D O C O S T A , Ari. cit., p a g . 3 7 6 ; S r . T H O M A Z G A R R E T T , Uni governo 

em Africa, p a g 5 o ; I .ANKSSAN, ob. cit., p a g . 2 5 Q ; S r . V I C E N T E PINHEIRO L>E M E L I O 

E Ai M A D A , .-Ii' ilhas de S. Ilioind e Príncipe, pag. 4 1 6 ; Sr. VIEGAS JUNÍOR, Estudo 

economico e financeiro da índia Portuguesa, seu desenvolvimento e progresso, no 

Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, série 27.", pag. 451. 
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3. Repartiçõis de fazenda locais.—Nos diversos distritos de cada 
colónia deve haver repartiçõis de fazenda distritais, tendo delegaçõis 
em todas as circunscriçÕis administrativas, excepto no concelho que 
fôr sede do distrito. Convém que não se exagere o número dessas 
delegaçõis no proposito de anichar empregados, bastando que haja 
uma por concelho; nas intendências e comandos militares, onde 
haja delegaçõis de alfândega e postos fiscais, os chefes dessas dele-
gaçõis ou postos serão ao mesmo tempo escrivãis de fazenda; na 
falta desses chefes podem as funçõis de fazenda ficar a cargo dos 
funcionários administrativos. As repartiçõis de fazenda distritais 
compete: — a) A fiscalização e processo de todas as receitas a cobrar 
e das despesas a pagar pelo cofre do distrito; — b) A preparação do 
projecto de orçamento do distrito; — c) O estudo e informação de 
todos os assuntos respeitantes à fazenda pública do distrito; — d) A 
organização das contas gerais do distrito. — O serviço de recebedoria 
e pagadoria, quando não esteja a cargo da agencia do banco emissor, 
deve pertencer a uma repartição especial. Todos estes serviços teem 
à sua frente o chefe do serviço de fazenda do distrito, sujeito à direcção 
superior do governador do distrito. Kste deve ter uma certa latitude 
de atribuiçÕis financeiras, que lhe permita, por exemplo, dispor livre-
mente duma determinada verba para despesas imprevistas. 

As repartiçõis de fazenda coloniais funcionam muitas vezes mal, 
porque os empregados, assoberbados pela papelada, só tratam de 
processar documentos e de pagar contas; não cuidam por isso de 
aperfeiçoar o lançamento e cobrança dos impostos, nem de os fisca-
lizar, dando assim lugar a graves desegualdades de lançamento e a 
prejudiciais atrazos de cobrança. K necessário simplificar e apressar 
o funcionamento destes serviços, cujas terríveis delongas muito concor-
rem para abalar o crédito do Estado. O exagero tem sido levado a tal 
ponto que, segundo narra o Sr. GARRETT, se chegam a trocar 1 4 notas 
e ofícios, custando cerca de y.J7>3oo réis, por se ter feito a um empre-
gado público um abono de 6o$ooo réis. Alem de simplificar o expe-
diente das repartiçõis é necessário também educar devidamente o seu 
pessoal e dar-lhe uma remuneração razoavel; com simples auxiliares 
indígenas sem preparação alguma e com funcionários que acumulam 
vários cargos o serviço não pode ser bem feito. K também vulgar o 
grande atrazo dos pagamentos das repartiçõis de fazenda distritais 
por falta de fundos, que lhes não são remetidos a tempo; fácil é, po-
rém, remediar êste mal, desde que se faça um orçamento sério, em 
que só sejam autorizadas as despesas para as quais existam recursos 
suficientes. Em tal caso basta permitir que a repartição saque sôbre 
o cofre provincial o seu deficit mensal, tomando-se-lhe depois estreitas 
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contas para sc evitar que ela saque àlêm do que deve; em vez de 
constantes viagens de notas do banco dum lado para outro, haveria 
assim letras, que inspirariam confiança e circulariam com facilidade, 
desaparecendo todas as dificuldades, que hoje tão frequentemente se 
observam 

4. Contabilidade. — A ordem e a clareza são as condiçõis essen-
ciais da boa administração e da confiança pública e as mais solidas 
bases da prosperidade dos Estados. Por isso os governos, que quei-
ram merecer o apoio da opinião pública, devem procurar as suas 
principais garantias na regularidade da sua contabilidade, na fideli-
dade das suas descriçõis, na clareza dos documentos justificativos, na 
vigilante exatidão das suas fiscalizaçõis, enfim na sinceridade das 
suas publicaçõis. Tal é justamente definida pelo M A R Q U Ê S D 'AUDIFFRET 

a verdadeira função da contabilidade, que não se limita pois a uma 
simples prestação de contas. 

A contabilidade não pode ser uniforme para todas as colónias, pois 
o que convêm a colónias pequenas pode ser mesmo inexequível em 
colónias grandes. Tampouco se podem aplicar ás colónias as leis 
sôbre contabilidade da metrópole, que daquelas tanto difere em ex-
tensão, em facilidade de comunicaçõis, na organização administrativa 
e no número de pessoal. Não se podem, por exemplo, obrigar as 
repartiçõis de fazenda coloniais a mandarem para o menistério até 
3o de cada mês as contas de todos os rendimentos arrecadados no 
mês anterior, como se faz na metrópole, pois muitos meses levam por 
vezes as comunicaçõis entre a direção de fazenda e as suas delega-
çõis. Como êste outros absurdos resultam desta equiparação das 
colónias à metrópole. Entre elas só há de comum a sujeição aos 
mesmos princípios gerais, que regulam toda a contabilidade. 

O Parlamento da metrópole, como supremo representante de toda 
a nação, deve verificar se os orçamentos das colónias foram fielmente 
cumpridos, embora não intervenha na sua aprovação; compete-lhe 
justamente destrinçar as responsabilidades dos governos coloniais, dos 
seus funcionários de fazenda e do Menistro do Ultramar, sob o ponto 
de vista financeiro. A contabilidade legislativa corresponde, pela 
mesma ordem de razõis, a contabilidade judiciaria a cargo do Tribunal 
de Contas da metrópole. 

E preciso que no regulamento de contabilidade haja uma boa dis-

1 E N N K S , Ob. cit., p a g . 2 . Í 7 ; V I K G A S JI M O R , Art. cit., p a g . 4 5 1 ; E D U A R D O C O S T A , 

Art. cit., p a g . 5SF>; S r . T H O M A Z G A R R E T T , Ob. cit., p a g . 5_|; S r . J . B K T E N C O U R T , Rela-

tório do governador do distrito de Tete (1906-1907), pag. 22. 
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posição das matérias, podendo estas ser agrupadas em tres divisõis: 
organização do serviço, atribuiçõis e deveres do seu pessoal e funcio-
namento e execução do mesmo serviço. E necessário também evitar 
a confusão e multiplicidade dos lucros exigidos na contabilidade colo-
nial; basta dizer que na Repartição de Fazenda de Moçambique há 
28 livros a escriturar para logo se compreender porque é que as contas 
da província estão sempre em atrazo! Com certeza há muitas casas 
comerciais com um movimento de receita e despesa muito superior 
ao duma colónia, que não teem nem metade dos livros, mapas e pa-
peis exigidos para a contabilidade colonial. 

Para maior simplicidade deve haver nas colónias só o período de 
gerência, acabando-se com a clássica distinção entre êle e o periodo 
de exercício. Pela mesma razão e porque pelo menos a parte colo-
nial do orçamento da metrópole tem que ser examinada a tempo pelo 
Parlamento, o ano económico para a metrópole e para as colónias 
deve começar no mesmo dia; a diversidade dos dois anos económicos 
só serviria para acarretar dificuldades de toda a ordem. A escritura-
ção do exactor deve ser completamente separada da do empregado de 
fazenda, orgão de execução do ordenador, como sucede na contabili-
dade francesa; a existencia das duas escrituraçõis torna fácil a verifi-
cação, que doutro modo fica a cargo do próprio que escritura, isto é, 
não existe. Esta separação e incompatibilidade de atribuiçõis é uma 
das melhores garantias da boa gerência dos dinheiros públicos; as 
duas escrituraçõis devem ser vistas e examinadas por um terceiro 
funcionário: o inspector de fazenda. E evidente que a perfeita con-
cordância das duas escrituraçõis é uma prova cabal da sua regulari-
dade. E claro ainda que umas contas ficam a cargo dos ordenadores, 
isto e, dos governadores da colónia, e outras a cargo dos pagadores, 
isto é, dos tesoureiros gerais, e são remetidas ao Tribunal de Contas 
para serem julgadas; as primeiras são pois elaboradas na direcção de 
fazenda colonial e as segundas são feitas pelo tesoureiro, embora 
revistas e relatadas antes do julgamento pela mesma direção de 
fazenda. 

A escrituração por partidas dobradas é preferível à escrituração 
por partidas singelas, garantindo uma mais absoluta exactidão e evi-
denciando melhor os múltiplos aspètos das operações; demais esta 
forma de escrituração é a geralmente usada nas metrópoles e não há 
nada que justifique esta diversidade de princípios fundamentais entre 
elas e as suas colónias. E certo que a contabilidade por partidas do-
bradas não é uma contabilidade de verificação, mas nada impede que 
depois de feita dêste modo pelos pagadores e exátores de fazenda 
seja oportunamente transformada em singela pelos verificadores e 
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inspctores. De resto tudo quanto seja simplificar e comercializar a 
contabilidade ultramarina é sempre vantajoso. 

A contabilidade a cargo dos ordenadores, já referida, consistirá 
numa contabilidade central a cargo dos governadores, que registarão 
num diário e num livro-mestre as seguintes operações: soma dos cré-
ditos votados por capítulos; total dos créditos liquidados; total dos 
ordenamentos feitos; total dos pagamentos efetuados. E éste o ex-
celente sistema seguido nas colónias francesas, graças ao qual os orde-
namentos nunca podem exceder a importância dos créditos legais, 
pois os ordenadores podem fazer constantemente o confronto entre 
uns e outros. Torna-se realmente desejável a introdução dêste bom 
sistema nas nossas colónias 

5. Saldos de receitas e fundos de reserva. — Há colónias cujas re-
ceitas excedem as despesas, havendo assim um saldo, que pode ter 
diversas aplicaçõis. Pode ser empregado na realização dispendiosa 
dos melhoramentos materiais necessários; pode ser aproveitado para 
se fazerem diminuiçõis ou supressÕis de impostos; pode servir para 
concorrer para o sustento das despesas coloniais a cargo da metrópole 
ou para reembolsar esta dos auxílios dela recebidos; pode ainda ser 
destinado a suprir os deficits de outras colónias. Estas duas últimas 
aplicaçõis são inaceitáveis, como já sabemos. O mesmo não se pode 
dizer das duas primeiras, mas sem dúvida o melhor destino a dar aos 
saldos de receitas é constituir com êles fundos de reserva, que per-
mitam fazer face a contingências imprevistas, como: uma súbita dimi-
nuição de receitas, calamidades anormais, etc. Os saldos de receitas 
acumulados anualmente nas caixas de reserva permitirão a todo o 
tempo fazer face a uma inesperada despesa ou a um deficit orçamental 
pela quebra de receitas. Os valores com que se constituam os fundos 
de reserva devem ser livremente escolhidos pelas autoridades da coló-
nia, pois só essa liberdade lhes permitirá conseguirem um emprêgo 
mais vantajoso e de juro mais remunerador e porventura auxiliarem 
com êle a obra geral da colonização, que tanto carece de capitais. 

E incontestável a utilidade déstes fundos de reserva, que, sendo 
propriedade das colónias, incitam estas a fazerem economias, que as 
livram de dificuldades imprevistas de ocasião e garantem o seu cré-
dito, oferecendo um penhor seguro aos seus credores. E necessário, 
porém, não exagerar a importância desses fundos, para não se cair 

1 T O U R N A Y DETILI.IEUX, Ob. cit., p a g . 67 E 1 3 7 ; P E T I T , Orffanisation des colonies 
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no mau expediente financeiro de conservar inátivas e improdutivas 
quantiosas somas arrancadas aos contribuintes. Logo que o fundo 
de reserva tenha atingido uma certa cifra, os saldos de receitas que 
se verifiquem devem-se destinar ao melhoramento dos serviços admi-
nistrativos existentes ou à creação de novos serviços e, quando ainda 
persistam os saldos, à reducção de impostos. Há portanto a necessi-
dade de fixar para cada colónia o limite máximo a que poderão atingir 
os seus fundos de reserva. 

A índia inglesa oferece-nos nesta matéria um exemplo digno de 
ser imitado. Nessa colónia destinaram-se todos os anos a combater 
a fome £. i.5oo:o5o; se nesse ano a fome não aparecia, era êste saldo 
destinado à amortização da dívida contraída para trabalhos de con-
strução de canais, de caminhos ferro, etc. Assim 10 anos sem fome 
permitiriam reduzir essa dívida de i5 milhõis de libras e se depois a 
fome aparecesse poderiam destinar-se a combatê-la esses mesmos i5 
milhõis, sem em nada se agravar a anterior situação financeira da 
colónia 4. 

6. Serviços de tesouraria.—-O serviço de tesouraria é constituído 
pelas operaçÕis por meio das quais o tesouro se apossa dos fundos 
necessários ao pagamento das despesas, tanto do orçamento do Estado, 
como dos orçamentos locais, e os utiliza segundo as suas necessidades. 
Assim são operaçõis de tesouraria: a entrega de dinheiro por um 
funcionário encarregado de cobrar as receitas a um funcionário encar-
regado de pagar as despesas; a operação pela qual o tesoureiro da 
colónia credita ao tesouro da metrópole ou ao da colónia as receitas 
que êle realizou por si ou por intermédio dos seus subordinados; a 
operação pela qual um empregado de fazenda transfere fundos do 
tesouro para outro empregado. 

Quando a colónia tem de efetuar um pagamento na metrópole é 
forçada a recorrer aos empregados desta e ao seu auxílio, quando não 
possua fundos disponíveis, como é vulgar. As colónias tendem a usar 
cada vez mais desta fórma de pagamento e, em regra, não se apressam 
a liquidar as suas contas com o tesouro da metrópole, ficando assim 
devedoras a êste de quantias importantes. Para evitar êste mal con-
vém exigir das colónias uma caução, proporcional à importância dos 
seus pagamentos na metrópole, formando-se assim entre esta e a coló-
nia uma conta corrente, em que a primeira deve sempre figurar como 
devedora. A. caução refere-se só às despesas normais, devendo-se 
constituir uma caução especial para qualquer despesa extraordinaria 

1 EDUARDO C O S T A , Art. cit., p a g . 6 4 2 ; Comple rendu, e t c . , c i t . p a g . 2 7 7 . 
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ou imprevista. O tesoureiro de cada colónia é responsável pelos actos 
dos seus subordinados, que por isso não podem ser nomeados sem o 
seu acordo. Evidentemente não se pode nomear para tais cargos 
qualquer individuo, desconhecido mesmo do tesoureiro, e tornar depois 
êste responsável pelos actos daquele 

§ 3." 

A parte colonial do orçamento geral do Estado 

i. Consideraçõis gerais. — 2. Despesas. — 3. Receitas. — 4. Execução do orça-

mento. 

1. Consideraçõis gerais. — Embora se siga o regimen da autono-
mia financeira, em que as receitas e despesas da colónia figuram no 
seu orçamento próprio, há sempre uma parte colonial no orçamento 
geral da metrópole. Apenas esta parte do orçamento geral do Es-
tado tem 110 regimen da autonomia uma pequena importância, ao 
contrário do que sucede com a assimilação financeira. No sistema 
da autonomia a metrópole só tem a pagar: despesas que nela se 
fazem e que lhe dizem respeito dirétamente; auxílios às colónias 
e despesas feitas nas colónias, mas só no interesse da metrópole. 
Destes três grupos de despesas só um é de verdadeiro interesse para 
as colónias: o do auxílio que lhes é facultado quando só por si não 
podem equilibrar os seus orçamentos. 

Para prestar êste auxílio não deve a metrópole tomar a seu cargo 
as despesas com um serviço determinado, porquanto isso seria de 
facto tirar à colónia a direção dos serviços e restringir assim a sua 
autonomia. Para que esta se mantenha como é mister, só deve figu-
rar no orçamento da metrópole um subsídio global, que constitue 
para a colónia uma receita extraordinária, destinada a desaparecer 
gradualmente. 

Com efeito, o orçamento colonial da metrópole tende sempre a 
diminuir com o progresso das colónias e sem que isso obste ao des-
envolvimento normal destas. Em França, por exemplo, desde que 
se iniciou em 1900, ainda que duma fórma incompleta, a autonomia 
financeira das colónias, os subsídios a estas concedidos passaram de 
7.425:887 francos a 2.254:000 francos em 1910. Assim deve suceder 

1 P E T I T , Ob. cit., v o l . 1 , p a g . 5 5 1 ; T H O M A S , Ob. cit., p a g . I 5 / ; B O U C H I É D E B E L I . E , 

Ob. cit., pag. GG. 
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em todos os países de boas finanças coloniais, embora se proceda 
com toda a cautela e sem precipitaçõis; só lentamente se podem 
agravar os encargos das coloniais, que são organismos novos e de 
equilíbrio económico ainda não- radicado, podendo a imposição brusca 
dum ónus exagerado quebrar a sua vitalidade e comprometer o seu 
futuro. 

A votação do orçamento colonial do Estado deve pertencer sem-
pre ao Parlamento, que na respètiva discussão poderá apreciar a 
administração colonial e os actos do menistro responsável. Alem 
disto, é claro que os membros do Parlamento teem o direito de in-
terpelar o ministro das colónias sobre qualquer dos seus actos, mas 
a discussão do orçamento colonial será justamente a ocasião mais 
própria para que o Parlamento aprecie a administração colonial e 
sobre ela formule o seu parecer. Em quáse todos os países há hoje 
uma nova tendência no sentido de aumentar a intervenção do Parla-
mento nas questõis coloniais. Daí pode advir uma excelente fisca-
lização, mas é conveniente que ela não exceda certos limites, pois de 
contrário virá complicar e demorar a solução dos problemas de inte-
resse para as colónias. 

A lei deve impor ao govêrno a obrigação de apresentar ao Parla-
mento o orçamento colonial alguns meses antes da abertura do exer-
cício correspondente. Egualmente deveria ser permitido ao govêrno 
tomar certas medidas urgentes, para o caso do orçamento colonial 
não estar votado alguns dias antes da abertura do exercício respé-
tivo. Julgamos preferível ser o govêrno autorizado a fixar as des-
pesas e a abrir os créditos correspondentes por períodos trimestrais, 
a continuar em vigor o orçamento anterior, como entre nós se faz 
frequentemente para a metrópole. Esta prática mais facilmente per-
mite ao Parlamento descurar a revisão anual do orçamento e é dificil-
mente aplicavel às colónias, onde de ano para ano se podem dar alte-
raçõis no estado financeiro muito mais bruscas do que as usualmente 
observadas em países velhos, como são as metrópoles K. 

2. Despesas.—Proseguindo no estudo da parte colonial do orça-

1 GIRAUI.T, Príncipes de colonisation et de leffislation coloniais, vol. 111, pag. 144 

e 417; PETIT, Orffanisation des colonies françaises et des pays de protectorat, vol. 1, 

pag. 487; MESSIMY, Notre oeuvre coloniale, pag. 62 ; HENRI LOHIN, Dix ans d'auto-

nomie financière en Alfferie na Rdviie des Deux-Mondes Je i5 de julho de 1911, 

p a g . 4 2 0 ; FRANÇOIS et ROCGET, Manuel de Idffislation coloniale, p a g . 2 1 0 ; HALOT 

GEVAERT, Commentaire de la Ioi de gouvernement du Congo-Belge, pag. 96; Com-

pte-rendu de la session de Vlnstitul colonial international tenue j la Haye en ujoi, 

pag. 157. 
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mento geral do Estado, indicaremos agora as despesas que nêle de-
vem figurar na sua totalidade, as despesas que nêle devem figurar só 
cm circunstâncias especiais, as despesas que nêle devem figurar par-
cialmente e algumas de entre as que dèle devem ser excluídas. 

Despesas do orçamento colonial da metrópole. — As despesas com 
o ministério e a administração geral das colónias, tanto as de pessoal 
como as de material, devem necessariamente ser descritas no orça-
mento da metrópole. Só a Espanha obrigou em tempos as suas 
colónias a custearem esta despesa, que em todos os demais países 
tem estado sempre a cargo das metrópoles. Estas devem, porém, 
procurar reduzir tal despesa, evitando que a acumulação de atribui-
çõis no menistério, tão prejudicial para as colónias pela centralização 
que trás, leve a exagerar o número de empregados. No Colonial 
Office, que administra o imenso império inglês, há 6o empregados, ao 
passo que em França o ministério das colónias tem 260. 

A parte principal do orçamento de despesas coloniais da metró-
pole é evidentemente constituída pelos subsídios às colónias, tanto 
pelos subsídios normais, como pelos subsídios estraordinârios, con-
cedidos a uma colónia a título de socorro em virtude dum ciclone, 
de uma inundação ou de qualquer outra catástrofe análoga. 

As despesas da marinha de guerra e especialmente a preparação 
e a fortificação dos seus pontos de apoio nas colónias devem ficar a 
cargo da metrópole, pois são feitas no interesse desta e não no inte-
resse das colónias; a estas só cabe custear as despesas com a mari-
nha colonial, encarregada de policiar e defender os seus rios e as suas 
costas. As colónias nada téem com a marinha de guerra, nem com 
a escolha dos seus pontos de apoio. 

A metrópole deve pagar os estudos e as missõis scienlíficas nas 
colónias, como teria de pagar análogas despesas mesmo se não tivesse 
colónias. As despesas penitenciárias, que se elevam a quantiosas so-
mas, não são evidentemente de interesse colonial, e portanto só devem 
ser pagas pela metrópole que com elas lucra. O degredo é um meio 
de eliminar da sociedade da metrópole elementos incompatíveis com 
esse meio social e com a sua paz, logo a sociedade que assim se de-
fende deve pagar as despesas consequentes, como o faria se em vez 
de deportar os criminosos os encerrasse numa cadeia ou numa peni-
tenciária; é o cúmulo do absurdo depreciar moralmente uma colónia 
enviando para ela elementos nocivos e obrigá-la ainda a sustentá-los, 
como sucede na nossa colónia de Angola, que é obrigada a dispender 
com os degredados cerca de 70 contos por ano. Mesmo as despesas 
acessórias de polícia, que a uma colónia impõi o estabelecimento nela 
de um depósito de degredados, deviam ser a rigor custeadas pela me-
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trópole. Nesta parte a metrópole deve assumir todos os encargos, 
como o faria se não tivesse colónias. 

Despesas só excécionalmente descritas no orçamento colonial da 
metrópole. — As despesas militares com a defesa das colónias devem 
ficar a cargo destas, mas, se à metrópole convier manter nelas por 
razõis estratégicas uma parte do seu exército, deve pagar as respé-
tivas despesas, pois trata-se duma vantagem da sua política geral e 
não da defesa da colónia. Na prática não sucede geralmente assim, 
pois quáse todas as metrópoles tomam a seu cargo as despesas mili-
tares de qualquer ordem feitas nas colónias. Admitida, porém, a 
autonomia financeira, só no caso especial acima apontado a metró-
pole deve pagar despesas militares na colónia. A seu cargo deve, 
porém, ficar o sustento das tropas coloniais em depósito na metró-
pole para reforço do exército do ultramar, pois que essas não estão 
afétadas a nenhuma colónia determinada e nada impede que, quando 
necessárias, sejam empregadas em defesa da metrópole. L)o mesmo 
modo todas as despesas com a conquista de territórios contíguos a 
uma colónia, feita certamente no interesse da metrópole, devem ser 
por esta pagas, podendo, porém, a colónia concorrer livremente para 
elas, se julgar muito vantajosa para si a anexação que se pretende 
efètuar. Portanto as únicas despesas militares a cargo da metrópole 
devem ser as que se fizerem: com tropas suas destacadas no seu in-
teresse para uma colónia; com o depósito de praças do ultramar na 
Europa e com a conquista de territórios contíguos às colónias. 

As colónias incumbem naturalmente as despesas com os seus ca-
minhos de ferro, mas, quando estes resultem de garantias de juro 
estipuladas em contratos dirétamente celebrados pela metrópole, po-
dem-se manter a cargo desta, pois ela é responsável pelos encargos, 
porventura excessivos, que assumiu e pode o concessionário ver uma 
deminuição de garantias na transferência da responsabilidade da me-
trópole para a colónia. Em todo o caso isto é apenas uma excéção, 
sendo em regra encargo da colónia a despesa dos seus caminhos de 
ferro e devendo-se diligenciar transferir para ela todas as despesas 
dessa ordem, ainda que resultantes de antigos contratos. Nenhuma 
dificuldade haverá nessa transferência, logo que o concessionário a 
ela se não oponha. 

Despesas só parcialmente a cargo da metrópole. — A multiplici-
dade e rapidez das comunicaçõis entre a metrópole e as colónias 
interessam tanto uma como outra, e portanto deve ser dividida equi-
tativamente por todas a despesa com os subsídios a carreiras de na-
vegação. Egual doutrina é aplicavel aos subsídios às empresas de 
cabos submarinos; há quem diga que estes só interessam à metro-
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pole e que a colónia por certo os dispensaria, se fosse independente, 
mas não concordamos com este modo de ver, pois não podemos com-
preender que seja indiferente a colónia ter ou não uma comunicação 
rápida e dirèta com a metrópole, com a qual mantém sempre tantas 
relaçõis. E absurdo de resto ter a metrópole de recorrer a linhas 
estrangeiras para dar conhecimento a uma colónia sua de uma declara-
ção de guerra ou doutro facto de egual importância nacional. Sendo 
assim, justo é que a despesa com os cabos submarinos seja repartida 
entre a metrópole e as colónias. Para as escolas e estabelecimentos 
de ensino e propaganda coloniais devem concorrer tanto a metrópole 
como as colónias. As colónias lucram pela economia e pela perfei-
ção cio ensino com o estabelecimento desses institutos na metrópole, 
mas esta também tem interesse em que eles preparem os seus habi-
tantes para funcionários ou colonos das suas possessõis. 

Pela mesma comunhão de interesses deve ser repartido entre a 
metrópole e as colónias o encargo com o serviço de inspeção dos 
funcionários. 

A emigração deve ser organizada de preferência pelos agentes das 
diversas colónias e seus representantes na metrópole; a êles perten-
cerá o pagamento das passagens e outros subsídios aos emigrantes, 
por conta da respètiva colónia, mas à metrópole incumbe crear e cus-
tear um serviço geral de informaçõis para todos os seus habitantes 
que desejem emigrar e pode, quando nisso haja vantagem, subsidiar 
também a emigração dos desocupados. Em princípio, em todo o caso, 
a propaganda para a emigração e a direção desta devem ficar a cargo 
das colónias; é o sistema que com os melhores resultados predomina 
em Inglaterra, ao contrário do que sucede em França, onde a emigra-
ção para as colónias é insignificante. 

Despesas que não devem estar a cargo da metrópole. —Todas as 
despesas não mencionadas devem estar a cargo das colónias, mas não 
queremos deixar de nos referir em especial a algumas, que usualmente 
figuram nos orçamentos da metrópole. 

Assim as aposentaçõis dos funcionários coloniais civis ou militares 
devem ficar a cargo das colónias em que prestaram serviços, embora 
sejam originários da metrópole e nela residentes. Do mesmo modo 
os descontos nos respétivos vencimentos para o efeito da aposentação 
devem constituir receita dos cofres das colónias. Não há razão para 
que o vencimento depois da aposentação não continue a ser pago por 
quem o pagava até então; ás colónias cumpre pois organizar as caixas 
de aposentação necessárias para o seu pessoal. 

Num regimen de autonomia não existem deputados e senadores 
coloniais, mas quando os haja deve o respètivo subsídio ser pago pelas 
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colónias que os elegeram. Às colónias deve pertencer também o pa-
gamento das pensõis, que, por vezes, se estipulam, a reis ou chefes 
indígenas, embora destronados. O mesmo diremos das despesas de 
polícia, que são analogas às despesas militares, e com os tribunais, 
embora constituídos por magistrados europeus. Os fornecimentos de 
material para as colónias feitos na metrópole devem estar a cargo do 
respòtivo agente ou representante, não devendo a metrópole crear, 
nem portanto pagar, nenhum serviço especial com esse fim; os forne-
cimentos feitos sob a direção de funcionários da metrópole são, alem 
de tudo, muito morosos e dispendiosíssimos. 

Todas estas despesas, a que temos feito referência, figuram indevi-
damente nos orçamentos da metrópole, que seguem o sistema da auto-
nomia financeira e por isso a elas nos referimos em especial. Entre 
nós o Sr. JOSÉ DE M A C E D O sustentou que as despesas com os serviços 
eclesiásticos devem ser inteiramente pagas pela metrópole, pois só 
esta e a Igreja Iuciam com estes serviços; a colónia nada tem com as 
vantagens que à metrópole podem advir da propagação da sua fé ou 
da colocação dos seus missionários. Não concordamos com êste cri-
tério. Pode-se admitir a separação da Igreja e do Estado e neste 
caso não haverá em orçamento algum despesas com serviços eclesiás-
ticos. Não existindo, porém, essa separação, as despesas eclesiásticas 
como as de quaisquer outros serviços administrativos devem ficar a 
cargo das respètivas colónias, pois não vemos entre umas e outras 
diversidade fundamental. 

Por último lembraremos que as despesas coloniais a cargo da 
metrópole devem figurar todas, única e exclusivamente, no orçamento 
do respectivo ministério e não dispersas pelos orçamentos de diversos 
ministérios, como vulgarmente sucede 

3. Receitas. — Havendo a autonomia financeira, é claro que nem 
os impostos, nem os demais rendimentos cobrados nas colónias figu-
ram no orçamento da metrópole; raras são portanto as receitas que 
neste se podem inscrever. Por vezes figuram nêle rendas pagas por 
Estados estrangeiros por efeito de convençõis internacionais relativas 
às colónias, como sucedeu entre nós com a renda paga pela Ingla-

1 IIALOT-GEVAERT, Ob. cit., pag. Q5; THOMAS, Nos colonies et Ie budget métro-

politain, pag. 1 1 5 ; PETIT, Ob. cit., vol . I.°, pag. 512; FRANÇOIS, Les dépenses colo-

niales de souveraineté, pag. 96; GIRAUI.T, Ob. cit-, vol. 2.°, pag 2 3 1 ; V o l . 3.°, pag. 144 

e 4 1 7 ; MESSIMY, Ob. cit., pag. 63; IKEI.AND, The feir eastern tropics, pag. 227; Bou-

CH;É DE BELLE, Le regime financier des colonies et la Ioi du i3 avril iqoo, pag. 109; 

S r . JOSÉ DE M A C E D O , Autonomia de Angola, p a g . 7 0 ; A R N A U D ET M É R A Y , Les colonies 

françaises. Organisation administrative, judiciaire, politique et financière, pag. iS3 

VOL. I. N.OS 2-3 , 3o 
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terra em virtude da convenção de 1888, que pôs termo à fabricação 
e venda do sal na nossa índia. Defende-se êste modo de proceder 
alegando que essas contribuiçóis estrangeiras são estipuladas numa 
convenção pela própria metrópole e em seu proveito exclusivo. A 
verdade, porém, é que essas contribuiçóis nunca representam uma 
liberalidade, mas sim uma indemnização pelos prejuízos causados a 
uma indústria duma colónia, como no exemplo acima citado. Claro 
é portanto que tal receita deve pertencer à colónia prejudicada, pois 
toda ela é atingida pela ruina duma das suas indústrias, com que não 
perdem só os directamente interessados nela. 

Devem, porém, constituir receita da metrópole os lucros dos ser-
viços que ela custeia. Assim os lucros dos cabos submarinos, quando 
os haja, devem ser divididos entre a metrópole e as colónias, propor-
cionalmente à parte que lhes cabe nas respectivas despesas. O mesmo 
diremos das escolas e estabelecimentos de propaganda colonial. Cor-
respondemente só à metrópole deve caber o lucro dos serviços que 
só ela custeia, como, por exemplo, o produto do trabalho dos degre-
dados. A venda nas colónias de produtos, cuja fabricação constitue 
monopólio da metrópole, como pólvoras, tabacos, etc., constitue re-
ceita da metrópole, se o monopólio abranger também as colónias. 
No sistema da autonomia deve o domínio público pertencer às coló-
nias; o Pastado, porém, pode ter nelas bens do domínio privado e 
neste caso constitue receita sua o producto da sua exploração ou venda. 

Além dos subsídios normais pode a metrópole conceder às coló-
nias subsídios extraordinários reembolsáveis; é claro que êsse reem-
bolso também constitue uma receita colonial do orçamento geral. De 
resto para as despesas pagas em comum pela metrópole e pelas coló-
nias convêm mais descrever no orçamento os contingentes dados pelas 
colónias com a designação do seu fim especial, efectuando-se todos 
os pagamentos respectivos por meio da metrópole. E claro, porém, 
que aqui há só uma simplificação de contabilidade e não uma verda-
deira receita; a verba resultante dêstes contingentes das colónias será 
logo anulada pelo aumento na despesa, em que figurarão pela sua 
totalidade as despesas de serviços, que de facto só em parte estão a 
cargo da metrópole l. 

4. Execução do orçamento. — A execução da parte colonial do orça-
mento da metrópole está sujeita naturalmente às regras gerais. Ape-
nas algumas especialidades se devem considerar. 

1 ROUGIEK, Prdcis de Idgislation et d'dconomie coloniale, pag. 169; THOMAS, 

Ob. cit., p a g . 1 0 7 ; B O U C H I É DE BE I E, Ob. cit., p a g . 7 1 ; G I R A I I . T , Ob. cit., v o l . I I , 

p;:g. 2 3 5 . Vol . III, pag. 1 4 6 . 
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Assim parece melhor fazer coincidir os períodos financeiros na 
metrópole e nas colónias, mas não é essa a prática mais vulgarmente 
seguida. Pretende-se que o exercício nas colónias deve fechar mais 
cedo, afim de que as respectivas contas possam estar na metrópole 
antes do encerramento do exercício correspondente. Há também 
quem entenda que a gerência dum determinado ano nas colónias só 
deve ser incluída nas contas da gerência do ano seguinte na metrópole. 
Reduzido, porém, às suas devidas proporçõis o orçamento colonial 
da metrópole, parece-nos que a questão tem pouca importância; devem 
sei- tão raras as despesas feitas pela metrópole nas suas colónias, que 
não é difícil encerrar a tempo o exercício nas colónias e enviar as 
contas para a metrópole com a antecedência devida. Assim se evi-
tarão as complicaçõis e dificuldades, que resultam da diversidade de 
períodos de exercício. E de resto para as despesas não pagas no 
exercício conpetente lá está a verba de despesa dos exercícios findos, 
que deve figurar sempre no orçamento colonial da metrópole. 

O ordenamento das despesas coloniais a cargo da metrópole per-
tence ao ministro das colónias, que pode, porém, delegar esta função. 
Parece-nos que em regra para as despesas pagas nas colónias o orde-
namento deve ser feito pelo governador, em virtude da delegação do 
ministro, bem como lhe deve ser permitido, em casos muito restrictos 
e com autorização telegráfica do ministro, abrir créditos especiais, 
ainda antes de começar o respectivo exercício, para necessidades ur-
gentes relativas a despesas consignadas no orçamento da metrópole; 
estes créditos devem ser depois anulados no decurso do exercício 
subsequente, por conta do qual tenham sido abertos. Do mesmo 
modo pode o ministro, por maioria de razão, abrir êsses créditos 
extraordinários. As funçõis de ordenado nas colónias pertencem ao 
governador, dissemos nós; com efeito, visto que êle deve ter a supre-
macia nos serviços financeiros como em todos os demais, seria absurdo 
investir da função do ordenamento quaisquer outros funcionários da 
colónia. Pode algum dêstes ter essa atribuição, mas unicamente a 
título duma delegação do governador. E bom, porém, proceder cui-
dadosamente em todas estas delegaçõis para evitar abusos, que na 
prática teem sido frequentes. Lembraremos também que nenhum 
crédito especial deve ser aberto pelo governador, sem prévio parecer 
favoravel do conselho de govêrno 

R U Y E N N E S U L R I C H . 
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Um problema de cálculo das probabilidades 

Cuja solução foi considerada impossível por Bertrand 

Do estudo dos jogos de azar resultou a teoria das probabilidades, 
e ainda hoje a sua consideração serve de guia nos primeiros passos 
da exposição desta doutrina. 

A circunstância de ter sido aproveitada para servir de base a uma 
teor.ia matemática um termo- probabilidade- já muito empregado na 
linguagem vulgar com uma significação pouco precisa, e as dificulda-
des que surgiram desde que dos simples casos primeiro tratados se 
passou para outros mais complexos, teem sido motivo de dúvidas sôbre 
a sua definição. Estas dúvidas ainda persistem e a sua importância 
fácilmente pode ser apreciada considerando a delinição apresentada 
por C O U R N O T que, supondo feitas m observaçõis em condiçõis idên-
ticas, das quais n tenham sido consideradas favoráveis, chama proba-
bilidade do acontecimento favorável o limite p, suposto existente, da 
relação quando m cresce indefinidamente, o que envolve a condição 
de considerar infinito 011 pelo menos considerável o número de acon-
tecimentos, e a simples definição clássica de probabilidade matemá-
tica— relação do número de casos favoráveis para o número total de 
casos igualmente possíveis, considerados enumeráveis. 

Não é minha intenção discutir agora êste assunto nem, consequen-
temente, apreciar se é legítima a aplicação da teoria das probabili-
dades quando se trata de um pequeno número de acontecimentos; 
notarei, porém, a muita atenção com que desde os primeiros estudos 
se tem julgado preciso apreciar a completa enumeração dos casos 
que rigorosamente possam ser considerados como igualmente possí-
veis, e dentre estes a dos casos favoráveis. 

Em geral as questõis derivadas dos jogos de azar fornecem ele-
mentos nítidos que permitem obter com facilidade a sua resolução. 
Quando, porém, a teoria das probabilidades é aplicada a questõis 
em que não é possível enumerar os casos possíveis e favoráveis, e 
uns e outros devem ser apreciados por meio de grandezas a qualquer 
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número de dimensõis, compreende-se que as dificuldades a vencer 
sejam agravadas, e maiores cuidados exija a resolução do problema. 

Neste caso a probabilidade é chamada geométrica e a sua defini-
ção, análoga à que já foi dada de probabilidade matemática, é a- re-
lação entre as figuras que representam os casos favoráveis e os casos 
igualmente possíveis. 

Na representação das figuras que satisfazem ás condiçõis dos 
problemas está a principal dificuldade da resolução destes. E o que 
vamos reconhecer examinando uma questão relativamente simples 
para a qual BERTRAND apresentou duas soluçõis, uma das quais é re-
futada por Mr. BOREL no seu interessante estudo sôbre a teoria das 
probabilidades. 

Concordando com Mr. BOREL quanto à solução que deve ser ado-
tada, julgo inaceitável o raciocínio em que se funda, e que deverá 
ser substituído pelo que apresento, justificando esta rápida exposição 
a atenção requerida pelos problemas desta ordem. 

Eis a questão posta: ^ Tomados dois pontos ao acaso sobre a super-
fície duma esfera, qual c a probabilidade de que o menor arco do cir-
culo máximo que por eles passa seja inferior a a? 

Mr. BOREL adota a primeira solução de BERTRAND justificada pelo 
seguinte raciocínio. 

A probabilidade procurada deverá obter-se considerando como 
ponto de partida do arco qualquer ponto da esfera, e, como em relação 
a cada um deverá seguir-se o mesmo raciocínio, compreende-se que o 
resultado que se obterá considerando todos os pontos será o mesmo 
a que se chegará partindo dum único. 

E evidente que, em relação ao ponto adotado, um qualquer da 
superfície da esfera, os casos possíveis podem ser representados pela 
superfície da esfera como composta de pontos a cada um dos quais 
corresponderá um só arco de círculo máximo, visto que deverá ser 
menor do que x, de ligação com o referido ponto. Os correspon-
dentes casos favoráveis serão representados pela superfície da calote 
esférica que tem como centro o mesmo ponto e cujo ângulo é 2a, e a 
relação das duas áreas, probabilidade procurada, é sen 2^1-

Eis a segunda solução de BERTRAND. 

Os dois pontos considerados determinam um arco dum círculo 
máximo. Como todos os arcos de círculo máximo duma esfera são 
análogos, a probabilidade procurada será a mesma que se obterá con-
siderando a questão posta somente em relação a pontos tomados sôbre 
um círculo máximo, e será portanto 

Do facto de chegar a duas soluçõis diferentes sen2 - e conclue 
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BERTRAND que o problema não admite solução, e que por isso é vicioso 
o primeiro raciocínio apresentado, o qual pelo contrário considero 
perfeitamente em harmonia com a definição adoptada de probabili-
dade. Torna-se, porem, preciso demonstrar que o segundo é vicioso. 

Eis o raciocínio que com este fim apresenta Mr. B O R K L e que con-
sidero igualmente inadmissível. 

Parte a segunda solução de BERTRAND de que a probabilidade pro-
curada não é alterada quando se fixa o arco de círculo máximo sôbre 
o qual são tomados os dois pontos e a posição dum deles, o que é 

evidente em virtude da simetria. Mas, continua 
Mr. BOREI . , O CITO principia quando fixados um 
ponto e o círculo máximo, se supõe que a proba-
bilidade de que um segundo ponto se encontre 
sôbre um arco dado dêste grande círculo é pro-
porcional ao comprimento dêste arco, e acres-
centa:-- «se o arco do círculo máximo não possue 
espessura, é preciso, para falar rigorosamente, 

assignar o valor zero à probabilidade de que os dois pontos conside-
rados estejam sôbre êste círculo; para afastar êste factor zero que 
torna todo o cálculo impossível, deve considerar-se um delgado feixe 
de arcos de círculo máximo passando pelo primeiro ponto tomado M, 
e é então visível que a probabilidade é maior para situado a 
qo gráos de m do que quando esteja situado na vezinhança de M.» 

Afigura-se-me evidente o vício dêste raciocínio que toma um fuso 
por um arco de círculo máximo, e inadmissível o argumento em prin-
cípio posto de ser vicioso o raciocínio de BERTRAND quando considera 
a probabilidade de que um ponto se encontre sôbre um arco de cír-
culo máximo, a uma distancia dada dum outro, proporcional ao com-
primento do arco compreendido, entendendo Mr. BOREL que, conside-
rado o arco da mesma espessura em toda a sua extensão, deverá ser 
esta zero, e zero também a probabilidade de que os pontos se encon-
trem sôbre êle, e só encontra possibilidade de admitir a existência 
dos dois pontos sôbre um círculo considerando êste como um fuso. 

Mas poderá logo perguntar-se: ^Admitida esta dúvida não deveria 
também ser considerada impossível a existência de um ponto no vér-
tice do fuso? 

<;E como pode conciliar-se esta objéção com o facto de ser admi-
tida por Mr. BOREL a solução que BERTRAND dá para a resolução da 
questão posta sôbre a probabilidade de que, tomados ao acaso dois 
pontos sôbre um círculo, o arco compreendido seja inferior a a ? (Elé-
ments de la theorie des probabilités, pag. 98). 

Para mim o vício da demonstração de BERTRAND tem uma expli-
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cação que bem pode ser considerada diametralmente oposta à de 
M r . BOREL. 

Admitido que a probabilidade procurada poderá ser obtida pelo 
raciocínio, sem dúvida aceitavel, relativamente a um ponto qualquer 
da superfície da esfera, como no primeiro raciocínio também se faz, 
sem contestação possível, julgo que o defeito se encontra em enu-
merar como casos igualmente possíveis os círculos máximos que po-
dem ser conduzidos pelo referido ponto pelo erro a que esta base 
conduz na enumeração dos casos favoráveis. 

Com efeito, o número dos casos possíveis poderá então ser bem 
definido por todos os pontos do círculo máximo de que é polo o ponto 
considerado, mas passando à enumeração dos casos favoráveis é evi-
dente que o ponto que deverá fixar com o ponto dado o arco limite 
pertencerá a tanto maior número de círculos máximos quanto menor 
fòr o arco dado, e por isso o número de casos favoráveis encontrar-se 
há tanto mais aumentado quanto menor fôr a, resultando não poder 
ser admitido o segundo raciocínio de BERTRAND. 

Sendo verdadeiro o raciocínio que apresento para invalidar a se-
gunda solução de BERTRAND deverá a probabilidade dada por esta so-
lução ser tanto maior do que a fornecida pela verdadeira quanto menor 
fôr o arco dado. 

E o que fácilmente pode ser verificado. 
Com efeito, supondo de i° a medida de a, teremos a = A pri-

meira solução (verdadeira) dá para o valor da probabilidade 

sen2 3o' = 0 , 0 0 0 0 7 6 2 
a segunda 

o,oo55555 

e esta fornece uma probabilidade 73 vezes maior do que a primeira. 
Mas para LO" O valor da probabilidade dada pela primeira é 

0,00759()1 em quanto que a dada pela segunda é o,o555555, já so-
mente 7 vezes maior do que a primeira. 

Emfim para 90O as probabilidades são iguais como se devia es-
perar. 

C O S T A L O B O . 



Contribuição para o estudo dos tumores 

coloides do ovário 

A forma surda e insidiosa pela qual se iniciam e evolucionam cer-
tos processos mórbidos intra-abdominais, faz com que muitas vezes, 
durante a vida, o seu diagnóstico definitivo seja, quer uma hesitação 
desagradavel, quer mesmo uma dificuldade difícil de vencer. 

Quando o volume do ventre aumenta e as veias da parede abdo-
minal túrgidas desenham a cabeça de medusa sôbre uma cavidade 
repleta de líquido hipertenso e facilmente apreciável, a punção explo-
radora feita no local mais adequado, pode elucidar-nos sôbre a na-
tureza do conteúdo intra-abdominal. 

Umas vezes, puncionada a parede, escapa-se da cânula um exsu-
dato seroso-citrino, abundante, companheiro inseparável de todas as 
doenças que comprometem direta ou indiretamente a circulação por-
tal e frequente no mal de BRIGHT, no escorbuto e nos estados caqué-
ticos. 

A ascite citrina é quási constante nas cirroses hepáticas, nos tu-
mores hepáticos, nos tumores do pâncreas, do rim direito e em todos 
os casos em que venha a realizar-se a compressão das veias cavas. 

Se o derrame peritonial tem como causa determinante lesõis das 
radículas venosas de origem da veia porta, fenómeno frequente nas 
afeçõis peritoniais (tuberculose, tumores), o líquido ascítico torna-se 
avermelhado, hemorrágico. 

Por vezes ainda, o 'íquido peritonial, aparece-nos constituído por 
um líquido inodôr, opaco, branco, escorrendo da cânula, como se 
fôra leite — ascite quilosa, ou mesmo por uma emulsão com todos os 
carateres das emulsõis gordurosas, mas destituída de glóbulos de 
gordura, — ascite do cancro do ovário. 

Mas mais raras vezes também, a punção abdominal denota a exis-
tência de matéria gelatinosa, quási pura, constituída por massas esfe-
roidaes, de diversas dimensõis, umas citrinas outras acastanhadas, 
mais ou menos coerentes, podendo apanhar-se sem que a sua forma 
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se altere como na doença gelatinosa do ventre ( P E A N ) , OU mesmo na 
peritonite crónica de forma coloide (OLIVEIRA F E I J Ã O ) ; OU então ma-
téria gelatinoide difluente, misturada com líquido ascítico acastanhado, 
hemorrágico, que quási sempre carateriza os cancros coloides. 

A verdade porém é que esta distinção nem sempre é fácil, porque 
os diferentes carateres da ascite podem misturar-se, sobrepôr-se e 
como a sua diferenciação não é também completamente possível pelos 
estigmas químicos do líquido, o diagnóstico ainda hoje resulta duvi-
doso, calculado, aproximado. 

Não está ainda completo o estudo dos tumores coloides intra-ab-
dominais; há lacunas por preencher em vários dos seus capítulos par-
ticularmente no que se refere à anatomia patológica. 

Estes tumores são relativamente raros entre nós; durante a sua 
gloriosa vida de clínico e de cirurgião, O ilustre professor DANIEL DE 

MATOS, registou agora o seu primeiro caso. E ainda a ele que o 
Museu de Anatomia Patológica, deve o exemplar raro que serviu para 
o presente trabalho 

A história clínica desta doença, organizada com a reconhecida 
competência do Assistente provisório NOGUEIRA DE LEMOS é, corno a 
dos casos semelhantes, banal e sem grande cortejo de sintomas. 

M. J. M. era uma multípara, com dois abortos e sete filhos sau-
dáveis. 

Regularmente robusta/ artrítica, com um ou outro ligeiro ataque 
de reumatismo crónico, ligeiras infeçois palúdicas e vivendo em re-
gulares condiçõis higiénicas, tem as artérias esclerosadas. Haverá 
dois anos, em virtude de acessos coqueluchosos, contraiu hérnia um-
bilical, cujo volume progrediu, até poder palpar-se facilmente no ta-
manho dum ôvo de galinha. 

Há cérca dum ano, o ventre começou a aumentar de volume, 
sem que fossem violentas as dores que a palpação e só esta, provo-
cava. Mais adeante o pêso do abdómen obrigou-a a conservar-se de 
cama e à posição de decúbito dorsal quási constante. 

Uma ou outra vez há rebate do lado do aparelho digestivo e apa-
rece hipercloridria. Constipação rebelde, raros e espaçados vómitos 
biliosos. 

A parede abdominal edemacia-se; com ela os membros inferiores 
e um pouco também os superiores. 

Na metade direita do abdómen desenha-se uma parcial cabeça de 

1 Exemplar n.° i do capítulo «Tumores do ovário» do Catálogo descritivo do 

Museu de Anatomia Patológica da Faculdade de Medicina por Alberto Pessoa e 

Marques dos Santos, com fotografias de Martins Ribeiro. 
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medusa. Há matidês absoluta em toda a região abdominal em cuja 
cavidade existe flutuação caraterística. 

A punção exploradora dá matéria gelatinosa, saindo dificilmente 
pela cânula do ttccate à mistura com liquido ascítico. 

A incisão da parede abdominal, provoca, no momento da inter-
venção cirúrgica, a saída de cêrca de vinte litros de líquido castanho-
escuro, com massas esbranquiçadas e sólidas e matéria gelatinosa 
amarelada. 

Verifica-se que, sôbre a face peritonial, o intestino tem aderente 
uma «bôrra» esbranquiçada. Não existe o grande epiploon. 

A autópsia apenas se realizou na cavidade abdominal. Não foram 
abertas as outras cavidades porque a tal se opôs a família da doente, 
mas possuímos elementos que nos levam a poder afirmar que a elas 
se não generalizára o tumor. 

A parede abdominal anterior mantêm ainda unidos pelos fios de 
sutura os bordos da incisão operatória. 

Conservou-se quáse toda desde o púbis às falsas costelas e para 
uma reconstituição fácil, guardaram-se todos os músculos, dissecan-
do-se a pele para com ela suturada, disfarçar a evisceração. 

Prolongou-se a incisão já iniciada, até ao apêndice xifoide e infe-
riormente até ao púbis. 

Fez-se nova incisão perpendicular a esta e a parede abdominal 
ficou assim dividida em quatro retalhos que se afastam com cuidado 
e mostram o conteúdo da cavidade abdominal. 

O prolongamento inferior da incisão secciona a bexiga no sentido 
sagital, depois de ter posto a descoberto a camada parietal do peri-
toneu que desce até ao púbis para cobrir a região superior e posterior 
da bexiga e cujo aspeto é o duma membrana amarelo-clara, repleta 
de pequenas elevaçóis achatadas com a forma de placas aderentes, 
disseminadas, levemente grumosas, cobertas dum induto gelatini-
forme. 

Por vezes essas placas tornam-se mais duras, nodulares, esbran-
quiçadas, aqui difluentes, acolá isoladas denotando um processo in-
flamatório crónico, revestido de membranas viscosas, solidamente 
aderentes. 

Seccionada, a bexiga, de capacidade regular, mostra que as suas 
paredes não estão engrossadas, e que a sua mucosa, quer no trígono, 
quer na vizinhança dos ureteres está absolutamente normal, lisa, le-
vemente rosada e de pregas pouco desenvolvidas. 

Nos vértices do triângulo observam-se os orifícios dos ureteres; 
o direito um pouco maior que o esquerdo. 

Nota-se que a bitesga peritonial, formada pela disposição normal 
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da serosa sôbre o útero e parte superior da vagina, desapareceu e 
está completamente cheia por um tecido areolar de malhas fibro-
cartilaginoides, repletas de substancia gelatinosa, branca uma, aver-
melhada outra, por vezes ainda cor de café. 

Kste tecido que se implanta sôbre a própria serosa, podendo en-
tretanto descolar-se com ela fácilmente do útero e da bexiga, acom-
panha-a também na sua passagem sôbre o útero e extremidade supe-
rior do recto, na bitesga de DOUGLAS, acompanha-a ainda desde os 
bordos laterais do útero às paredes lateraes da cavidade pélvica, se-
guindo o trajeto dos ligamentos largos. 

Kssa massa areolar, gelatinosa, estende-se até ao tronco da artéria 
mesentérica superior, cobrindo-a até atingir as circunvoluçõis do in-
testino delgado, envolvendo-as. 

Lateralmente, núcleos isolados da massa gelatiniforme, insignifi-
cantes uns, maiores outros, quási sempre arredondados, cobriam in-
sinuados na serosa engrossada, pergaminhada, as faces lateraes e an-
teriores dos colons, continuando-se na direcção da coluna vertebral, 
perdendo-se na camada célulo-adiposa dos rins e das cápsulas supra-
renais. 

Na região ilíaca direita o peritoneu espessado igualmente perga-
minhado revestia a origem do coecum e o apêndice vermiforme fixan-
do-os, por aderências completas extensas e antigas, à parede abdominal 
e depositando no ângulo assim formado, núcleos duros, arredondados, 
constituídos por camadas concêntricas de tecido sem coesão, grumoso, 
perlado, disposto irregularmente, continuando-se com a massa primi-
tiva do tumor. 

A parede abdominal correspondente, na sua face interna, deixava 
perceber, elevaçõis achatadas, como placas mucosas, amareladas, ul-
ceradas, de bordos congestionados e duros. 

Na região ilíaca esquerda, o peritoneu semeado de nódulos areo-
lares iguaes aos já descritos, forma, revestindo o S ilíaco, um meso-
colon espesso, gelatinoso, endurecido. 

A serosa que involve as ansas do jejuno ileon está inflamada. A 
face peritonial do intestino delgado está revestida por um induto ama-
relo, em placas, filamentoso, duro, de consistência argilosa, dissemi-
nado por toda a sua extensão. 

O mesentério igualmente inflamado e invadido pelos nódulos ge-
latinosos soldou as suas pregas normaes, os seus sulcos foram substi-
tuídos por núcleos gelatinosos por forma que toda a zona intestinal 
delgada, se desviou para cima e para a direita e aparece-nos sob a 
forma dum cone de larga e arredondada base, cujo vértice repousa 
à direita da coluna vertebral, ou melhor, adquire a forma dum leque 
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semi-cerrado, de varetas fendidas e arredondadas na extremidade 
livre a que correspondessem as apertadas ansas intestinaes, soldadas 
entre si numa contorsão esquesita. 

Tudo nos leva a crer que era esta região proeminente do intestino 
que simulava primitivamente a hérnia umbilical. 

Ao nível da parte inferior do duodeno, sôbre o colon transverso 
igualmente imobilizado por aderências em toda a sua extensão, en-
contra-se a mesma lesão predominante, metastática, de substância 
gelatinosa, esférica, incluída em pequenos espaços alveolares. 

Na região supra-umbilical, a face interna da parede abdominal 
mostra a serosa menos invadida, macia, levemente oleaginosa e em 
virtude do processo irritativo a face inferior do diafragma encontra-se 
aderente ao bordo anterior e à face superior do fígado. 

Formou-se dêste modo um ângulo de ramos curvos desenhado dum 
lado pela parede abdominal anterior e do outro pelo bordo do fígado, 
ângulo esse em cuja abertura se encontram depósitos espessos, grumos 
viscosos de pequenas esferas gelatinosas de côr amarelo-palha que se 
prolongam em rosário seguido desde a fenda transversa do fígado à 
pequena curvatura gástrica. 

Ao colon transverso está soldada a face anterior do estômago e 
não podem seguir-se as pregas que a serosa costuma formar para 
constituir primeiramente o folheto anterior do pequeno epiploon e em 
seguida no bordo convexo um dos folhetos do epiploon gastro-cólico. 

Esta parte do peritoneu sempre notável pela sua estructura histo-
lógica, foi invadida pelo tumor; foi completamente destruída, desor-
ganizada e eliminada sob a forma de massas gelatinosas, que se es-
caparam do abdómen através das fendas das punçõis praticadas no 
decorrer da doença. 

O prolongamento parietal do peritoneu que ao nível do hilo do 
baço forma as pregas freno-esplénica e esplénica posterior, encon-
tra-se também invadido, mas ainda levemente penetrado e pouco 
cheio de tecido adiposo. 

O fígado, friável no corte, atrofiado, côr de rosa pálido tinha o 
bordo anterior engrossado e revestido também por uma cápsula 
fibrosa que o isolava do processo tumoral, e envolvia o fundo da ve-
sícula biliar. 

A superfície de secção não indicava a existência de nódulos turno-
raes e pelo exame microscópico encontraram-se dilatações vasculares, 
hemorragias difusas, infiltraçõis leucocitárias nos espaços portaes; 
as células hepáticas tinham os seus contornos difusos, o protoplasma 
excessivamente granuloso e o núcleo pouco corável. Estes fenómenos 
de hepatite difusa, generalizavam-se a todo o orgão. 
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O estômago encontra-se consideravelmente reduzido e atrofiado. 
A sua cavidade não suporta sem estravasamento, 200 gramas de 
líquido. 

O revestimento seroso, o ligamento gastro-frénico, foram substi-
tuídos por placas e núcleos da mesma matéria gelatinosa. 

Aberta a cavidade gástrica observa-se que a mucosa tem uma côr 
rosada, que as suas rugas não são, como costume, paralelas ao diâ-
metro maior do estômago, e que são muito profundas, denotando que 
a atrofia, mais acentuada na camada musculosa, provocou o enruga-
mento da camada interna. Estava completamente vasio. 

Ao microscópio verifica-se que as suas glândulas estão tumefeitas, 
que as células principais estão degeneradas, granulosas (degeneres-
cência granulosa translúcida), que o tecido conjuntivo se encontra 
infiltrado de elementos linfoides, e que a túnica musculosa está es-
clerosada e atrofiada. 

O baço está também consideravelmente reduzido de volume. De 
consistência dura tem de comprimento apenas cinco centímetros. A 
sua forma é oval com a região do hilo mais volumosa. A polpa dura 
tem a côr vermelho-escura. 

Ao microscópio nota-se a existência de perisplenite. Nos ele-
mentos reticulados do corpúsculo de M A U U G I I I O iodo denuncia a exis-
tência da degenerescência amilóide ainda que atenuada. Predomina 
o tecido fibroso. 

O pâncreas mantêm a sua côr de creme, levemente rosada. O 
seu parenquima que como se sabe está todo situado por detrás do 
peritoneu e certamente da sua situação resultou a sua integridade 
relativa, pois que as suas glândulas parecem pouco atrofiadas e em 
início leve de esclerose. 

Nos rins encontram-se lesõis de nefrite aguda. A sua consistência 
está normal, bem como o seu volume. Ao corte a zona cortical mos-
tra-se pouco aumentada de volume, acinzentada, com pontos hemor-
rágicos á volta das pirâmides de M A L I U G H I : a zona medular, tomou a 
côr vinosa. 

Ao microscópio observa-se a um pequeno augmento a distensão 
dos tubos contornados e a extravasão sanguínea. 

Os tubos da zona cortical estão dilatados, as células edemaciadas, 
muito granulosas c no rim direito no meio da última pirâmide de MAL-
IMGHI encontra se como um pequeno nódulo, branco, redondo, do ta-
manho duma cabeça de alfinete, uma pequena metastase do tumor. 

Nos glomérulos destaca-se bem o processo congestivo. A cápsula 
de B O W M A N tem O seu epitélio distendido. 

As células dos tubos colectores encontram-se também levemente 
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edemaciadas, diminuindo o calibre da glândula. O uretere direito 
está um pouco dilatado em toda a sua extensão. 

Por toda a massa intestinal encontram-se lesões de enterite cró-
nica. Umas vezes é o calibre do intestino que está diminuído, redu-
zido à capacidade do dedo mínimo; outras vezes ainda existe hiper-
trofia das camadas submucosas e é interessante ver como a inflamação 
da serosa que a reveste, fez aderir entre si as ansas do delgado. Era 
notável a sclerose das paredes intestinaes. 

Voltando à cavidade pélvica observamos que o útero se encontra 
na sua situação normal. 

A sua forma, a sua espessura nada oferecem também de particular. 
Uma incisão abrangendo toda a espessura da face anterior do colo e 
corpo do orgão mostra-nos que a sua cavidade está revestida pela 
mucosa normal. 

Dos lados do fundo do útero não existem as trompas de FALI .OPE 

nem vestígios da sua sinuosidade, do seu pavilhão; os ovários des-
apareceram também; nem as pregas ovário pélvicas, nem ligamentos 
redondos. 

O útero defendeu-se pela sua própria estructura histológica; re-
sistiu à invasão do tumor pela sua contextura muscular. Os liga-
mentos largos, auxiliaram um pouco essa defesa. 

* 

Pelo que já se descreveu depreende-se com clareza, que o tumor 
de que nos occupamos teve o seu início no peritoneu da pequena 
bacia, ou nos anexos do útero. 

Mas a falta dos dois ovários, a sua estructura glandular, a fre-
quência da degenerescência coloide e ainda a existência de septos 
cartilaginoides, leva-nos a crer que se trata dum tumor primitivo do 
ovário. 

Pela dissecção minuciosa a que procedemos não encontrámos os 
ovários, embora nos tivéssemos orientado convenientemente. Aos 
ângulos do útero aderiam massas pétreas constituídas por tecido in-
filtrado de saes calcáreos, e no próprio parenquima existiam indícios 
de pequenos miomas intersticiais. 

Do exame microscópico difícil foi deduzir qual o ponto de partida 
do tumor. 

O que se concluiu com relativa facilidade foi a sua natureza epi-
teliomatosa. 

As cavidades areolares, estavam tapetadas por um epitélio calici-
forme, segregando a substância gelatinosa, coloide, isto é, mantendo 
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ainda funçõis secretoras, análogas às do epitélio originário, mas fun-
çõis estas profundamente alteradas, na quantidade e qualidade. 

Este exagero funcional é frequente, nas células dos tumores as 
quaes exageram sempre as particularidades histológicas dos elementos 
celulares originários. Ii assim que do epitélio caliciforme secretor 
de muco, derivam células epiteloides segregando muco alterado, co-

loide 
Mas a disposição desses 

elementos é também desor-
denada e por isso se observa 
que os epiteliomas cilíndri-
cos não reproduzem as glân-
dulas de que derivam, mas 
antes formam cavidades fe-
chadas sem canal excretor. 

A textura histológica dos 
anexos do útero, dá-nos a 
trompa de KALI.OPE consti-
tuída por três túnicas das 
quaes a mucosa é revestida 
por um epitélio prismático, 
ciliado, na sua maior parte, 
tomando o tipo do endotélio 

peritonial junto da face externa do pavilhão. 
A existência do segmento parietal íntegro, o feitio do seu epitélio, 

podem servir-nos de motivo de exclusão, para a supormos local pri-
mitivo do tumor. 

Na região ovárica esquerda não se encontrou o ovário, mas sim 
uma massa de tecido areolar, de septos conjunctivos, fibrosos, aper-
tando nas suas malhas circulares, lóculos revestidos de epitélio cilín-
drico, caliciforme, com interruções no seu revestimento, em alguns 
pontos, e esses lóculos, estavam repletos de muco, no meio do qual 
se notam à mistura, as células do revestimento, em transformação 
mucosa e coloide, modificadas, reduzidas ao seu núcleo. 

Por vezes dez ou doze elementos celulares unem-se pelos seus 
vértices, fundem o seu protoplasma e formam verdadeiras células 
ovaes, com dez ou doze núcleos, separados pelos septos constituídos 
pelas suas membranas"2. 

1 T i n c ç ã o dc MKUKKL com o cresil-violeta R. 
2 Assim se constitue a célula gigante dos tumores epiteliais: para nós a dis-

tinção entre estas e as do processo tuberculoso é a seguinte — enquanto que a cé-

l ií;. 2 - - P i i r t e d;i p a r e d e d u m a c ; i v i d i i d e a r e o l a r r e v e s -

t i d a d e e p i t é l i o . A h i i n d o i K i d i i n o m e i o d a c a v i d a d e , o b s e r -

v a - s e l i m a c é l u l a g i g a n t e . G o o d i â m e t r o s . 

resenho i c.uiuiru cidra) de M. S. 
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Ora esta disposição multiloculada, com lóculos de várias dimen-
sõis, contendo ou não muco no seu interior, revestida por um epitélio 
capaz de segregar muco ou outro líquido é característica dos tumores 
do ovário. 

A mesma disposição também se encontra no tecido que substituiu 
o ovário direito. E esta como se sabe, a disposição dos neoplasmas 
epiteliais do ovário, cujo epi-
télio parece derivar, do epité-
lio dos folículos de G R A A F mo-
dificado pelo tumor, que no 
caso presente revestiu grande 
malignidade, invadindo o que 
pôde e fazendo metastases 
repetidas. 

O carater essencial do tu-
mor, define-se pela existência 
da vegetação epitelial, que 
em vez de se effectuar em su-
perfície se resolveu exoquís-
ticamente, pela face aderente 
ao estroma. 

Da parede epitelial. des-
taca-se um aglomerado de 
células que multiplicando-se, 
penetram o tecido conjuntivo 
tário. A volta da cavidade 
assim evoluciona o tumor. 

No interior dessa cavidade existe líquido de diversa consistência. 
Foi assim que encontrámos, líquido pouco consistente, amarelo-claro; 
líquido espesso gelatinoso, esbranquiçado, amarelado, côr de café. 

Nesse líquido segregado encontram-se em descamação como disse, 
células do epitélio, umas transformam-se, outras atravessam mesmo 
a parede, chegam ao peritoneu, não sendo para isso necessário que 
o líquido se estravase, implantam-se sôbre as paredes e são o ponto 
de partida do novo foco canceroso. Foi esta a marcha que seguiu o 
epitelioma de que me tenho ocupado. 

lula do folíeulo é fixa, cercando o bacilo, a célula tumoral é essencialmente dotada 

de avidez migradora: constitue-se para invadir melhor e para se disseminar; en-

quanto a célula gigante do folíeulo tuberculoso se constituo para defesa local. 

Alem de que na célula tumoral existem sempre degenerescências diversas verificá-

veis pelas reaçõis histo-químicas específicas. A célula gigante do folíeulo é uma 

célula não degeneradora. Possuímos reaçõis inéditas de diferenciação. 

V O l - 1. N.OK 2 - 3 3 1 

Fig. 3 — F.m Niixo c à direita, vaso dilatado, repleto de 

glóbulos. JMII cima c à esquerda cavidades areolares. Pelos 

interstícios das suas paredes emigram várias células epiteloi-

des. Coo diâmetros. 

Desenho Je M. S. (câmara clara Abte/. 

e ali se dispõem em revestimento cavi-
estabelece-se vascularização própria e 
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Nas invasõis pela célula do epitelioma, os elementos sãos conser-
vam as suas propriedades histoquímicas normaes, e cedem o logar 
aos elementos invasores: o tecido conjuntivo serve de dique até 
onde pode. 

Chegado ao peritoneu o tumor propagou se. através dos seus in-
terstícios mais largos, invadiu os epiploons, sem que lhe pudesse opôr 
uma grande resistência a textura histológica do tecido. 

E de notar que em virtude da malignidade do tumor as cavidades 
quísticas primitivas não se conservaram e desde muito cedo o quisto 
primitivo do ovário, degenerou em epitelioma, fundiu-se e derramou 
o seu conteúdo no peritoneu, invadiu-o e assim se explica a ausência 
de parede. 

Neste tumor encontrou-se degenerescência córnea, sobretudo nas 
metastases peritoniaes, como por exemplo ao nivel do fígado, que se 
defendeu reforçando a sua cápsula conjunctiva (reacção de G R A M ) . 

Esta degenerescência resulta duma transformação particular do 
epitélio em queratina, insolúvel na água fria, na água quente, • nos 
ácidos diluídos e nos carbonatos alcalinos resistindo aos sucos diges-
tivos e aos germens da putrefação. 

Os erros praticados no estudo do cancro, resultam também duma 
má interpretação desta degenerescência, que nos seus diversos estados 
de evolução tem sido confundida com protozoários. 

Esta degenerescência tem sempre o seu início nas camadas epite-
liais, mais afastadas das dos capilares e é precedida pela aparição de 
granulaçõis queratohialinas no corpo da célula. 

Mais tarde as relaçõis celulares são destruídas; a célula perde os 
seus contornos, arredonda-se, transforma-se num bloco ovoide em 
que se observam restos de núcleo corado, fixando com energia as 
côres de anilina ácidas. 

Assim modificada, a célula epitelial segrega uma substância exer-
cendo ação atrativa sôbre os leucocitos, estes afluem do capilar mais 
próximo, e digerem-a progressivamente. 

Esses globos mortos servem então de centro, à volta do qual as 
células vizinhas, atingidas de degenerescência córnea, se depositam 
em camadas concêntricas. 

A generalização dos quistos degenerados do ovário, tem sido 
muito bem estudada por M E N E T R I E R ; há entretanto a registar como 
noção nova, o facto por nós verificado, de que a célula cancerosa, 
possue a propriedade de se insinuar através dos interstícios dos ele-
mentos celulares, inativando-os por qualquer ação de contato, pas-
sando através deles, até escolher local que lhe convenha para a sua 
desordenada proliferação. 
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Os elementos dos tecidos, que sofram esta ação de contato, de 
passagem, voltam de novo às suas funçõis normaes; aqueles para 
os quaes essa ação se torne duradoira, cedem-lhe campo e produtos 
de desenvolvimento. 

A propriedade que a célula tem de se insinuar através dos teci-
dos, chega a atingir os limites duma verdadeira diapedese como ve-
rificámos nas preparaçõis arquivadas; essa diapedese porém apenas 
a encontrámos nos capilares. 

* 

Não merece especial estudo químico o conteúdo ascítico do abdó-
men e antes de concluirmos devemos reforçar uma probabilidade dia-
gnostica importante e que nunca deve ser posta de parte. E a que 
diz respeito ao exame citológico do líquido puncionado. 

Nele com efeito, a centrifugação pouco dá para averiguarmos da 
existência de elementos celulares; mas as preparaçõis de frotis, dão 
sempre, ainda que tenham de repetir-se algumas vezes, a existência 
de elementos epitelioides capazes de nos levarem à afirmação segura 
da causa da ascite, particularmente é claro, nos casos de tumores 
degenerados, como o em questão. Dependerá evidentemente desse 
exame a qualidade de terapêutica a instituir. 

Maio de 1912. 
M A R Q U E S DOS S A N T O S . 

TRABALHO DO LABORATÓRIO DE ANATOMIA PATOLÓGICA 

DA FACULDADE DE MEDICINA DE COIMBRA. 



Diatomáceas da Guarda 

M A T E R I A I S P A R A O E S T U D O D A S D I A T O M Á C E A S P O R T U G U E S A S 

P R E F Á C I O 

No presente trabalho não temos a pretensão de di\er coisas noras 
nem tão pouco de tratar devidamente um assunto tão interessante; 
para isso seria necessário, alem de grandes conhecimentos, tempo su-
ficiente e autoridade que só com uma longa prática se adquire. Ti-
vemos apenas cm vista contribuir com uma pequena parcela para o 
conhecimento perfeito e completo das diatomáceas portuguesas. 

Uma coisa, contudo, reivindicamos a nosso favor: é a boa fé que 
presidiu à confeção dêste trabalho e a bóa vontade que sempre tivemos 
em executá-lo o melhor que pudéssemos. 

Só quem se aventura ao estudo sobre assuntos desta natureza sabe 
as dificuldades que a cada passo se nos deparam e que com grande 
custo se vão vencendo. Horas seguidas passámos, lidando com o mi-
croscópio, sem conseguirmos classificar a espécie que no campo se 
apresentava; nunca desanimámos porém. Trabalhando regularmente, 
foi-nos possível, pouco a pouco, remover os obstáculos que a princípio 
julgávamos impossíveis de transpor. Supomos contudo que alguns 
erros existem, que o nosso pouco saber deixou passar. 

O estudo das diatomáceas portuguesas tem sido até hoje um pouco 
esquecido. Ultimamente foram publicadas na revista sciéntífica «Bro-
téria», redigida por alguns professores dos extintos colégios de S. Fiel 
e Campolide, algumas listas de diatomáceas de Portugal. Era esse 
trabalho executado pelo ilustre professor P.e Carlos Zimmermann, 
que muito amavelmente se prestou a dar-nos as primeiras liçõís sóbre 
a classificação desta classe de vegetais microscópicos, quando para 
êsse fim o procurámos em setembro de igio. 

Aqui registamos a expressão do nosso sincero reconhecimento. 
Além dos estudos do sr. P e Zimmermann, conhecemos apenas, pu-

blicada no «Boletim da Sociedade Broteriana», uma carta sóbre a 
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